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1. APRESENTAÇÃO 

A Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional ï FADURPE tem a 

satisfação de apresentar o Diagnóstico Sócioambiental da Área de Proteção Ambiental de 

Santa Cruz que tem como objetivo principal consolidar de forma sucinta as características 

físicas, biológicas e socioeconômicas da Área de Proteção Ambiental de Santa Cruz, 

localizada nos municípios de Itapissuma, Itamaracá e Goiana, Pernambuco. 

 

Elaborado a partir de levantamentos e análises das características da região onde se 

insere a Área de Proteção Ambiental de Santa Cruz e das informações atuais do 

empreendimento, sistematizando as informações básicas para a posterior elaboração do 

Zoneamento e do Plano de Manejo.  

 

Este documento objetiva também indicar as condições necessárias para a 

concepção de medidas de reordenamento, conservação, recuperação e/ou proteção das 

áreas e dos usos da terra, buscando a compatibilização das atividades econômicas com 

preservação e conservação dos bens naturais, além de apresentar uma base de 

informações ambientais para utilização em outros programas ambientais. 

 

Este estudo contempla, portanto, os elementos imprescindíveis para a construção de 

instrumentos de gestão ambiental, integrando, assim, as premissas do desenvolvimento 

sustentável para a Área de Proteção Ambiental de Santa Cruz. 
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2. OBJETIVO 

O Objetivo deste relatório é de subsídiar a construção do zoneamento e do plano de 

manejo e a elaboração de uma proposta dos Arranjos Produtivos locais, APLôs - para a 

Implantação da Área de Proteção Ambiental de Santa Cruz. 

 

Figura 01: MAPA DE LOCALIZAÇÃO DA APA DE SANTA CRUZ1. 

 

Fonte: Santos, 12/2009. 

                                                      

1
 Cabe salientar que, em relação a todas as Coordenadas UTM deste trabalho, o DATUM é SAD-69 e o FUSO 

25. 
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3. CARACTERIZAÇÃO DA APA DE SANTA CRUZ 

 A Área de Proteção Ambiental de Santa Cruz criada pelo Decreto nº 32.488 de 17 de 

outubro de 2008, que ñDeclara como Área de Proteção Ambiental ï APA a região que 

compreende os Municípios de Itamaracá e Itapissuma e parte do Município de Goiana, e dá 

outras provid°nciasò, com área total de 38.692 ha (trinta e oito mil, seiscentos e noventa e 

dois hectares), sendo 24.943 ha (vinte e quatro mil, novecentos e quarenta e três hectares) 

correspondente a área continental e 13.749 ha (treze mil, setecentos e quarenta e nove 

hectares) correspondentes à área marítima (Figura 01). 

 
A poligonal de contorno da APA de Santa Cruz que insere os municípios de 

Itamaracá, Itapissuma e Goiana, está georreferenciada no sistema UTM, tendo como ponto 

inicial (01) localizado na ponte da BR-101 sobre o Rio Tabatinga, limite entre os municípios 

de Itapissuma e Igarassu, desse ponto segue pela referida BR sentido norte, percorrendo 

uma distância de aproximadamente 17.264m (dezessete mil duzentos e sessenta e quatro 

metros) encontra-se o ponto (02) no encontro com a PE-049, desse ponto segue pela 

referida PE em direção a área urbana do distrito de Tejucupapo perfazendo uma distância 

de aproximadamente 12.638m (doze mil seiscentos e trinta e oito metros) encontra-se o 

ponto (03), desse ponto, contornando a área urbana da localidade de Tejucupapo, a uma 

distância de 3.140m (três mil cento e quarenta metros) encontra-se o ponto (04) na PE-049, 

desse ponto segue pela referida PE sentido a localidade de São Lourenço, percorrendo uma 

distância de 4.062m (quatro mil e sessenta e dois metros) encontra-se o ponto (05), desse 

ponto segue contornando a área urbana da localidade de São Lourenço, inclusive, até 

encontrar a estrada que dá acesso a Praia de Carne de Vaca, ponto 05, segue por esta 

estrada perfazendo uma distância de aproximadamente de 2.421m (dois mil quatrocentos e 

vinte e um metros).encontra o ponto (07), na Praia de Carne de Vaca, daí avança em linha 

reta, para leste, cerca de 5,4 km da linha média das marés e, guardando essa distância em 

relação à linha da costa, segue no sentido sul até encontrar o prolongamento da linha de 

limite entre os municípios de Itamaracá e Igarassu a cerca de 5.4km de onde inflete a oeste 

até encontrar a linha de limite entre os municípios de Itamaracá e Igarassu, no ponto (08), 

segue pelo referido limite na direção oeste até encontrar o ponto comum de limite entre 

Itamaracá, Itapissuma e Igarassu desse ponto segue a linha de limite entre Itapissuma e 

Igarassu na direção oeste até encontrar o ponto (01) ponto de partida, fechando assim o 

perímetro da poligonal em questão. 
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4. FUNDAMENTOS JURÍDICOS
2
 

Este diagnóstico jurídico objetiva tão somente analisar a legislação ambiental com 

especifico foco na Área de Proteção Ambiental, situada entre os Municípios de Itamaracá, 

Itapissuma e parte do Município de Goiana, estabelecida pelo Decreto nº 32.488, de 17 de 

outubro de 2008. 

 

A APA de Santa Cruz foi formalizada através do Decreto nº 32.488, de 17 de outubro 

de 2008, com a finalidade de promover a dinamização e diversificação das atividades e 

oportunidades produtivas do litoral norte, garantindo que o desenvolvimento socioeconômico 

se faça com a preservação de seu patrimônio natural, histórico e cultural. 

 

Cabe mencionar que o Complexo Estuarino do Canal de Santa Cruz é um dos 

ecossistemas mais importantes do litoral do Estado de Pernambuco, em virtude de sua 

grande biodiversidade e produtividade primária e secundária, representando uma unidade 

ecológica de grande significado ambiental e socioeconômico. 

 
A área possui significativos remanescentes da Mata Atlântica e ecossistemas 

associados que, além de abrigar espécies raras e ameaçadas de extinção, exercem o papel 

na proteção do solo e do relevo, na manutenção dos recursos hídricos superficiais e na 

recarga dos mananciais subterrâneos, importando mencionar que o Atlas da Biodiversidade 

de Pernambuco configura esta área como de "extrema importância" e "importância muito 

alta" para a conservação da biodiversidade, abrangendo seis Refúgios de Vida Silvestre e 

três áreas estuarinas estabelecidas respectivamente pelas Leis nºs 13.539, de 12 de 

setembro de 2008, e Lei nº 9.931, de 11 de dezembro 1986. 

 

Igualmente, deve-se reportar a importância da área a sua marcante geologia, 

contendo uma importante reserva de água subterrânea em exploração para abastecimento 

público da Região Metropolitana do Recife, sendo necessário ressaltar que o perímetro da 

formação Beberibe é bastante vulnerável à poluição e contaminação provocadas pelo uso e 

ocupação inadequados do solo. 

 

Desta forma é importante mencionar o conceito de APA, a Lei nº 9.985, de 18 de 

julho de 2000 que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza -

SNUC, nos eu artigo 15 define APA como, 

                                                      

2
 Ver Mapa de Incidendia de Legistlação Ambiental no Anexo 3. 
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[...] área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada 
de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente 
importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações 
humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, 
disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso 

dos recursos naturais (Art. 15, Lei nº 9.985, 2000). 
 
Portanto entre seus objetivos básicos estão: 

 

¶ Proteger a diversidade biológica; 

¶ Disciplinar o processo de uso e ocupação do solo; 

¶ Assegurar a sustentabilidade dos recursos naturais. 

 

As APAs apresentam, como características fundamentais, o fato de admitirem o uso 

sustentável dos recursos naturais e serem constituídas em domínios de propriedade 

privada. Seu papel é o de normatizar o uso de propriedades privadas, estabelecendo zonas 

com diferentes graus de proteção, restrição e permissão.  

 
Sua função principal consiste, pois, em envolver e articular o grupo representativo 

dos agentes sociais interessados nos destinos daquele território para que a gestão aconteça 

de forma participativa e se assegure desta forma, a efetiva conservação da biodiversidade e 

a melhoria das condições de vida destas populações. 

 
As APAôs estão estabelecidas no ordenamento jurídico nacional, em especial na  

Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza ï SNUC e estabeleceu critérios e normas para a criação, 

implantação e gestão das unidades de conservação. Sua regulamentação foi estabelecida 

no Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002. 

 

 

4.1 ANALISE DO SISTEMA ESTADUAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA 

NATUREZA ï SEUC 

Em especial, deve-se destacar a recente Lei nº 13.787, de 08 de junho de 2009, 

norma estadual que institui o Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza ï 

SEUC no estado de Pernambuco, uma vez que a APA, objeto deste diagnóstico é de 

competência estadual, ensejando, portanto uma análise mais profunda de sua aplicação. 

 
O SEUC é constituído pelas unidades de conservação - UC instituídas nas esferas 

estadual e municipal, devendo abranger toda a diversidade de ecossistemas naturais 

existentes no território pernambucano e nas suas águas jurisdicionais.  
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Quanto aos objetivos do Sistema Estadual de Unidades de Conservação da 

Natureza, vale destacar: 

 

¶ Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no 

território estadual e nas águas jurisdicionais. 

¶ Proteger as espécies endêmicas, raras e ameaçadas de extinção no âmbito 

estadual. 

¶ Proteger espécies nativas de relevante valor econômico, social ou cultural. 

¶ Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas 

naturais estaduais. 

¶ Promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no 

processo de desenvolvimento sustentável estadual. 

¶ Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica. 

¶ Proteger, no âmbito estadual, as características relevantes de natureza geológica, 

geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e, quando couber, 

histórica e cultural. 

¶ Proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos. 

¶ Recuperar ou restaurar ecossistemas degradados. 

¶ Ampliar a representatividade dos ecossistemas estaduais como unidades de 

conservação. 

¶ Proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e 

monitoramento ambiental. 

¶ Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica. 

¶ Favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação 

em contato coma natureza e o ecoturismo. 

¶ Proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, 

respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e 

economicamente. 

¶ Priorizar os ecossistemas que se encontrem mais ameaçados de alteração, 

degradação ou extinção. 

 

O SEUC divide as unidades de conservação em dois grupos, com características 

específicas:   
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¶ Unidade de Proteção Integral: tem por objetivo preservar a natureza, sendo 

admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção apenas 

daquelas descritas na lei do SEUC; 

¶ Unidade de Uso Sustentável: tem por objetivo básico compatibilizar a conservação 

da natureza como uso sustentável de parcela de seus recursos naturais. 

 

A lei em estudo revela que para criação de uma unidade de conservação deve ser 

precedida de estudos ambientais e consulta pública que justifiquem a sua criação e 

permitam subsidiar a definição da categoria, a serem definidos pelo órgão gestor, além disso 

a ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem perda de sua área original, 

pode ser feita por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a 

unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta para a criação de UC. 

 

Importante destacar ainda a respeito das unidades de conservação, é que todas 

devem dispor de um  Plano de Manejo baseado no zoneamento da mesma abrangendo: 

 

¶ Área da unidade de conservação; 

¶ Zona de amortecimento; 

¶ Corredores ecológicos - O Plano de Manejo deverá contemplar medidas para 

promover a integração econômica e social das comunidades vizinhas à unidade 

conservação; 

¶ Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo será assegurada a 

ampla participação da população local e da sociedade civil; 

¶ O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo de 

até 05 (cinco) anos a partir da data de sua criação; 

¶ O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável e da Reserva 

Extrativista deverá ser submetido à aprovação do respectivo Conselho Deliberativo. 

 

Ademais, são proibidas nas unidades de conservação, quaisquer alterações, 

atividades ou modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos, com o seu 

Plano de Manejo e seus regulamentos, sendo necessário esclarecer ainda que é proibido 

em todas as unidades de conservação o exercício da caça amadorística ou profissional. 

 
A lei do SEUC determina ainda que deva ser desestimulada a introdução de 

espécies exóticas nas unidades de conservação de uso sustentável, sendo para o cultivo 

comercial de espécies exóticas em unidades de conservação de uso sustentável necessário 
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a prévia autorização do órgão gestor devendo o mesmo definir medidas técnicas de controle 

e monitoramento ambiental a serem adotadas no sistema de produção, em regulamentação 

específica. 

 

A introdução de espécies exóticas para a produção agrícola e aqüícola só será 

permitida em UCs de uso sustentável em sistemas agroflorestais, precedida de projeto e 

dependendo de prévia autorização do órgão gestor da UC, cabendo-lhe ainda em parceria 

com outras instituições, indicar espécies nativas alternativas àquelas exóticas utilizadas em 

sistemas de produção. 

 
Imperioso ressaltar que dentro APA de Santa Cruz, categoria que está incluída no 

grupo de Unidade de Uso Sustentável, estão contidas 06 Unidades de conservação Refúgio 

de Vida Silvestre ï RVS, categoria do grupo das Unidades de Proteção Integral, criadas pela 

Lei nº 13.539, de 12 de setembro de 2008. Está categoria de Unidade de Conservação tem 

com objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram condições para a existência 

ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou 

migratória. 

 

O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares desde que 

seja possível compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos 

naturais do local pelos proprietários. Se for necessário para viabilizar a gestão da unidade 

poderá ser estabelecida parceria entre o órgão gestor e o proprietário da terra. Havendo 

incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo 

aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão gestor da unidade para a 

coexistência do Refúgio de Vida Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser 

desapropriada na forma da lei vigente. 

 
Ademais as Unidades de Conservação da categoria Refúgio de Vida Silvestre, 

devem possuir zona de amortecimento e, quando possível, corredores ecológicos, definidos 

pelo órgão gestor da unidade, que estabelecerá normas específicas regulamentando a 

ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos de 

uma unidade de conservação. Os limites da zona de amortecimento e dos corredores 

ecológicos e as respectivas normas da APA de Santa Cruz deverão ser estabelecidos no 

seu respectivo Plano de Manejo. 
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Destaque-se que a visitação pública está sujeita às normas e restrições 

estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão gestor, 

e àquelas previstas em regulamento. 

 

A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é 

considerada zona rural, para os efeitos legais. 

 
Deve-se se ressaltar que os empreendimentos e atividades legalmente instalados em 

área posteriormente transformada em unidade de conservação deverão adotar 

procedimentos específicos de proteção ambiental, de acordo com orientação do órgão 

ambiental competente, sob pena do não atendimento a estas exigências, o cancelamento da 

licença ambiental e a paralisação das atividades.  

 
Os empreendimentos e atividades legalmente instalados em área posteriormente 

transformada em unidade de conservação de proteção integral deverão, até que seja 

realizada a efetiva desapropriação, adotar procedimentos específicos de proteção 

ambiental, de acordo com orientação do órgão ambiental competente, cabendo mencionar 

que se não atendidas às exigências formuladas pelo órgão ambiental poderá acarretar o 

cancelamento da licença ambiental e a paralisação das atividades. 

  
Além disso, a exploração de produtos, subprodutos ou serviços em unidades de 

conservação dependerá de prévia autorização do órgão gestor, conforme as restrições de 

cada categoria estabelecidas em Lei, no regulamento e nos planos de manejo, ouvido o 

conselho gestor da unidade. 

 
A instalação de redes de abastecimento de água, gás, esgoto, energia, telefonia e 

infraestrutura urbana em geral, em unidade de conservação onde estes equipamentos são 

admitidos, dependem de prévia aprovação do órgão gestor. 

 
As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente à proteção da natureza e 

sua destinação para fins diversos deve ser precedida de autorização do órgão ambiental 

competente.  

 
Quanto às populações tradicionais residentes em unidades de conservação nas 

quais a sua permanência não seja permitida serão indenizadas ou compensadas pelas 

benfeitorias e culturas permanentes existentes e devidamente realocadas pelo Poder 

Público, em local e condições acordados entre as partes. 
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Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias diferentes ou 

não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou privadas, 

deverá ser constituído um Mosaico. Sua gestão deverá ser feita por um conselho gestor 

consultivo, de forma integrada e participativa, considerando-se os distintos objetivos de 

conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da 

sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto regional ou local. 

 
Em relação à sustentabilidade das UCs, segundo o SEUC, são fontes de apoio e 

incentivo: 

 

¶ Recursos de Compensação Ambiental decorrentes do licenciamento de 

empreendimentos de significativo impacto ambiental; 

¶ Recursos por pagamento de Serviços Ambientais prestados pelas Unidades de 

Conservação que integram o Sistema; 

¶ Doações de quaisquer naturezas decorrentes de ações de responsabilidade social e 

ambiental de empresas privadas; 

¶ Taxas advindas de serviços prestados e produtos extraídos, produzidos, 

beneficiados ou comercializados nas Unidades de Conservação; 

¶ Taxas advindas de serviços prestados pelas Unidades de Conservação; 

¶ Recursos do Tesouro Federal, Estadual e Municipal existentes ou previstos para 

aplicação em Unidades de Conservação; 

¶ Recursos do ICMS socioambiental; 

¶ Fundos nacional, estadual e municipal de Meio Ambiente; 

¶ Recursos Internacionais, entre outros. 

 

Sendo necessária a aplicação destes recursos nas unidades de conservação, 

existentes ou a serem criadas, considerando as especificidades locais e suas categorias, 

dentre as ações a seguir elencadas: 

 

¶ Regularização fundiária e demarcação das terras; 

¶ Elaboração, revisão, implantação ou publicação de Plano de Manejo; 

¶ Aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e 

proteção da unidade, compreendendo sua área de amortecimento; 

¶ Desenvolvimento de estudos necessários à criação de novas unidades de 

conservação e avaliação das unidades existentes; 



 

                                                            
 

 11 

¶ Desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de 

conservação e área de amortecimento; 

¶ Adequação das unidades de conservação às categorias de manejo do SEUC; 

¶ Realização de estudos e pesquisas para definição e atualização das áreas 

prioritárias para conservação da biodiversidade; 

¶ Realização de estudos e pesquisas para elaboração da lista de espécies da fauna e 

flora ameaçadas de extinção no Estado; 

¶ Realização e atualização do Cadastro Estadual de unidades de conservação, que 

trata o art. 61 desta Lei, de maneira que subsidie a distribuição dos recursos 

provenientes do ICMS socioambiental; 

¶ Publicação de estudos e pesquisas sobre a biodiversidade das unidades de 

conservação do Estado; 

¶ Instalação de infraestrutura básica para as unidades de conservação; 

¶ Criação de conselho gestor de unidades de conservação; 

¶ Elaboração de planos de controle de espécies exóticas invasoras; 

¶ Implantação de corredores ecológicos de biodiversidade; 

¶ Elaboração de mapeamento e realização de monitoramento das unidades de 

conservação. 

 
Quanto aos aspectos punitivos, cabe mencionar que a ação ou omissão dos gestores 

públicos, das pessoas físicas ou jurídicas, que importem na inobservância aos preceitos da 

Lei do SEUC, e a seus regulamentos, ou que resultem em dano à flora, à fauna e aos 

demais atributos naturais das unidades de conservação, bem como às suas instalações e às 

zonas de amortecimento e corredores ecológicos, sujeitam os infratores às sanções 

previstas em lei, sendo considerada circunstância agravante para a fixação da pena, a 

ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de 

Conservação, nos termos da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e alterações. 

 

4.2 INCIDÊNCIA DE LEGISLAÇÃO AMBIENTAL NA APA DE SANTA CRUZ 

A regulamentação do uso e ocupação no perímetro da APA de Santa Cru deverá 

estar consoante com os parâmetros delineados pela legislação federal, estadual e 

municipal.  

 

É ampla a gama de legislações sobre a proteção do meio ambiente, aplicáveis na 

área em analise, entretanto deve-se destaque a legislação que trata sobre áreas de 
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Preservação Permanente - APP, Unidades de Conservação e sobre a proteção do Bioma de 

Mata Atlântica, pelo impacto no uso e ocupação do solo. 

 
Clareando um pouco mais sobre a intervenção do direito ambiental no direito de 

propriedade, deve-se destacar o principio disposto no Art. 1º, da Lei nº 4.771, de 15 de 

setembro de 1965, Instituiu o novo Código Florestal:  

Art. 1° As florestas existentes no território nacional e as demais formas de 
vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de 
interesse comum a todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de 
propriedade, com as limitações que a legislação em geral e especialmente 
esta Lei estabelecem (Lei Federal nº 4.771, 1965).  

 
Disto decorre a responsabilidade acerca das limitações impostas ao direito de 

propriedade, que através das legislações de Proteção as Áreas de Preservação Permanente 

(APP), objetivam proteger as áreas contextualizadas nos arts. 2o e 3o  da supra mencionada 

Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 

hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 

flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas; 

 
Cabe mencionar que em sua maioria, os proprietários e posseiros, descumprem a 

norma legal acima disposta, em parte por desconhecimento ou por ausência de fiscalização. 

 
A área inclusa na APA é rica no Bioma Mata Atlântica, que em sua maioria consta de 

espécimes em extinção o que providência atenção especial, inclusive ensejando a proteção, 

uma vez que inciso XIV, do Art 3º Resolução CONAMA nº 303/2002, a consideram APP. 

 
Soma-se se isto, ao entendimento protetivo abastecido pela Lei nº 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006, que em seu Art. 11. dispõe que: 

 

Art. 11- O corte e a supressão de vegetação primária ou nos estágios 
avançado e médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica ficam vedados 
quando:   
I - a vegetação:  
a) abrigar espécies da flora e da fauna silvestres ameaçadas de extinção, 
em território nacional ou em âmbito estadual, assim declaradas pela União 
ou pelos Estados, e a intervenção ou o parcelamento puserem em risco a 
sobrevivência dessas espécies;  
b) exercer a função de proteção de mananciais ou de prevenção e controle 
de erosão;  
c) formar corredores entre remanescentes de vegetação primária ou 
secundária em estágio avançado de regeneração;  
d) proteger o entorno das unidades de conservação; ou  
e) possuir excepcional valor paisagístico, reconhecido pelos órgãos 
executivos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente ï 
SISNAMA (Lei nº 11.428, 2006). 
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Ao que confere pela legislação ora explicitada a imposição a preservação destas 

áreas que sofrem grande pressão antrópica.  

 

Sendo destaque ainda a grande área estuarina e manguezais dos Rios Itapessoca, 

Rio Jaguaribe e do Canal de Santa Cruz, que assim como são Zona Conservação da Vida 

Silvestre aos quais é proibido ou regulado o uso dos sistemas naturais, são também 

reconhecidamente APP, tal qual disposto no inciso X, do Art.3º, da Resolução CONAMA  

nº 303/2002, que estabelece:  

 
Art. 3º Constitui Área de Preservação Permanente a área situada: (...) 
X - em manguezal, em toda a sua extensão;(...) (Resolução CONAMA  
nº 303, 2002) 

 
Oportuno destacar os rios que cortam a APA, em especial os rios Itapessoca, 

Jaguaribe e o Canal de Santa Cruz, pois a mata ciliar nas suas margens estão protegidas 

conforme estabelecido pelo inciso I, Art. 3º, pela Resolução CONAMA nº 303/2002. 

 
Ressaltando que na sua maioria, os proprietários e posseiros, descumprem as 

proteções determinadas pelas normas legais acima dispostas, em parte por 

desconhecimento ou por ausência de fiscalização, o que só assim poderiam, sob exceção 

daqueles casos de justificada utilidade pública ou interesse social assim aprovado pelo 

órgão ambiental com a devida indicação de área a ser compensada ou através dos planos 

de manejo conforme previstos em lei. 

 
Deve-se se aplicar as disposições estabelecidas na Lei nº 13.787, de 08 de junho de 

2009, uma vez que toda a área está sob a égide do Decreto nº 32.488, de 17 de outubro de 

2008 que declara como Área de Proteção Ambiental (APA) a região situada entre os 

Municípios de Itamaracá, Itapissuma e parte do Município de Goiana.  

 
Tal decreto repercute de forma positiva na área, uma vez que protege a diversidade 

biológica e os recursos hídricos, além de disciplinar o processo de ocupação do solo, 

preservando as paisagens assegurando a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 

Vale salientar que a gestão da APA deverá ser feita pelo órgão gestor da unidade, que 

poderá dentre outras coisas, determinar as condições para a realização de visitação pública 

nas áreas sobre domínio público. Quanto às propriedades privadas, inseridas na APA, cabe 

ao proprietário estabelecer as condições para visitação pública, respeitando-se as definições 

do Plano de Manejo. 
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É muito importante destacar a existência de um conjunto de unidades de 

conservação de categorias diferentes, próximas e justapostas ou sobrepostas constituindo 

um Mosaico. 

 
A gestão do Mosaico deverá ser feita por um conselho gestor consultivo, de forma 

integrada e participativa, considerando-se os distintos objetivos de conservação, de forma a 

compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o 

desenvolvimento sustentável no contexto regional ou local. 

Cumpre mencionar ainda que o supra citado Decreto nº 32.488, de 17 de outubro de 

2008,que instaourou a APA estabeleceu que ficam incluídas na APA mesma como zonas de 

preservação e conservação de vida silvestre: 

 

¶ Os Refúgios de Vida Silvestre instituídos pela Lei nº 13.539, de 12 de setembro de 

2008, denominados: Matas do Engenho Amparo, do Engenho São João, do Engenho 

Macaxeira, de Jaguaribe, Lanço dos Cações e Mata de Santa Cruz; 

¶ As áreas estuarinas e manguezais dos Rios Itapessoca, Rio Jaguaribe e do Canal de 

Santa Cruz, definidas pela Lei nº 9.931, de 11 de dezembro de 1986. 

 
Quanto às áreas de produção de Cana de açúcar e demais formas de produção 

devem ser analisadas pelo órgão gestor, uma vez que a lei do SEUC determina que deva 

ser desestimulada a introdução de espécies exóticas nas unidades de conservação de uso 

sustentável, sendo necessário para o cultivo comercial de espécies exóticas a prévia 

autorização do órgão gestor devendo o mesmo definir medidas técnicas de controle e 

monitoramento ambiental a serem adotadas no sistema de produção, em regulamentação 

específica. É proibida a introdução de espécies exóticas nas unidades de conservação da 

categoria Refúgio de Vida Silvestre e nas zonas de proteção de vida silvestre das APAs.  

 
Já em relação aos empreendimentos de aqüicultura devem ser regulamentados sob 

a ótica da Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005, que dispõe sobre a 

classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, 

estabelecendo as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras 

providências; Resolução CONAMA nº 312, de 10 de outubro de 2002, que trata do 

licenciamento ambiental da carcinicultura na zona costeira e a Resolução do CONAMA nº 

413, de 26 de junho de 2009, que Dispõe sobre o licenciamento ambiental da aqüicultura. 

Ainda a despeito de legislação de carcinicultura, vale mencionar a legislação Estadual, 

Resolução CONSEMA n° 02/2002, de 15 de outubro de 2002, dispõe sobres procedimento 

de licenciamento ambiental dos empreendimentos de carcinicultura na zona costeira de 

Pernambuco. 
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O órgão central do Sistema promoverá a elaboração, a publicação e a atualização da 

lista de espécies exóticas invasoras no Estado, documento que subsidiará a fiscalização e o 

controle das espécies e dará base para outras possíveis normatizações. Quando da 

elaboração do Plano de Manejo deverão ser consideradas diretrizes para prevenção, 

controle e monitoramento de espécies exóticas invasoras, e para planos de ação para 

controle de espécies exóticas invasoras, quando couber. 

 

Além das proibições, restrições de uso e demais limitações previstas anteriormente, 

cabe mencionar ainda a Lei Federal nº. 6.902, de 27 de abril de 1981, a Resolução 

CONAMA nº. 010/88, a Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, o Decreto Federal nº 

4.340, de 22 de agosto de 2002 e demais normas aplicáveis. 

 
O Decreto nº 28.822, de 16 de janeiro de 2006, que aprova o Zoneamento Ecológico 

Econômico Costeiro - ZEEC do Litoral Norte do Estado de Pernambuco é outro importante 

instrumento normativo de proteção da área analisada, uma vez que irá possibilitar o 

gerenciamento e proteção do perímetro de recifes e de corais, o perímetro composto pelo 

Ambiente Marinho, bem como o perímetro onde se localiza a Coroa do Avião, ao qual vale 

salientar, é APP, uma vez que a área caracteriza-se por ser um importante local de pouso e 

migração de aves. 

 
Além disso, devem ser motivo de analise e atualização os dispositivos jurídicos e as 

legislações de Plano Diretor delineadas, do município de Itamaracá, que dispõe sobre o 

Plano Diretor do Município de Itapissuma e o Plano Diretor de Goiana. 

 
Disto posto, o uso do solo no perímetro da APA, deverá ser objeto de controle e 

fiscalização constante por parte do poder público e do órgão gestor da unidade, coibindo 

usos inadequados e ilegais.  

 

4.3 LEGISLAÇÕES ESPECIFICAS 

4.3.1 Legislações Federais 

 

Lei Federal - 4.771/1965: Institui o novo Código Florestal. 

 

Lei Federal - 6.513/1977: Dispõe sobre a criação de Áreas Especiais especialmente protegidas e 

de locais de Interesse Turístico, e dá outras providências. 
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Lei Federal - 6.902/1981:Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de 

Proteção Ambiental, e dá outras providências. 

 
Lei Federal - 7.754/1989: Estabelece medidas para proteção das florestas existentes nas 

nascentes dos rios e dá outras providências. 

 
Lei Federal - 9.985/2000: Regulamenta o artigo 225 da CFB e institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza - SNUC. 

 
Lei Federal - 11.284/2006: Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção 

sustentável; institui, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal 

Brasileiro ï SFB; cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal ï FNDF; altera as 

Leis nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 5.868, de 12 de dezembro de 1972, 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998, 4.771, de 15 de dezembro de 1965, 6.938, de 31 de agosto de 1981 e 

6.015, de 31 de dezembro de 1973; e dá outras providências.  

 
Lei Federal ï 11.428/2006: Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação do Bioma 

Mata Atlântica, e dá outras providências.  

 
Medida Provisória 2.166-67/2001: Altera os arts. 1º, 4º, 14º, 16º e 44º, e acresce 

dispositivos à Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Código Florestal, bem 

como altera o art. 10 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, e dá outras providências.  

 
Medida Provisória ï 366/2007: Dispõe sobre a criação do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade ï Instituto Chico Mendes, e dá outras providências.  

 
Decreto Federal ï 84.017/1979: Aprova o regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros  

 
Decreto Federal ï 89.336/1984: Dispõe sobre as Reservas Ecológicas e Áreas de 

Relevante Interesse Ecológico, e dá outras providências.  

 
Decreto Federal ï 99.274/1990: Regulamenta a Lei Federal nº 6.902, de 27 de abril de 

1981, e a Lei Federal nº6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe, respectivamente sobre 

a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências.  

 
Decreto Federal ï 563/1992: Institui o Programa Piloto para a Proteção das Florestas 

Tropicais do Brasil e cria a Comissão de Coordenação.  
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Decreto Federal - 750/1993: Dispõe sobre o corte, a exploração e a supressão de 

vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica, e 

dá outras providências.  

 
Decreto Federal - 1.298/1994: Aprova o Regulamento das Florestas Nacionais, e dá outras 

providências.  

 
Decreto Federal - 1.922/1996 : Dispõe sobre o reconhecimento das Reservas Particulares 

do Patrimônio Natural, e dá outras providências. 

 
Decreto Federal - 2.119/1997: Dispõe sobre o Programa Piloto para a Proteção das 

Florestas Tropicais do Brasil e sobre a sua Comissão de Coordenação, e dá outras 

providências.  

 
Decreto Federal - 2.661/1998 : Regulamenta o parágrafo único do art. 27 da Lei 4.771, de 

15 de dezembro de 1965 (Código Florestal), mediante o estabelecimento de normas de 

precaução relativas ao emprego do fogo em práticas agropastoris e florestais, e dá outras 

providências.  

 
Decreto Federal - 3.834/2001: Regulamenta o artigo 55 da Lei 9.985/00.  

 
Decreto Federal - 4.340/2002 : Regulamenta artigos da Lei no 9.985, de 18 de julho de 

2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - 

SNUC, e dá outras providências.  

 
Decreto Federal - 5.092/2004: Define regras para identificação de áreas prioritárias para a 

conservação, utilização sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade, no âmbito 

das atribuições do Ministério do Meio Ambiente.  

 
Decreto Federal - 5.758/2006: Institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - 

PNAP, seus princípios, diretrizes, objetivos e estratégias, e dá outras providências.  

 
Decreto Federal - 6.063/2007: Regulamenta, no âmbito federal, dispositivos da Lei nº 

11.284, de 2 de março de 2006, que dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a 

produção sustentável, e dá outras providências. 

 
Resolução CONAMA ï 11/1986: Dispõe sobre alterações na Resolução nº 1/86. 
 
Resolução CONAMA - 10/1988: Dispõe sobre APA. 
 
Resolução CONAMA - 10/1993: Estabelece parâmetros básicos para análise dos estágios 

de sucessão da Mata Atlântica.  
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Resolução CONAMA - 31/1994: Define vegetação primária e os estágios sucessionais de 

Mata Atlântica no Estado de Pernambuco.  

 

Resolução CONAMA - 03/1996: Define vegetação remanescente de Mata Atlântica, 

expressa no artigo 4º, parágrafo único do Decreto 750/93.  

 

Resolução CONAMA - 09/1996: Define corredores entre remanescentes (para fins do artigo 

7º do Decreto 750/93) e estabelece parâmetros e procedimentos para a sua identificação e 

proteção.  

 

Resolução CONAMA- 278/2001: Dispõe contra corte e exploração de espécies ameaçadas 

de extinção da flora da Mata Atlântica. 

 

Resolução CONAMA- 303/2002: Estabelece parâmetros, definições e limites referentes às 

Áreas de Preservação Permanente.  

 

RESOLUÇÃO CONAMA - 312, DE 10/10/2002: Dispõe do procedimento de licenciamento 

ambiental dos empreendimentos de carcinicultura na zona costeira. 

 

Resolução CONAMA - 317/2002: Regulamentação da Resolução Nº 278, de 24 de maio de 

2001, que dispõe sobre o corte e exploração de espécies ameaçadas de extinção da flora 

da Mata Atlântica.  

 

Resolução CONAMA - 357, de 17 de março de 2005: Dispõe sobre a classificação dos 

corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

 

Resolução CONAMA - 369, de 28 de março de 2006: Estabelece diretrizes para os casos 

excepcionais de intervenção ou supressão de vegetação em Áreas de Preservação 

Permanente 

 

Portaria MMA ï 63/2006: Dispõe sobre a Comissão Coordenadora do Plano Estratégico 

Nacional de Áreas Protegidas, e dá outras providências.  

 

Portaria MMA 09/2007: Dispõe sobre o reconhecimento como áreas prioritárias para a 

conservação, utilização sustentável e repartição de benefícios da biodiversidade brasileira 

as áreas referenciadas no § 2º desta Portaria, denominadas Áreas Prioritárias para a 

conservação, utilização sustentável e repartição de benefícios da Biodiversidade Brasileira 

ou áreas Prioritárias para a Biodiversidade, para efeito da formulação e implementação de 

políticas públicas, programas, projetos e atividades sob a responsabilidade do Governo 

Federal.  
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Instrução Normativa MMA ï 6/ 2008: Reconhece como espécies da flora brasileira 

ameaçadas de extinção. 

 
Instrução Normativa IBAMA Nº 109/97, de 12 de setembro de 1997: Estabelece e 

uniformiza os procedimentos de expedição de licença de pesquisa para realização de 

atividades científicas em Unidades de Conservação Federais de Uso indireto, definidas 

como Parques Nacionais, Reservas Biológicas, Estações Ecológicas e Reservas 

Ecológicas.  

 

4.3.2 Legislações Estaduais 

 
LEI nº 9.931, de 11 de dezembro de 1986: Define como área de proteção ambiental as 

reservas biológicas constituídas pelas áreas estuarinas do Estado de Pernambuco. 

 
LEl nº 9.988, de 13 DE janeiro de 1987: Dispõe sobre normas de proteção ambiental e dá 

outras providências. 

 
LEI nº 11.206, de 31 de março de 1995: Dispõe sobre a Política Florestal do Estado de 

Pernambuco e dá outras providências. 

 
LEI nº 11.426, de 17 janeiro de 1997: Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 

Hídricos e o Plano Estadual de Recursos Hídricos, institui o Sistema Integrado de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos e dá outras providências. 

 
LEI nº 12.916, de 08 de novembro de 2005: Dispõe sobre licenciamento ambiental, 

infrações administrativas ambientais, e dá outras providências. 

 
LEI nº 13.787, de 08 DE junho de 2009: Institui o Sistema Estadual de Unidades de 

Conservação da Natureza ï SEUC, no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras 

providências. 

 
LEI Nº 12.984, de 30 de dezembro de 2005: Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 

Hídricos e o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos, e dá outras 

providências. 

 
LEI nº 11.734 de 30 de dezembro de 1999: Altera as Leis nos 9.931, de 11 de dezembro 

de 1986; 11.516, de 30 de dezembro de 1997 e 11.721, de 17 de dezembro de 1999, e dá 

outras providências. 

 
Decreto nº 21. 669, de 26 de agosto de 1999: Gerenciamento Costeiro do Estado de 

Pernambuco - GERCO / PE-, define sua composição e atribuições, e dá outras providências. 
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Decreto Estadual Nº 24.017, de 07 DE Fevereiro DE 2002: Aprova o Zoneamento 

Ecológico Econômico Costeiro - ZEEC do Litoral Norte do Estado de Pernambuco, e dá 

outras providências. 

 
Decreto Nº 28.822, de 16 de Janeiro de 2006 : Altera o Decreto Nº24.017 de 07 de 

Fevereiro de 2002 que Aprova o Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro - ZEEC do 

Litoral Norte do Estado de Pernambuco, e dá outras providências 

 

Decreto nº 26.054, de 23 de outubro de 2003: Regulamenta o Projeto de Proteção e 

Conservação Ambiental, e dá outras providências. 

 
Decreto nº 25.387, de 14 de abril 2003: Regulamenta o Programa Agenda 21 Estadual, e 

dá outras providências. 

 
Decreto nº 25.388, de 14 de abril de 2003: Regulamenta o Programa Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos, e dá outras providências. 

 
Decreto nº 25.574, de 25 de junho de 2003: Dispõe sobre a participação das unidades de 

conservação previstas no art. 2º da Lei n° 10.489, de 02 de outubro de 1990, com a redação 

da Lei n° 12.206, de 20 de maio de 2002, na distribuição da parte do ICMS socioambiental 

que cabe aos Municípios. 

 
Decreto Nº 32.488, de 17 de outubro de 2008.: Cria a Área de Proteção Ambiental, situada 

entre os Municípios de Itamaracá, Itapissuma e parte do Município de Goiana.  

 
Resolução CONSEMA n° 02/2002, de 15 de outubro de 2002: Dispõe sobres 

procedimento de licenciamento ambiental dos empreendimentos de carcinicultura na zona 

costeira de Pernambuco. 

 

4.3.3 Legislações Municipais 

 

Itamaracá 

 
LEI Nº 1.050, de 26 de abril de 2007: Institui o Plano Diretor da Ilha de Itamaracá 
 
Itapissuma: Plano Diretor de Itapissuma. 

 
Goiana:  Plano Diretor de Goiana 
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5. DIAGNÓSTICO SOCIOAMBIENTAL 

5.1 ASPECTOS DO MEIO FÍSICO 

5.1.1 GEOLOGIA 

5.1.1.1 Geologia Regional 

A área de estudo está localizada no setor norte da Região Metropolitana do Recife 

(RMR), nos município de Itamaracá, Itapissuma e parte de Goiana. Geologicamente 

caracteriza-se predominantemente por sedimentos meso-cenozóicos da Bacia Sedimentar 

Costeira Pernambuco-Paraíba e, em uma pequena faixa às margens da PE-049 no 

município de Goiana, por rochas do embasamento cristalino, representadas por litótipos dos 

Complexos Gnáissico-Migmatítico.  

  

Figura 02: COMPARTIMENTAÇÃO TECTÔNICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO. 

 

Fonte: CPRM, 2003. 

Dados geológicos e geofísicos indicam que a Região Metropolitana do Recife está 

separada pelo lineamento Pernambuco em dois domínios tectono-estruturais, que evoluíram 

de forma distinta durante o período de formação da margem continental que levou à 

abertura do Oceano Atlântico. 
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O Lineamento Pernambuco, segundo Santos (2000), principal feição estrutural da 

área estudada, constitui o elemento balizador entre os terrenos Rio Capibaribe à norte e 

Pernambuco/Alagoas à sul (Figura 02), que também foi utilizado por Lima Filho (1998) para 

individualizar as bacias PE-PB e Bacia do Cabo. É uma zona de cisalhamento dúctil que se 

estende ao longo do Estado de Pernambuco por mais de 700km, desde o Recife até a borda 

da Bacia do Parnaíba. Ele faz parte de um grande sistema interligado de zonas de 

cisalhamentos que se desenvolveu durante a orogênese brasiliana (510 Ma-650 Ma). 

 

No norte do lineamento formou-se a Bacia Pernambuco-Paraíba. Os dados 

estratigráficos conhecidos indicam que na Região Metropolitana do Recife os sedimentos 

dessa bacia foram depositados por um regime de transgressão marinha. E está estruturada 

sob a forma de um graben assimétrico e alongado na direção ENE, com profundidades 

inferiores a 250m. No prolongamento da bacia para o norte da região metropolitana, a borda 

da bacia assume a direção principal N-S e a espessura do pacote sedimentar atinge a 

profundidade máxima de 400 m. 

 

A seguir, faremos a descrição das unidades litológicas inseridas na área do estudo 

para acompanhar este, pode ser consultado o mapa geológico no anexo 4 deste 

diagnóstico. 

 

5.1.1.1.1 Embasamento Cristalino 
 

O embasamento cristalino presente em uma pequena faixa às margens da PE-049 

no município de Goiana, está representado pelo complexo Gnáissico-migmatítico do 

Paleoproterozóico, situado ao norte do Lineamento Pernambuco, constituído por 

ortognaisses de composição granítica a tonalítica, por vezes monzoníticos e dioríticos, 

migmatizados, não individualizados. Compreende o embasamento de vários terrenos 

tectono-estratigráficos da Província Borborema no Estado de Pernambuco. 

 

Este complexo, de um modo geral, apresenta-se constituído de ortognaisses de 

composição granítica a tonalítica e, em menor proporção, monzonítica, monzodiorítica e 

diorítica. O intemperismo químico é dominante, formando um espesso manto que recobre a 

área do embasamento. São formas que foram individualizadas por ação intensa da 

drenagem, provocando o recuo das vertentes e pelo escoamento superficial, devido à ação 

do clima úmido atuante na região.  
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5.1.1.1.2 Bacia Pernambuco-Paraíba  
 

Classificada como do tipo flexural (MABESOONE, 1995), congrega um pacote de 

rochas sedimentares meso-cenozóicas, que ocupa uma faixa de aproximadamente 30km de 

largura, limitada a sul pelo Lineamento Pernambuco (Figura 02). 

 

Segundo Lima Filho et al. (1998), esta Bacia dever ser classificada como do tipo 

ramp basin, associada a separação definitiva das placas Sul Americana e Africana, 

constituindo o último ponto de ruptura entre estas placas. Esta separada da Bacia do Cabo 

pelo o Lineamento Pernambuco.  

 

Estratigraficamente está representada pelos sedimentos do Grupo Paraíba 

(OLIVEIRA & LEONARDOS, 1943), que compreende uma seqüência terrígena basal 

(Formação Beberibe) e uma seqüência carbonática superior (Formações Itamaracá, 

Gramame e Maria Farinha), que juntas formam uma pilha sedimentar que pode atingir cerca 

de 400m de espessura (Figuras 3 e 4), na sua porção emersa mais profunda 

(SOUZA,1999). 

 

 

Figura 03: PERFIL ESQUEMÁTICO DO GRUPO PARAÍBA. 

Fonte: CPRM, 2003. 
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Figura 04: COLUNA ESTRATIGRÁFICA DA BACIA PE-PB (SUB-BACIA OLINDA). 

 

Fonte : Revista Estudos Geológicos -Depto. Geologia-UFPE-2003. 

 

A Formação Beberibe apresenta caráter dominantemente terrígeno continental, de 

idade neocret§cica, est§ constitu²da por dep·sitos fluviais entrela­ados (ñbraidedò) de alta 

energia, intercalados a depósitos de planície aluvial, gradando lateralmente em direção a 

costa, para um domínio de fácies flúvio-lagunar a flúvio-deltáica e de plataforma rasa 

(NÓBREGA & ALHEIROS, 1991). 

 
Esta unidade estratigráfica é constituída litologicamente por arenitos grosseiros a 

conglomeráticos localmente finos, de coloração cinza claro a cinza amarelado, mal 

selecionados, de fraca diagênese, essencialmente quartzosos, apresentando eventuais 

intercalações de conglomerados e siltitos argilosos. Na sua porção superior, predomina um 

arenito creme, maciço, de forte diagênese, granulometria média a grosseira, com cimento 

calcífero e restos de conchas, constituindo uma zona de interdigitação com a Formação 

Gramame sobreposta. 

 
A Formação Gramame, também de idade neocretácica, é uma unidade 

essencialmente marinha constituída por calcários, calcários margosos, margas e argilas, 
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apresentando horizontes fosfáticos interdigitando-se com calcarenitos na sua porção basal. 

Trata-se de uma unidade bastante fossilífera, com sua fauna marinha abundante e variada.  

 

O contato com a Formação Beberibe se dá através de uma superfície de 

inconformidade (MANSO et al., 1992), pouco evidenciada (AMARAL & MENOR, 1998), que 

muitas vezes é tido como gradacional devido à interdigitação entre os horizontes fosfáticos 

da base da Formação Gramame com os arenitos calcíferos do topo da Formação Beberibe, 

também citados como integrantes da Formação Itamaracá. O contato superior com os 

calcários terciários da Formação Maria Farinha é do tipo gradacional podendo ser 

materializado por um nível de calcário pseudolitográfico (MENOR et al., op. cit.). 

 

A Formação Maria Farinha, do Paleógeno, compreende uma seqüência de 

calcários detríticos cinzentos fossilíferos, puros, mais ou menos recristalizados na sua 

porção basal, intercalados com calcários margosos, argilas e calcários dolomitizados, na 

sua porção superior (MENOR et al., op. cit.). Os fósseis característicos desta unidade são os 

gastrópodes, lamelibrânquios e cefalópodes (macrofauna) e os foraminíferos (microfauna). 

O conteúdo fossilífero desta formação indica um ambiente de sedimentação litorâneo a 

marinho raso (BEURLEN, 1967). 

 

  O Grupo Barreiras (Figura 5), esta unidade estratigráfica apresenta controvérsias 

quanto a hierarquia (Grupo ou Formação) e quanto a sua idade (apenas Terciária, isto é 

Paleógena/Neógena ou Neógena/Quaternária). Neste trabalho seguiu-se a classificação 

adotada pela CPRM (VEIGA JÚNIOR, 2000), que classificou o Grupo Barreiras de idade 

Paleógena/Neógena. 
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Figura3 05: GRUPO BARREIRAS ÀS MARGENS DA BR-101. 

 

Foto: Carneiro. Coordenadas: 0287608- 9137079. 

Está constituído por sedimentos areno-argilosos, pouco consolidados, de coloração 

variegada, com níveis lateritizados e caulínicos que, segundo Alheiros et al. (1988), 

caracterizam três domínios faciológicos distintos: um de leques aluviais, outro fluvial 

entrelaçado e um último flúvio-lagunar, cobrindo discordantemente tanto as rochas do 

embasamento cristalino, como os sedimentos da Bacia Pe-PB. A estrutura sedimentar 

primária mais marcante é a estratificação plano-paralela, embora algumas vezes se observe 

a presença de cruzadas de baixo ângulo de forma subordinada.  

 

As Cobertura Quaternárias constituem a unidade litológica de maior abrangência 

na APA. É constituída de várias unidades sendo as Areias, siltes, argilas, cordões litorâneos 

que são depósitos arenosos inconsolidados essencialmente quartzosos, bem selecionados, 

que ocupam faixas estreitas ao longo de toda área de costa, a de maior ocorrência. 

 

Os sedimentos de mangues (em escala não mapeável) são constituídos 

predominantemente por argilas, siltes, areias finas, carapaças silicosas de diatomáceas, 

espículas de espongiários, restos orgânicos e conchas (Caldasso, et al., 1981). 

 

As coberturas detríticas quaternárias culminam com os depósitos aluvionares, de 

caráter arenoso a areno-argiloso, que se distribuem ao longo dos rios e riachos com 

destaque para os depósitos ao longo dos rios Botafogo, Arataca e Itapessoca. 

                                                      

3
 Todas as fotografias nas quais constam as coordeandas foram georreferenciadas no local por meio de GPS. 

Sendo que todas tem o DATUM 69 e o FUSO 25. Aquelas fotografias que não foram georreferenciadas são 
fotografias de arquivo. 
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5.1.1.2 Geomorfologia4 

As unidades morfológicas do extremo noroeste da Região Metropolitana do Recife, 

estão agrupadas de acordo com a metodologia adotada para a elaboração do mapa 

geomorfológico da Região Metropolitana do Recife, escala 1:100.000. A área do presente 

trabalho, de acordo com a da divisão feita pelo RADAMBRASIL (BRASIL, 1981), está 

inserida nas unidades geomorfol·gicas dos ñtabuleiros costeirosò, das ñplan²cies deltaicas, 

estuarinas e praiaisò e, em menor abrang°ncia, na §rea cristalina, os ñmorrosò.  

 
A seguir, são descritas as unidades morfológicas: 

 

5.1.1.2.1 Relevos de Degradação 
 

O modelado de degradação ou dissecação está subdividido em três unidades 

morfológicas: os tabuleiros, as vertentes e os morros individualizados no cristalino. Essa 

subdivisão deve-se às peculiaridades do relevo local (Figura 6) que, na escala de trabalho 

(1:50.000), possibilitou limitar essas unidades que não aparecem em escalas menores, 

particularmente a Unidade Vertentes. 

 

Figura 06: VISTA PANORÂMICA DO RELEVO. 
 

 
Ao fundo Ilha de Itamaracá, as partes elevadas são do Grupo Barreiras. 

Fonte: Pacheco. FADURPE 11/2009 Coordenadas:0292543-9154178. 

 

                                                      

4
 Ver o Mapa de Geomorfologia no Anexo 8. 
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5.1.1.2.2 Tabuleiros  
 
Essa é a principal unidade morfológica da área. Os tabuleiros foram delimitados com 

base nas superfícies planas ou quase planas dos interflúvios que ocorrem na maior parte 

(Figura 7). Acham-se limitados pela unidade denominada de Vertentes, que está localizada 

entre os tabuleiros e as planícies aluviais. Apresentam-se com uma forma alongada na 

direção geral SW-NE, obedecendo a direção da rede de drenagem, que forma um padrão 

subparalelo, conseqüência do controle estrutural. As altitudes desses topos tabulares variam 

de cotas 80 m até cotas em torno de 80 m, a leste. 

 
Geologicamente essa unidade representa, principalmente, o Grupo Barreiras e 

encontra-se bastante dissecada. Apresentam regolito com espessura variando de 2m a 6m 

onde estão desenvolvidos solos argissolos (podzólicos) com boa drenagem. Nos topos 

tabulares mais planos a vegetação nativa foi substituída por cultivos, predominantemente de 

cana-de-açúcar, o que vem provocando processos de erosão laminar. 

 

Figura 07: TABULEIRO COSTEIRO. 

 
Tabuleiro costeiro com plantação de cana-de-açucar. Ao fundo 
morros cristalinos. Coordenadas: 0290571-9153854. 
Fonte: Pacheco, 2009.  

5.1.1.2.3 Vertentes 
 
O estudo das vertentes ou encostas tem uma grande importância para a 

compreensão do desenvolvimento das paisagens por se tratar de uma unidade do relevo 

onde ocorrem vários processos, principalmente de ordem erosiva, que vão refletir, de certa 

forma, na conFiguração da ocupação humana no espaço. As encostas retratam uma 

evolução influenciada principalmente pela ação climática. A litologia constitutiva é dos 

sedimentos do Grupo Barreiras, que recobrem a maior parte da área. 
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Essa unidade vai desde a quebra de relevo dos tabuleiros até os limites com as 

planícies fluviais e a unidade morros. Os declives suavizados predominam nas áreas que 

estão voltadas para as planícies aluviais dos principais cursos dôágua da área, onde os vales 

são abertos e de fundo chato. Os processos erosivos da área estão localizados em sua 

maioria nesta unidade, onde, nas áreas em que foi retirada a vegetação natural, podem-se 

observar processos intensos de ravinamento. Os ravinamentos são processos erosivos 

provocados pelo escoamento superficial concentrado, em face de retirada da cobertura 

vegetal do solo, onde aparecem pequenos sulcos escavados pelo fluxo de água (Figura 8). 

 

Figura 08: FLAGRANTE DE PROCESSO EROSIVO. 

 
Flagrante de processo erosivo desenvolvido numa vertente na 
Ilha de Itamaracá, no caminho do Forte Orange. 
Fonte: Pacheco, 2009. 

5.1.1.2.4 Morros 
 
Essa unidade representa as colinas individualizadas de topos mais arredondados e 

declives suaves em forma de meia-laranja, feições típicas de relevo cristalino, correspondem 

geologicamente ao embasamento, que apresentam processos de intemperismo químico 

predominantes. São formas que foram individualizadas por ação intensa da drenagem, 

provocando o recuo das vertentes e pelo escoamento superficial, devido à ação do clima 

úmido atuante na região. 

 
Estão localizadas numa estreita faixa (mapa geomorfológico no anexo 8). As colinas 

individualizadas são, provavelmente, resquícios de antigas áreas tabulares que foram 

retrabalhadas até a exposição do embasamento, por influência das últimas transgressões 

que avançaram a linha de costa e provocaram um afogamento dos vales. 
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5.1.1.2.5 Relevos de Agradação 
 

O modelado de agradação ou acumulação está representado na área pela unidade 

Planícies Aluviais. A unidade de Planícies Aluviais corresponde às superfícies baixas e 

planas que ocorrem ao longo dos vales dos principais rios, onde o gradiente é pequeno e 

onde predominam os processos de deposição, correspondendo geologicamente às aluviões. 

Os vales das Planícies Aluviais estão limitados pela unidade Vertentes. Os solos 

encontrados nessa unidade são os aluviais, formados a partir da deposição de sedimentos 

fluviais não consolidados de natureza e granulometria variadas. 

5.1.1.3 Recursos Hídricos Subterrâneos 

A Bacia Sedimentar Pernambuco, situada na metade norte RMR onde se localiza a 

APA, é composta, da base para a superfície, pelas seguintes unidades:  

 

¶ Formação Beberibe; 

¶ Formação Gramame; 

¶ Formação Maria Farinha; 

¶ Grupo Barreiras; 

¶ Coberturas Quaternárias. 

 
 A Formação Beberibe, o Grupo Barreiras e as Coberturas Quaternárias compostas 

de sedimentos arenosos e areno-argilosos constituem aqüíferos intersticiais. A Formação 

Gramame e Maria Farinha, compostas de calcários, constituem aqüífero cárstico-fissural 

porem suas águas não são de boa qualidade, não apta para consumo humano e vários 

outros usos, por serem carbonatadas com dureza elevada. 

 
O Embasamento Cristalino, que aparece em uma estreita faixa, é composto de 

ortognaisses, migmatitos e granitos, constitui aqüífero fissural, com influência do intersticial 

que se origina nas áreas com manto de alteração mais permeável. 

 

5.1.1.3.1 Aqüífero Beberibe 
 

Este é o principal aqüífero da APA e da Região Metropolitana do Recife. É explorado 

pelas empresas comerciais de água mineral para suprir a demanda do abastecimento 

dô§gua e portanto é uma área que terá um destaque neste estudo e plano de manejo 

posterior.  
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Do Cretáceo Superior esse aqüífero intersticial ocorre extensivamente na Bacia  

Sedimentar PE-PB. Composto de arenitos grosseiros a conglomeráticos, localmente finos, 

de coloração cinza claro a cinza amarelado, mal selecionado, de fraca diagênese, 

essencialmente quartzoso, apresentando eventuais intercalações com níveis 

conglomeráticos e siltitos argilosos. Na metade superior predomina arenito creme, maciço, 

de forte diagênese, granulometria média a grosseira, com cimento calcífero e restos de 

conchas. Por este motivo Costa (1968) dividiu o aqüífero em Beberibe Inferior e Beberibe 

Superior, com uma camada argilosa com 10 m de espessura, separando esses dois 

horizontes. Porém, essa camada não é contínua em toda extensão de ocorrência do 

aqüífero que funciona geralmente como um sistema único, semi-confinado, drenante, com 

forte anisotropia, permeabilidade vertical menor do que a horizontal, limitado na base pelo 

substrato impermeável do embasamento cristalino e no topo pelos calcários das Formações 

Gramame e Maria Farinha ou pelos sedimentos areno-argilosos do Grupo Barreiras. 

 

As boas condições hidrogeológicas, principalmente do Beberibe Inferior, 

considerando a qualidade química da água e condições hidráulicas, conduziram ao seu 

aproveitamento crescente por poços tubulares, cujas vazões variam de 1 a 180 m3/h, 

dependendo de suas características construtivas e da unidade de bombeio instalada. As 

maiores vazões são captadas pela COMPESA que, para atender ao abastecimento público, 

administra a perfuração e instalação dos poços de conformidade com a técnica de melhor 

aproveitamento dô§gua subterr©nea.   

 

Em função da sua área de ocorrência, o aqüífero Beberibe na área da APA se 

apresenta nas seguintes condições: 

 

Freático (livre): Corresponde a área de afloramento da Formação Beberibe abrangendo 

ocorrências nos municípios de Itapissuma e parte do município de Igarassú. Generalizando, 

trata-se de áreas com alta vulnerabilidade natural do aqüífero, com alto risco de 

contaminação nos locais onde ocorrem cargas contaminantes, por se tratar de área de 

recarga natural do aqüífero com infiltração livre e de fácil percolação de substâncias 

poluentes líquidas.  

Semi-confinado a confinado: Ocorre sob os calcários das Formações Gramame e Maria 

Farinha, principalmente em Itamaracá. Suas águas estão protegidas da contaminação 

proveniente da superfície, havendo perigo apenas do avanço da cunha marinha onde 

houver sobre-explotação na orla marinha. O risco de contaminação proveniente da 

superfície do terreno é pequeno, desde que os poços de captação sejam bem construídos, 

com cimentação perfeita no horizonte da camada confinante. 
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Semi-confinado sob os sedimentos areno-argilosos do Grupo Barreiras: Os 

sedimentos do Grupo Barreiras que capeiam o aquífero Beberibe nesta área são de 

constituição litológica bastante variada, de areias a argilas, com ocorrência de bolsões 

arenosos de permeabilidade elevada com passagem gradacional para os arenitos que 

compõem o aqüífero sotoposto, constituindo pontos de recarga deste e pontos mais 

vulneráveis à contaminação de suas águas. Em conjunto os sedimentos do Grupo Barreiras 

constituem um aqüífero com vulnerabilidade moderada, em função da sua constituição 

litol·gica e da profundidade do n²vel dô§gua, atenuando o potencial de risco de 

contaminação das águas do aqüífero Beberibe sotoposto. 

 

5.1.1.3.2 Aqüífero Barreiras 
 

De idade Paleógena/Neógena o aqüífero Barreiras está concentrado em sua maioria 

na metade norte da RMR sendo constituído de sedimentos areno-argilosos (cascalhos, 

areias, siltes e argilas) (Figura 10), pouco consolidados, de coloração variegada, com níveis 

lateríticos e caulínicos. Apresenta espessura variável, com média de 50 m, repousando 

sobre rochas do embasamento cristalino e sedimentos da  Bacia Sedimentar Pernambuco-

Paraíba. 

 
Trata-se de um aqüífero intersticial pouco explotado em conjunto, sendo mais 

desenvolvida a explotação por cacimbas, poços amazonas e poços tubulares de pequena 

profundidade como vemos na Figura 9, onde nesta situação o carater essencialmente 

arenoso confere-lhe o status de um aqüífero livre, permitindo uma captação a baixa 

profundidade. A recarga ocorre, principalmente, por infiltração direta das precipitações 

pluviométricas.  

 
Em conjunto é um aqüífero de moderada vulnerabilidade em função de sua 

constituição litológica e da profundidade média do nível das águas.  
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Figura 09: POÇO TUBULAR: 17 METROS DE PROFUNDIDADE. 

 

Coordenadas: 285539 -9147480. 

Fonte: Pacheco, 11/2009. 

Figura 10: CARÁTER ARENOSO DA FORMAÇÃO BARREIRAS NA ÁREA DE 
INFLUÊNCIA. 

 

Coordenadas: 285539 -9147480. 

Fonte: Pacheco, 11/2009. 

5.1.1.3.3 Aqüífero Cárstico-Fissural 
 

O aqüífero Cárstico-Fissural é constituído de rochas calcárias fraturadas com 

formação de carstes pela dissolução do calcário ao longo do percurso das águas. Na APA, 

as Formações Gramame e Maria Farinha são compostas de calcários com sistema cárstico 

pouco desenvolvido. Devido a má qualidade de suas águas tanto para consumo humano 

como para uso industrial, o aqüífero cárstico-fissural da RMR é relegado. 
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5.1.1.3.4 Sedimentos Fluvio-Lagunares e Mangues 
 

Os sedimentos fluvio-lagunares são constituídos predominantemente de argilas e 

siltes e raramente síltico-arenosos. Armazenam muita água por serem porosos mas não a 

liberam: são aqüicludes. Os poços localizados sobre suas áreas de ocorrência captam água 

do aqüífero sotoposto.  

 

Os sedimentos fluvio-lagunares são idênticos aos depósitos de mangues quando se 

trata de captação de água subterrânea. 

 

5.1.1.3.5 Vulnerabilidade Natural dos Aqüíferos 
 

A vulnerabilidade natural dos Aqüíferos é a suscetibilidade da água subterrânea ante 

uma carga contaminante imposta determinada por características intrínsecas do aqüífero 

(Figura 11). A partir das informações inerentes à cada aqüífero e unidades estratigráficas 

associadas foi possível a elaboração do Mapa de Vulnerabilidade Natural dos Aqüíferos 

freáticos da RMR, pelo método GOD, (Informações Geoambientais da RMR-CRPH/CPRM) 

onde foram considerados: 

 

¶ Tipo de ocorrência do aqüífero variando dos extremos livre ou confinado; 

¶ Tipos litológicos existentes acima da zona saturada enfatizando seu grau de  

permeabilidade; 

¶ Profundidade do nível da água ou do teto do aqüífero confinado. 

 

Salientando que a susceptibilidade referente aos aqüíferos no município de Goiana, 

devido a falta de informações, foi inferida, sendo determinado como alta para as áreas de 

ocorrência do aqüífero Beberibe, como moderada para o Barreiras e como baixa para áreas 

de ocorrências dos sedimentos quaternários (areias, siltes, etc)  
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Figura 11: ESQUEMA PARA AVALIAÇãO DA VULNERABILIDADE NATURAL DO 
AQÜÍFERO. 

 
Fonte: Sistema de Informações Geoambientais da Região Metropolitana do Recife. Recife, 2003. 

Conforme os procedimentos adotados foram definidas as seguintes classes de 

vulnerabilidade em toda APA (Mapa de vulnerabilidade anexo 5): 

a) -Vulnerabilidade Alta  

¶ Áreas de afloramento da Formação Beberibe. Nessas áreas a Formação Beberibe 

comporta-se como um aqüífero livre e o nível freático encontra-se próximo à 

superfície (<20 metros) e em alguns casos subaflorante (< 5 metros) com solo muito 

permeável. Estas, juntamente com a maior parte das áreas de alta vulnerabilidade, 

são consideradas áreas de recarga de aqüífero. 

¶ Áreas onde a Formação Beberibe aflora ou acha-se encoberta por sedimentos 

permeáveis da Formação Barreiras e/ou sedimentos diversos com permeabilidade 

alta, tais como: areias e cascalhos aluviais e coluviais, areias eólicas e outros 

sedimentos não consolidados. Nessas áreas a Formação Beberibe comporta-se 

como um aqüífero livre ou como um sistema confinado drenante. 

 
Tecnicamente essas áreas não são indicadas para instalação de empreendimentos 

com alto potencial poluidor como, por exemplo, disposição de resíduos sólidos, indústrias 
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com potencial degradador alto, posto de gasolina, cemitério, assentamentos urbanos sem 

esgotamento sanitário, dentre outros. 

b)  Vulnerabilidade Moderada 

 

¶ Compreende as áreas onde a Formação Beberibe acha-se recoberta pelas 

Formações Gramame e Maria Farinha e áreas onde acha-se sotoposta à Formação 

Barreiras e a sedimentos recentes não permeáveis, cujas características geológicas 

e hidrogeológicas não são devidamente conhecidas. Nessas áreas a Formação 

Beberibe comporta-se como um aqüífero confinado drenante a não drenante. 

¶ Áreas de ocorrência de sedimentos da Formação Barreiras sobrepostos a 

sedimentos carbonáticos cujas características geológicas ou hidrogeológicas não 

são devidamente conhecidas.  

c)  Vulnerabilidade Baixa 

 

¶ Corresponde às áreas onde a Formação Beberibe acha-se recoberta por sedimentos 

argilosos/siltosos diversos ou pertencentes à Formação Barreiras bem como às 

áreas onde aflora o Embasamento Cristalino. Nessas áreas a Formação Beberibe 

comporta-se como um aqüífero confinado não drenante. 

¶ Considerando a baixa vulnerabilidade do aqüífero Beberibe nessas áreas a 

implantação de empreendimentos potencialmente poluidores expõe o mesmo a um 

risco menor, se comparado ao das demais faixas de vulnerabilidade.  

5.1.1.4 Recifes de Arenito5 

Geneticamente associados ao ambiente praial ocorrem, na plataforma continental do 

Litoral Norte, recifes de arenito e recifes orgânicos (coralígenos e algálicos) ï formações 

naturais, em geral submersas na preamar e parcialmente emersas na maré baixa, que 

atingem, em alguns pontos, a face de praia atual (como, por exemplo, na praia de Ponta de 

Pedras, em Goiana) e mergulham sob a planície costeira. 

 
Os recifes de arenito (Beachrocks) formam linhas quase contínuas, paralelas à costa 

e indicativas da posição desta quando o nível do mar encontrava-se abaixo do atual. 

Formam normalmente duas ou três linhas medindo, em média, 30 a 60 m de largura por 3 a 

4 m de espessura, estendendo-se, em alguns trechos, por cerca de 10 km. 

                                                      

5
 Este texto foi tirado na ²ntegra do ñDiagn·stico Socioambiental do Litoral Sul de Pernambucoò. 
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Os recifes orgânicos ocorrem sobre bancos de arenito e apresentam dimensões que 

variam de 1 a 4 km de extensão. As mais expressivas ocorrências desse tipo de recifes 

encontram-se na Praia de Ponta de Pedras (Goiana), bem como nas praias de Jaguaribe e 

Sítio Pilar . no município de Itamaracá, onde são exploradas para uso na construção civil. 

 
Além de constituírem atrativo turístico pela beleza cênica que encerram e pela 

riqueza da fauna e da flora de seu ecossistema, os recifes desempenham importante papel 

na proteção das áreas costeiras, funcionando como anteparo natural, atenuante da ação 

erosiva do mar, nas praias. Favorecem também a prática da pesca artesanal ao propiciarem 

a existência, na plataforma continental, de uma zona interna denominada mar-de-dentro ou 

plataforma interna, na qual os pescadores instalam os currais-de-pesca e onde a atividade 

pesqueira é praticada com embarcações e apetrechos simples, acessíveis, portanto, a 

pescadores com poucos recursos. Essa zona interna, protegida pelos recifes, também é 

muito utilizada para lazer e esportes náuticos. 

5.1.1.5 Conclusões 

A área de nosso estudo está caracterizada predominantemente por sedimentos da 

Bacia Sedimentar Costeira Pernambuco-Paraíba e, em uma pequena faixa às margens da 

PE-049 no município de Goiana, por rochas do embasamento cristalino representadas por 

litótipos dos Complexos Gnáissico-Migmatítico. 

 

A estratigrafia da bacia é relativamente simples (Figura 12) apresentando apenas 

três grandes unidades, a saber: Grupo Paraíba, Formação Barreiras e Depósitos de 

Cobertura Quaternária. As características lito-faciológicas permitem sua subdivisão em duas 

seq¿°ncias, uma inferior, denominada de ñseq¿°ncia cl§stica basalò representada pela 

Formação Beberibe e Formação Itamaracá, e outra, chamada ñseq¿°ncia superiorò, 

composta por rochas Carbonáticas representada pelas Formações Gramame e Maria 

Farinha, chamada de seqüência não clástica, e a ñseqüência clástica superiorò da Formação 

Barreiras, constituída de sedimentos areno-argilosos mal consolidados, de granulação 

heterogênea, com freqüentes lentes argilosas. 
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Figura 12 : Quadro LITOESTRATIGRÁFICO DA BACIA PE/PB. 

 
        Fonte: MABESOONE & ALHEIROS, 1988; FEIJÓ, 1994; LIMA FILHO, 1996, 1998. 

De acordo com a divisão feita pelo RADAMBRASIL (BRASIL, 1981) a APA está 

inserida nas unidades geomorfol·gicas dos ñtabuleiros costeirosò, das ñplan²ciesò, das 

ñColinasò e, em menor abrang°ncia, na §rea cristalina, os ñmorrosò.  

 
Os Tabuleiros Costeiros são a principal feição da área, constituídos por sedimentos 

areno-argilosos da Formação Barreiras, com altitudes entre 40 a 100 metros. Apresentam-

se com uma forma alongada na direção geral SW-NE, encontra-se bastante dissecada. Nos 

topos tabulares mais planos a vegetação nativa foi substituída por cultivos, 

predominantemente de cana-de-açúcar, o que vem provocando processos de erosão 

laminar. 

 
O Domínio Colinoso está representado pelas Formações Beberibe, Gramame e 

Maria Farinha, caracterizada pela presença de colinas suaves e mais ou menos 

arredondadas, geralmente de pequena extensão, em cotas situadas entre 10 e 40m. 
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A Planície Costeira é estreita, com linha de costa de direção N-S, pouco recortada e 

com a presença expressiva de estuários e manguezais, particularmente ao longo do Canal 

de Santa Cruz, em Itamaracá. Apresenta, ainda grande desenvolvimento de recifes e praias 

arenosas retilíneas. 

 
A Formação Beberibe constitui o principal aqüífero e devido às  boas condições 

hidrogeológicas, principalmente do Beberibe Inferior, considerando a qualidade química da 

água e condições hidráulicas, conduziram ao seu aproveitamento crescente por poços 

tubulares. 

 
Em função da sua área de ocorrência o aqüífero Beberibe, na área da APA, quando 

ocorre sob a forma de Freático (livre) que corresponde a área de afloramento da Formação 

Beberibe, apresentam alta vulnerabilidade natural do aqüífero, com alto risco de 

contaminação nos locais onde ocorrem cargas contaminantes, por se tratar de área de 

recarga natural do aqüífero, com infiltração livre e de fácil percolação de substâncias 

poluentes líquidas.  

 
Quando ocorre sob a forma de Semi-confinado sob os sedimentos areno-

argilosos do Grupo Barreiras apresentam vulnerabilidade moderada. Os sedimentos do 

Grupo Barreiras que capeiam o aqüífero Beberibe nesta área são de constituição litológica 

bastante variada, de areias a argilas, com ocorrência de bolsões arenosos de 

permeabilidade elevada com passagem gradacional para os arenitos que compõem o 

aqüífero sotoposto, constituindo pontos de recarga deste e pontos mais vulneráveis à 

contaminação de suas águas. Em conjunto os sedimentos do Grupo Barreiras constituem 

um aqüífero com vulnerabilidade moderada, em função da sua constituição litológica e da 

profundidade do n²vel dô§gua, atenuando o potencial de risco de contaminação das águas 

do aqüífero Beberibe sotoposto. 

 
Nas demais situações, o Beberibe apresenta vulnerabilidade baixa ou negligente. 

Nessas áreas, a implantação de empreendimentos potencialmente poluidores, expõe o 

mesmo a um risco menor, se comparado ao das demais faixas de vulnerabilidade.  
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Quadro 01: AMEAÇAS RELACIONADAS À HIDROGEOLOGIA. 

TIPO/CARACTERI-
ZAÇÃO 

LOCAIS DE 
OCORRÊNCIA 

CAUSAS 
CONSEQÜÊN-

CIAS 

MEDIDAS 
PARA 

MITIGAÇÃO 

Contaminação dos 
aqüíferos  

Áreas de recarga 
dos aqüíferos 
Beberibe e 
Barreiras, que 
apresentam 
vulnerabilidade alta 
e moderada, com 
maior ocorrência em 
Itapissuma. 

Instalação de 
atividades 
poluentes como 
postos de 
gasolina, 
hospitais, 
cemitérios, 
aterros 
sanitários, 
lixões, dentre 
outos. 

Contaminação 
das águas que 
abastecem 2/3 
da Região 
metropolitana 
norte do Recife. 

Vedar a 
implantação de 
qualquer fonte 
produtora de 
carga 
contaminante 
e/ou exigir 
estudos 
hidrogeológicos 
detalhados. 

Impermeabilização 
das áreas de 
recarga dos 
aqüíferos 

Áreas de recarga 
dos aqüíferos 
Beberibe e 
Barreiras, que 
apresentam 
vulnerabilidade alta 
emoderada, com 
maior ocorrência em 
Itapissuma. 

Serviços de 
terraplenagem. 

Diminuição da 
porosidade e 
permeabilidade
, ocasionando a 
impermeabiliza-
ção do solo. 

Proibir obras de 
engenharia e 
serviços de re-
trabalhamento 
do solo. 

Fonte: Pacheco, 12/2009. 

5.1.2 CARACTERIZAÇÃO DO CLIMA, CONDIÇÕES METEOROLÓGICAS 

 

A área de Proteção Ambiental de Santa Cruz está situada na Zona do Litoral e Mata, 

mais próxima do litoral. As temperaturas médias anuais atingem valores superiores aos 

24ºC. Nos meses mais quentes, janeiro e fevereiro, as temperaturas oscilam, em média, 

entre 24ºC e 26ºC enquanto que, no mês mais frio, que é julho, oscila entre 24ºC e 22ºC. 

Em termos de índice pluviométrico a área está situada na zona úmida, caracterizada pelas 

precipitações costeiras e máximas nos meses de inverno. As precipitações totais anuais 

variam entre 1750 a 2000mm, havendo uma estação seca que se estende de setembro ou 

outubro até dezembro, com duração entre dois a quatro meses. 

 
Segundo a Classifica­«o de Koeppen o clima da §rea ® designado Amsô, ou Clima 

tropical chuvoso de monção com verão seco e menos de 60mm no mês mais seco; as 

precipitações indicam totais anuais muito elevados devido as chuvas de monção. 

 
Já pela Classificação de Gaussen o clima da área é do tipo 3dTh,  ou Clima 

Mediterrâneo quente ou Nordestino sub-seco. Apresenta seca de verão, com índice 

xerotérmico entre 0 e 40, com um a três meses secos. O mês mais frio apresenta 

temperaturas superiores a 15ºC.  
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5.1.3 SOLOS (PEDOLOGIA E APTIDÃO AGRÍCOLA DAS TERRAS) 

5.1.3.1 Solos 

Para a região em que APA Santa Cruz está inserida não foram encontradas 

informações com o detalhamento sobre os solos. As informações mais relevantes e 

atualizadas, e que serão utilizadas para descrição dos solos da área, são as contidas no 

Zoneamento Agroecológico do Estado de Pernambuco, ZAPE (EMBRAPA/GOVERNO DE 

PERNAMBUCO, 2001) cuja escala é de 1:100.000.  

 
A complexidade na composição das unidades de mapeamento utilizadas e a aplicação 

do antigo sistema taxonômico dos solos utilizados no Brasil representa problemas na 

interpretação de aptidão agrícola das terras e avaliação da suscetibilidade à erosão, como 

também, para a adoção da nomenclatura de solo atualmente em vigência no Brasil. Após a 

transposição do mapa do ZAPE para a área de proteção ambiental de Santa Cruz, as 

classes de solo identificadas foram convertidas para o novo ñSistema Brasileiro de 

Classifica­«o de Soloò (EMBRAPA, 1999), resultando na legenda descrita a seguir: 

 

Quadro 02:LEGENDA DO MAPA DE SOLOS DE ACORDO COM O  NOVO SISTEMA 
BRASILEIRO DE CLASSIFICAÇÃO DE SOLOS  (EMBRAPA, 1999). 

ARGISSOLO 

PA1 

Associação de: ARGISSOLO AMARELO Distrófico latossólico, fragipânico ou típico A 
moderado e proeminente textura arenosa e média/média e argilosa + LATOSSOLO 
AMARELO Distrófico típico textura média e argilosa A moderado; todos floresta 
subperenifólia relevo plano e suave ondulado (70-30 %). 

PA2 
Associação de: ARGISSOLO AMARELO Distrófico latossólico, fragipânico ou típico 
textura arenosa e média/média e argilosa floresta subperenifólia; todos A moderado e 
proeminente relevo plano e suave ondulado. (40-40-20 %). 

PA3 

Associação de: ARGISSOLO AMARELO Distrófico latossólico, fragipânico ou típico 
textura arenosa e média/média e argilosa floresta subperenifólia + ESPODOSSOLO 
CÁRBICO ou FERROCÁRBICO Órtico textura arenosa/arenosa e média floresta 
subperenifólia e/ou cerrado; todos A moderado e proeminente relevo plano e suave 
ondulado (70-30 %). 

PA4 

 Associação de: ARGISSOLO AMARELO Distrófico latossólico, fragipânico ou típico 
textura arenosa e média/média e argilosa floresta subperenifólia + ESPODOSSOLO 
CÁRBICO ou FERROCÁRBICO Órtico fragipânico, duripânico ou típico textura 
arenosa/arenosa e média floresta subperenifólia e/ou cerrado, ambos A moderado + 
ARGISSOLO AMARELO Distrófico abrúptico plíntico ou típico A moderado e proeminente 
textura arenosa e média/argilosa floresta subperenifólia; todos relevo plano e suave 
ondulado. (50-30-20%).  

PA5 ARGISSOLO AMARELO Distrófico latossólico, fragipânico ou típico A moderado e 



 

                                                            
 

 42 

proeminente textura arenosa e média/média e argilosa floresta subperenifólia relevo 
suave ondulado e plano 

PA6 

Associação de: ARGISSOLO AMARELO Distrófico latossólico, fragipânico ou típico 
floresta subperenifólia + ARGISSOLO AMARELO Distrófico plíntico ou típico, ambos A 
moderado e proeminente textura média/média e argilosa floresta subperenifólia relevo 
suave ondulado e ondulado + ESPODOSSOLO CÁRBICO ou FERROCÁRBICO Órtico 
A moderado textura arenosa/arenosa e média floresta subperenifólia e/ou cerrado relevo 
plano a ondulado (40-35-25 %). 

PA7 

Associação de: ARGISSOLO AMARELO Distrófico latossólico, fragipânico ou típico 
textuta média/média e argilosa + ARGISSOLO AMARELO Distrófico e VERMELHO-
AMARELO Distrófico abrupto ou não, plíntico e não plíntico textura arenosa e 
média/média e argilosa; ambos A moderado e proeminente floresta subperenifólia relevo 
suave ondulado a forte ondulado (50ï50%).                          

PA8 

Associação de: ARGISSOLO AMARELO Distrófico latossólico e não latossólico 
fragipânico ou não A moderado textura média/média e argilosa + ARGISSOLO 
AMARELO Distrófico e VERMELHO-AMARELO Distrófico A moderado e proeminente 
textura arenosa e média/argilosa; ambos floresta subperenifólia relevo suave ondulado a 
forte ondulado + ESPODOSSO CÁRBICO ou FERROCÁRBICO  Hidromórfico típico, 
fragipânico e/ou dúrico A fraco e moderado textura arenosa/arenosa e média floresta 
perenifólia e campo de restinga relevo plano e suave ondulado; (40ï40ï20%). 

PA9 

Associação de: ARGISSOLO AMARELO Distrófico fragipânico ou típico + ARGISSOLO 
AMARELO e VERMELHO-AMARELO abrupto e não abrupto, plintico ou típico; ambos 
relevo ondulado e forte ondulado + ARGISSOLO AMARELO Distrófico latossólico ou 
típico relevo suave ondulado a forte ondulado; todos A moderado e proeminente textura 
média/média e argilosa floresta subperenifólia. (40-40-20%).                             

ESPODOSSOLO 

EK1 
Associação de: ESPODOSSOLO CÁRBICO ou FERROCÁRBICO Hidromórfico + 
ESPODOSSOLO FERROCÁRBICO Órtico dúrico A moderado textura arenosa/arenosa 
e média floresta subperenifólia/cerrado subperenifólio relevo plano (65ï35%). 

EK2 

Associação de: ESPODOSSOLO CÁRBICO Hidromórfico floresta subperenifólia e 
campo de restinga + ESPODOSSOLO CÁRBICO ou FERROCÁRBICO Órtico floresta 
subperenifólia e/ou cerrado subperenifólio; ambos dúrico A moderado textura 
arenosa/arenosa e média relevo plano + NEOSSOLO QUARTZARÊNICO Órtico típico 
floresta subperenifólia e/ou cerrado subperenifólio relevo plano e suave ondulado (40-
30-30%). 

GLEISSOLO 

GX1 Associação de GLEISSOLO HÁPLICO Tb Distrófico típico + NEOSSOLO FLÚVICO 
Distrófico e Eutrófico, ambos A moderado e proeminente textura argilosa e média 
floresta subperenifólia e campo de várzea relevo plano (65ï35%). 

GX2 Associação de GLEISSOLO HÁPLICO Tb Distrófico típico textura média e argilosa 
floresta subperenifólia de várzea e campo de várzea + ESPODOSSOLO CÁRBICO ou 
FERROCÁRBICO Hidromórfico típico textura arenosa/arenosa e média campo e floresta 
perenifólia de restinga, ambos A moderado relevo plano (50ï50%). 
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LATOSSOLO 

LA1 Associação de: LATOSSOLO AMARELO Distrófico típico textura média e argilosa + 
ARGISSOLO AMARELO e VERMELHO-AMARELO Distrófico latossólico, fragipânico ou 
típico A moderado e proeminente textura média/argilosa + ESPODOSSOLO CÁRBICO 
ou FERROCÁRBICO Órtico fragipânico ou típico e/ou duripânico A moderado textura 
arenosa/arenosa e média; todos floresta subperenifólia relevo plano e suave ondulado 
(45ï30 25%) 

LA2 

Associação de: LATOSSOLO AMARELO Distrófico típico textura média + ARGISSOLO 
AMARELO E VERMELHO-AMARELO Distrófico latossólico, fragipânico ou típico textura 
média//média e argilosa; todos A moderado e proeminente + ESPODOSSOLO 
CÁRBICO ou FERROCÁRBICO Órtico fragipânico ou típico e/ou duripânico A moderado 
textura arenosa/arenosa e média; todos floresta subperenifólia relevo suave ondulado e 
plano. (50-30-20 %).                       

NEOSSOLOS 

RQ 

Associação de: NEOSSOLO QUARTZARÊNICO Órtico típico + ESPODOSSOLO 
CÁRBICO ou FERROCÁRBICO Hidromórfico típico textura arenosa/arenosa e média, 
ambos A fraco e moderado campo e floresta perenifólia de restinga relevo plano (70-
30%). 

SOLOS DE MANGUE 

SM SOLOS DE MANGUE textura indiscriminada floresta perenifólia de mangue relevo plano 

Fonte: Carneiro (dados da Embrapa 1999), 11/2009. 

5.1.3.1.1 Descrição das classes de solo e unidades de mapeamento 
identificadas 

d) Argissolos 

Os argissolos constituem a ordem de solo que mais ocorre na Área de Proteção 

Ambiental de Santa Cruz. São solos constituídos por material mineral, com horizonte B 

textural com argila de atividade baixa imediatamente abaixo de horizonte A ou E, e 

satisfazendo, ainda, os seguintes requisitos: 

 

¶ Horizonte plíntico, se presente, não está acima e nem é coincidente com a parte 

superior do horizonte B textural; 

¶ Horizonte glei, se presente, não está acima e nem é coincidente com a parte superior 

do horizonte B textural. 
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Figura 13: PLANTAÇÃO DE CANA IRRIGADA EM RELEVO PLANO E SUAVE 
ONDULADO. 

 
O solo no local é do tipo ESPODOSSOLO CÁRBICO ou 
FERROCÁRBICO, segundo componente da associação que 
define a unidade de mapeamento PA3 (Coordenadas UTM 
290569 x 9153849). 

 

Figura 14: ARGISSOLO AMARELO. 

 
ARGISSOLO AMARELO da unidade de mapeamento PA7 . 
Neste local o relevo é ondulado. Ao fundo o canal de Santa Cruz 
e vegetação de mangue (Coordenadas UTM 292516 x 
9154158). 
Fonte: Caneiro & Pacheco,  11/2009. 
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Figura 15: PLANTAÇÃO DE CANA-DE-AÇÚCAR EM ARGISSOLO AMARELO. 

 
Plantação de cana-de-açúcar em ARGISSOLO AMARELO, 
componente da unidade de mapeamento PA3, em relevo plano e 
suave ondulado (Coordenadas UTM 298752 x 9157870). 

 

Figura 16: CORTE DE ESTRADA EM ARGISSOLO AMARELO. 

 
Corte de estrada em ARGISSOLO AMARELO Distrófico latossólico 
da unidade de mapeamento PA7, em relevo ondulado. 
(Coordenadas UTM 290358 x 9156765). 
Fonte: Carneiro & Pacheco, 11/2009. 

A subordem que mais ocorre é a dos Argissolos Amarelos aparecendo como único 

componente das unidades de mapeamento PA2 e PA5. Também foram reconhecidos e 

mapeados Argissolos Amarelos associados com Latossolos Amarelos, na unidade PA1, com 

Espodossolos Cárbicos ou Ferrocárbicos, nas unidades PA3, PA4 e PA6, com Argissolos 

Vermelho-Amarelos, na unidade de mapeamento PA7 e PA9, e com Espodossolos Cárbicos 

ou Ferrocárbicos e Argissolos Vermelho-Amarelos, na unidade PA8.  



 

                                                            
 

 46 

No grande grupo dos Argissolos Amarelos da área é reconhecido apenas o grande 

grupo dos ARGISSOLOS AMARELOS Distróficos que são representados pelos seguintes 

subgrupos: ARGISSOLOS AMARELOS Distróficos: latossólicos, fragipânicos, típicos ou, 

ainda e mais raramente, plínticos. É difícil comentar sobre as características dos Argissolos 

da área uma vez que são mapeados de forma associada e com estimativa grosseira do 

percentual de ocorrência de cada um dos solos que compõem cada unidade de 

mapeamento.  

 
De uma maneira geral pode-se dizer que os Argissolos da Área de Proteção 

Ambiental de Santa Cruz são solos profundos a muito profundos, com boa permeabilidade 

(exceção dos plínticos e fragipânicos), mas de baixa fertilidade natural (Figuras 13, 14, 15, e 

16) È possível que muitos destes Argissolos tivessem que ser classificados como Alissolos 

ou Plintossolos, mas para confirmação, novas análises de solo teriam de ser processadas e 

novos perfis abertos e descritos morfologicamente. De qualquer maneira são solos ácidos, 

muitas vezes com teores de alumínio elevado no complexo de troca catiônica. 

e)  Espodossolos 

Esta ordem do sistema taxonômico é constituída por solos com material mineral, 

apresentando horizonte B espódico, imediatamente abaixo de horizonte E ou A, dentro de 

200cm da superfície do solo, ou de 400cm de profundidade, se a soma do horizonte A + E 

ou horizonte hístico + E ultrapassa 200cm de profundidade. 

 
A adapta­«o da classifica­«o de solos usada antes do novo ñSistema Brasileiro de 

Classifica­«o de Soloò (EMBRAPA, 1999) n«o permitiu, com seguran­a, dizer se a antiga 

classe dos Podzóis corresponderia à subordem dos Espodossolos Cárbicos ou dos 

Ferrocárbicos. Desta forma optou-se por fazer citação como Espodossolo Ferrocárbico ou 

Cárbico. Em ambos os casos podem ocorrer os grandes grupos ESPODOSSOLO 

FERROCÁRBICO ou CÁRBICO Órtico ou Hidromórfico e os subgrupos típico, dúricos e 

fragipânicos. Apesar da impossibilidade de avaliar as variações, os Espodossolos da área 

estudada são solos arenosos, de baixa fertilidade natural e baixa capacidade de retenção de 

água e nutrientes. Nas partes altas do relevo, quando ocorrem associados aos Argissolos e 

Latossolos (unidades de mapeamento PA3, PA4, PA6, PA8, LA1 e LA2), ocupam sempre os 

trechos mais baixos e as encostas suaves. Variam em profundidade e os fragipânicos e, 

especialmente, os dúricos podem representar um impedimento a passagem de água, 

formando lençol freático na época das chuvas e desenvolvendo o caráter hidromórfico.  

(Figura 13). Nas áreas de restinga, quando associados aos Gleissolos e Neossolos Flúvicos 

(unidades de mapeamento GX2 e RQ) são sempre hidromórficos.  
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f) Gleissolos 

Ordem do sistema taxonômico constituída de solos com material mineral com 

horizonte glei imediatamente abaixo de horizonte A, ou de horizonte hístico com menos de 

40cm de espessura; ou horizonte glei começando dentro de 50cm da superfície do solo; não 

apresentam horizonte plíntico ou vértico, acima do horizonte glei ou coincidente com este, 

nem horizonte B textural com mudança textural abrupta coincidente com horizonte glei, nem 

qualquer tipo de horizonte B diagnóstico acima do horizonte glei. 

 

Os Gleissolos da área estudada pertencem ao subgrupo GLEISSOLO HÁPLICO Tb 

Distrófico típico, sendo associados aos Neossolos Flúvicos nas várzeas (unidade de 

mapeamento GX1) e aos Espodossolos Cárbicos ou Ferrocárbicos hidromórficos nas áreas 

de restinga (unidade de mapeamento GX2). São solos que variam bastante em termos de 

textura e fertilidade natural, mas os da área de proteção ambiental de Santa Cruz são 

argilosos nas várzeas e arenosos na restinga, mas sempre de baixa fertilidade natural. A 

presença de lençol freático a pouca profundidade, pelo menos pela maior parte do ano, 

representa o maior problema de utilização destes solos. 

g) Latossolos 

Solos constituídos por material mineral, apresentando B latossólico imediatamente 

abaixo de qualquer tipo de horizonte A, dentro de 200cm da superfície do solo ou dentro de 

300cm, se o horizonte A apresenta mais de 150cm de espessura. 

 

Foram identificados associados aos Argissolos Amarelos na unidade de 

mapeamento PA1 e aos Argissolos Amarelos e Vermelho-Amarelos e Espodossolos 

Cárbicos ou Ferrocárbicos nas unidades LA1 e LA2. Foi apenas identificado o subgrupo 

LATOSSOLO AMARELO Distrófico típico. São solos profundos, bem drenados, em geral 

friáveis e com textura média ou argilosa. São, no entanto, ácidos e de baixa fertilidade 

natural. 

 

h) Neossolos 

A ordem dos Neossolos é constituída por solos pouco evoluídos e sem horizonte B 

diagnóstico. 

Na área do presente estudo foram reconhecidas as subordens NEOSSOLO 

FLÚVICO Eutrófico e Distrófico, associados aos Gleissolos nas várzeas (unidade de 

mapeamento GX1), e NEOSSOLO QUARTZARÊNICOS Órtico típico, ocorrendo tanto nas 

restingas quanto nas partes altas do relevo, sempre associados aos Espodossolos Cárbicos 
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ou Ferrocárbicos (unidades de mapeamento RQ e EK2). Os Neossolos Flúvicos são solos 

extremamente variáveis em termos físicos, químicos e morfológicos enquanto que, os 

Neossolos Quartzarênicos são sempre solos arenosos e de baixas fertilidade e capacidade 

de retenção de água e nutrientes. 

i) Solos de mangue 

Os solos que ocorrem nas áreas de mangue são considerados indiscriminados sob o 

ponto de vista de suas características físicas, químicas e morfológicas e, desta forma, não 

recebem classificação taxonômica. 

 

Figura 17: CORTE PROFUNDO, UTILIZADO PARA RETIRADA DE MATERIAL PARA 
ATERRO. 

 
Corte profundo, utilizado para retirada de material para aterro. 
Área da unidade de mapeamento do solo PA8, onde ocorrem 
ARGISSOLOS AMARELOS e VERMELHO-AMARELOS. 
(Coordenadas UTM 296429 x 9140614). 

Fonte: Carneiro & Pacheco, 11/2009. 

5.1.3.1.2 Extensão das unidades de mapeamento do solo 
 

A Tabela 01 abaixo apresenta as unidades de mapeamento do solo, suas áreas e as 

percentagens que ocupam em relação à área total. 
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Tabela 01: ÁREAS DAS UNIDADES DE MAPEAMENTO DO SOLO. 

UNIDADE DE 
MAPEAMENTO DO SOLO 

ÁREA (KM
2
) 

PERCENTAGEM DA ÁREA 
TOTAL 

PA1 837,82 3,9 

PA2 531,78 2,5 

PA3 1.785,21 8,4 

0PA4 157,52 0,7 

PA5 146,11 0,6 

PA6 1.166,25 5,5 

PA7 819,42 3,9 

PA8 2.015,90 9,5 

PA9 329,99 1,6 

EK1 173,12 0,8 

EK2 4.634,67 21,7 

GX1 180,73 0,9 

GX2 663,50 3,1 

LA1 798,14 3,8 

LA2 1.286,88 6,0 

RQ 113,30 0,5 

SM 3.911,47 18,4 

Área urbana 1.736,80 8,2 

TOTAL 21.288,60 100,00 
Fonte: Carneiro, 12/2009. 

5.1.3.2 Aptidão Agrícola das Terras 

5.1.3.2.1 Critérios para interpretação da aptidão agrícola das terras 
 
 Os critérios utilizados para interpretação da aptidão agrícola para sequeiro foram os 

preconizados pelo ñSistema de Avalia­«o da Aptid«o Agr²cola das Terrasò do Centro 

Nacional de Pesquisa de Solo-CNPS/EMBRAPA (Ramalho Filho & Beek, 1995). O sistema 

tem um caráter interpretativo baseado em resultados de levantamentos sistemáticos, 

realizado com o suporte de vários atributos das terras como solo, clima, vegetação, 

geomorfologia etc. A classificação da aptidão agrícola tem sido empregada como um guia 

de como devem ser utilizados os recursos das terras no planejamento regional e nacional. O 

sistema considera três possíveis níveis de manejo, quais sejam, primitivo (A), pouco 

desenvolvido (B) e desenvolvido (C). 

 
 A estrutura básica do sistema reconhece grupos, subgrupos e classes de aptidão 

agrícola. 
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 Como demonstra o Quadro 03, consideram-se os grupos de 1 a 6. Os grupos 1,2 e 3, 

além da identificação de lavouras como tipo de utilização, desempenham a função de 

representar, no subgrupo, as melhores classes de aptidão das terras indicadas para 

lavouras, conforme os níveis de manejo. Os grupos 4, 5 e 6 apenas identificam tipos de 

utilização (pastagem plantada, silvicultura e/ou pastagem natural e preservação da flora e da 

fauna, respectivamente), independente da classe de aptidão. As limitações que afetam os 

diversos tipos de utilização, aumentam do grupo 1 para o grupo 6, diminuindo, 

conseqüentemente, as alternativas de uso e a intensidade com que as terras podem ser 

utilizadas. 

 

Quadro 03: ALTERNATIVAS DE UTILIZAÇÃO DAS TERRAS DE ACORDO COM OS 
GRUPOS DE APTIDÃO AGRÍCOLA. 

 
AUMENTO DA INTENSIDADE DE USO 

 LAVOURAS 

GRUPO DE 
APTIDÃO 

AGRÍCOLA 

PRESERVAÇÃO 
DA FLORA E DA 

FAUNA 

SILVICULTUR
A E/OU 

PASTAGEM 
NATURAL 

PASTAGEM 
PLANTADA 

APTIDÃO 
RESTRITA 

APTIDÃO 
REGULAR 

APTIDÃO BOA 

1       

       

2       

       

3       

       

4       

       

5       

       

6       

       

Fonte: Ramalho Filho & Beek (1995). 

 As classes de aptidão agrícola constituem a tônica da avaliação da aptidão agrícola 

das terras. São consideradas as seguintes classes: 

j) Classe boa ï Terras sem limitações significativas para a produção sustentada de 

um determinado tipo de utilização, observando as condições do manejo considerado. 

Há um mínimo de restrições que não reduzem a produtividade ou os benefícios 

expressivamente, e não aumentam os insumos acima de um nível aceitável. 

k) Classe regular ï Terras que apresentam limitações moderadas para a produção 

sustentada de um determinado tipo de utilização, observando-se as condições do 

manejo considerado. As limitações reduzem a produtividade ou os benefícios, 

elevando a necessidade de insumos, de forma a aumentar as vantagens globais a 
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serem obtidas do uso. Ainda que atrativas, essas vantagens são sensivelmente 

inferiores àquelas auferidas das terras de classe boa. 

l) Classe restrita ï Terras que apresentam limitações fortes para a produção 

sustentada de um determinado tipo de utilização, observando as condições do 

manejo considerado. Essas limitações reduzem a produtividade ou os benefícios, ou 

então aumentam os insumos necessários, de tal maneira que os custos só seriam 

justificados marginalmente. 

m) Classe inapta - Terras que apresentam condições que parecem excluir a produção 

sustentada do tipo de utilização em questão. Ao contrário das demais, esta classe 

não é representada por símbolos. Sua interpretação é feita pela ausência das letras 

no tipo de utilização considerado. 

 
 Subgrupo de aptidão é o resultado conjunto da avaliação da classe de aptidão 

relacionada com o nível de manejo, indicando o tipo de utilização das terras.  

 
 Para avaliação das condições agrícolas das terras, toma-se hipoteticamente como 

referência um solo que não apresente problemas de fertilidade, deficiência de água e 

oxigênio, não seja suscetível à erosão e nem ofereça impedimentos à mecanização. Como 

normalmente as condições das terras fogem a um ou vários desses aspectos, 

estabeleceram-se diferentes graus de limitação dessa variação. O grau de limitação dos 

cinco fatores apresentados nos subitens a seguir. 

 

5.1.3.2.3 Limitaçoes para o Uso das Terras 

a) - Graus de limitação por deficiência de fertilidade 

 

Nulo (N) - terras que possuem elevadas reservas de nutrientes para as plantas, sem 

apresentar toxidez por sais solúveis, sódio trocável ou outros elementos prejudiciais ao 

desenvolvimento das plantas. Praticamente não respondem à adubação, e apresentam 

ótimos rendimentos durante muitos anos (supostamente mais de 20 anos), mesmo sendo de 

culturas mais exigentes. 

 
Ligeiro (L) - terras com boa reserva de nutrientes para as plantas, sem a presença 

de toxidez por excesso de sais solúveis ou sódio trocável, devendo apresentar saturação 

por bases (V%) maior que 50%, saturação por alumínio menor que 30% e soma de bases 

trocáveis (S) sempre acima de 3 cmolc.kg-1 de T.F.S.A. (Terra Fina Seca ao Ar). A 
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condutividade elétrica do extrato de saturação devEe ser menor que 4 mS.m-1 a 25oC, e a 

saturação por sódio inferior a 6%. 

 As terras com essas características têm capacidade de manter boas colheitas 

durante vários anos (supostamente mais de 10 anos), com pequena exigência de 

fertilizantes para manter o seu estado nutricional. 

 
Moderado (M) - terras com limitada reserva de nutrientes para as plantas, referente 

a um ou mais elementos, podendo conter sais tóxicos capazes de afetar certas culturas. A 

condutividade elétrica no solo pode situar-se entre 4 e 8 mS.m-1 a 25oC , e a saturação por 

sódio entre 8 e 20%. 

 
Durante os primeiros anos de utilização agrícola, estas terras permitem bons 

rendimentos, verificando-se posteriormente (supostamente depois de 5 anos) um rápido 

declínio na produtividade. Torna-se necessária à aplicação de fertilizantes e corretivos após 

as primeiras safras. 

 
Forte (F) - terras com reservas muito limitadas de um ou mais elementos nutrientes, 

ou contendo sais tóxicos em quantidades tais que permitem apenas o desenvolvimento de 

plantas com tolerância. Normalmente, caracterizam-se pela baixa soma de bases trocáveis 

(S), podendo estar a condutividade elétrica, quase sempre, entre 8 e 15 mS.m-1 a 25oC e a 

saturação por sódio, acima de 15%. 

 
Muito forte (MF) - terras mal providas de nutrientes, com remotas possibilidades de 

serem exploradas com quaisquer tipos de utilização agrícola. Podem ocorrer, nessas terras, 

grandes quantidades de sais solúveis chegando até a formar desertos salinos. Apenas 

plantas com muita tolerância conseguem adaptar-se a essas áreas. Podem incluir terras em 

que a condutividade elétrica é maior que 15 mS.m-1 a 25oC, compreendendo solos salinos, 

sódicos e tiomórficos. 

b) Graus de limitação por deficiência de água 

Nulo (N) - terras em que não há falta de água para o desenvolvimento das culturas, 

em nenhuma época do ano. 

 
Terras com boa drenagem interna ou livres de estação seca bem como, aquelas com 

lençol freático elevado, típicas de várzeas, devem estar incluídas neste grau de limitação. 

 
 A vegetação natural é normalmente de floresta perenifólia, campos hidrófilos e 

higrófilos, e campos subtropicais sempre úmidos. Em algumas áreas, dependendo da 
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temperatura, umidade relativa e distribuição das chuvas, há possibilidade de dois cultivos 

em um ano. 

Nulo/ligeiro (N/L) - terras ainda não sujeitas à deficiência de água durante um 

período de 1 a 2 meses, limitando o desenvolvimento de culturas mais sensíveis, 

principalmente as de ciclo vegetativo longo. 

 

 A vegetação normalmente é constituída de floresta subperenifólia (Im²+0), cerrado 

subperenifólio e alguns campos. 

 
 As terras pertencentes a este grau de limitação podem ser subdivididas conforme a 

ocorrência de veranicos, durante a época úmida, o que facilita a interpretação sobre a 

possibilidade de dois cultivos por ano. 

 
Ligeiro (L) - terras em que ocorre uma deficiência de água pouco acentuada, 

durante um período de 3 a 5 meses por ano, o que eliminará as possibilidades de grande 

parte das culturas de ciclo longo, e reduzirá significativamente as possibilidades de dois 

cultivos de ciclo curto, anualmente. Não está prevista, em áreas com este grau de limitação, 

irregularidade durante o períodos das chuvas. 

 
 As formações vegetais que normalmente se relacionam a este grau, são o cerrado e 

a floresta subcaducifólia (IM ² + 0 < - 10), bem como a floresta caducifólia em solos com alta 

capacidade de retenção de água. 

 
Moderado (M) - terras nas quais ocorre uma acentuada deficiência de água, durante 

um longo período, normalmente 4 a 6 meses. As precipitações oscilam de 700 a 1.000 mm 

por ano, com irregularidade em sua distribuição, e predominam altas temperaturas. 

 
 A vegetação que ocupa as áreas dessas terras é normalmente de floresta caducifólia 

(Im ² - 10 < - 20), transição de floresta de cerrado para caatinga e caatinga hipoxerófila, ou 

seja, de caráter seco menos acentuado. Terras com estação seca menos marcante, porém 

com baixa disponibilidade de água, pertencem a este grau. 

 

 As possibilidades de desenvolvimento de culturas de ciclo longo, não adaptadas à 

falta de água, são bastante afetadas, e as de ciclo curto dependem muito da distribuição das 

chuvas na sua estação de ocorrência. 

 
Forte (F) - terras com uma forte deficiência de água durante um período seco, que 

oscila de 7 a 9 meses. A precipitação está compreendida entre 500 a 700 mm por ano, com 

muita irregularidade em sua distribuição e com altas temperaturas. 
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 A vegetação tipicamente é caatinga hipoxerófila (² - 20 < - 30), ou de outras espécies 

de caráter seco muito acentuado, equivalente a do sertão do São Francisco. Terras com 

estação seca menos pronunciada, porém com baixa disponibilidade de água para as 

culturas, estão incluídas neste grau, bem como aquelas que apresentam alta concentração 

de sais solúveis capaz de elevar o ponto de murchamento. Nesta categoria está implícita a 

eliminação de quaisquer possibilidades de desenvolvimento de culturas de ciclo longo não 

adaptadas à falta de água.  

 
Muito forte (MF) - corresponde a uma severa deficiência de água, que pode durar 

mais de 9 meses, com uma precipitação normalmente abaixo de 500 mm, baixo índice 

hídrico (Im ² - 30) e alta temperatura. A vegetação relacionada a este grau é a caatinga 

hiperxerófila. 

c) - Graus de limitação por excesso de água 

Nulo (N) - terras que não apresentam problemas de aeração ao sistema radicular da 

maioria das culturas durante todo o ano. São classificadas como bem a excessivamente 

drenadas. 

 
Ligeiro (L) - terras que apresentam certa deficiência de aeração às culturas 

sensíveis ao excesso de água durante a estação chuvosa. São em geral moderadamente 

drenadas. 

 
Moderado (M) - terras nas quais a maioria das culturas sensíveis não se desenvolve 

satisfatoriamente, em decorrência da deficiência de aeração durante a estação chuvosa. 

São consideradas imperfeitamente drenadas e sujeitas  a riscos ocasionais de inundação. 

  
Forte (F) - terras que apresentam sérias deficiências de aeração, só permitindo o 

desenvolvimento de culturas adaptadas. Demanda intensos trabalhos de drenagem artificial 

que, envolvem obras ainda viáveis em nível de agricultor. São consideradas, normalmente, 

mal drenadas, muito mal drenadas e sujeitas a inundações freqüentes, prejudiciais à maioria 

das culturas. 

 
Muito forte (MF) - terras que apresentam praticamente as mesmas condições de 

drenagem do grau anterior,  porém os trabalhos de melhoramento compreendem grandes 

obras de engenharia, em nível de projetos, fora do alcance do agricultor, individualmente. 
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d) - Graus de limitação por suscetibilidade à erosão 

Nulo (N) - terras não suscetíveis à erosão. Geralmente ocorrem em solos de relevo 

plano ou quase plano (0 - 3% de declividade), e com boa permeabilidade. Quando 

cultivadas por 10 a 20 anos podem apresentar erosão ligeira, que pode ser controlada com 

práticas simples de manejo. 

 
Ligeiro (L) - terras que apresentam pouca suscetibilidade à erosão. Geralmente, 

possuem boas propriedades físicas, variando a declividade de 3 a 8%. Quando utilizadas 

com lavouras, por um período de 10 a 20 anos, mostram normalmente uma perda de 25% 

ou mais do horizonte superficial. Práticas conservacionistas simples podem prevenir contra 

esse tipo de erosão. 

 
Moderado (M) - terras que apresentam moderada suscetibilidade à erosão. Seu 

relevo é normalmente ondulado, com declividade de 8 a 13%. Esses níveis de declividade 

podem variar para mais de 13%, quando as condições físicas forem muito favoráveis, ou 

para menos de 8%, quando muito desfavoráveis, como é o caso de solos com horizonte B, 

com mudança textural abrupta. Se utilizadas fora dos princípios conservacionistas, essas 

terras podem apresentar sulcos e voçorocas, requerendo práticas de controle à erosão 

desde o início de sua utilização agrícola. 

 
Forte (F) - terras que apresentam forte suscetibilidade à erosão. Ocorrem em relevo 

ondulado a forte ondulado, com declividades normalmente de 13 a 20%, os quais podem ser 

maiores ou menores, dependendo de suas condições físicas. Na maioria dos casos a 

prevenção à erosão depende de práticas intensivas de controle. 

 

Muito forte (MF) - terras com suscetibilidade maior que a do grau forte, tendo o seu 

uso agrícola muito restrito. Ocorrem em relevo forte ondulado, com declividade de 20 a 45%. 

Na maioria dos casos o controle à erosão é dispendioso, podendo ser antieconômico. 

  
Extremamente forte (EF) - terras que apresentam severa suscetibilidade à erosão. 

Não são recomendáveis para o uso agrícola, sob pena de serem totalmente erodidas em 

poucos anos. Trata-se de terras ou paisagens com declividades superiores a 45%, nas 

quais deve ser estabelecida uma cobertura vegetal de preservação ambiental. 

e) - Graus de limitação por impedimento à mecanização 

Nulo (N) - terras que permitem, em qualquer época do ano, o emprego de todos os 

tipos de máquinas e implementos agrícolas ordinariamente utilizados. São, geralmente, de 
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topografia plana a praticamente plana, com declividade inferior a 3%, e não oferecem 

impedimentos relevantes à mecanização. O rendimento do trator (número de horas de 

trabalho usadas efetivamente) é superior a 90%. 

 
Ligeiro (L) - terras que permitem, durante quase todo o ano, o emprego da maioria 

das máquinas agrícolas. São quase sempre de relevo suave ondulado, com declividades de 

3 a 8%, profundas a moderadamente profundas, podendo ocorrer em áreas de relevo mais 

suave apresentando, no entanto, outras limitações (textura muito arenosa ou muito argilosa, 

restrição de drenagem, pequena profundidade, pedregosidade, sulcos de erosão, etc.). O 

rendimento do trator varia de 75 a 90%. 

 
Moderado (M) - terras que não permitem o emprego de máquinas ordinariamente 

utilizadas durante todo o ano. Essas terras apresentam relevo moderadamente ondulado a 

ondulado, com declividades de 8 a 20, ou topografia mais suave no caso de ocorrência de 

outros impedimentos à mecanização (pedregosidade, rochosidade, profundidade exígua, 

textura muito arenosa ou muito argilosa do tipo 2 : 1, grandes sulcos de erosão, drenagem 

imperfeita, etc.). O rendimento do trator normalmente varia de 50 a 75%. 

 
Forte (F) - terras que permitem apenas, em quase sua totalidade, o uso de 

implementos de tração animal ou máquinas especiais. Caracterizam-se pelas declividades 

acentuadas (20 a 45%), em relevo forte ondulado. Sulcos e voçorocas podem constituir 

impedimentos ao uso de máquinas, bem como pedregosidade, rochosidade, pequena 

profundidade, má drenagem etc. O rendimento do trator é inferior a 50%.   

 
Muito forte (MF) - terras que não permitem o uso de maquinaria, sendo difícil até 

mesmo o uso de implementos de tração animal. Normalmente, são de topografia 

montanhosa, com declividades superiores a 45% e com impedimentos muito fortes devido à 

pedregosidade, rochosidade, profundidade, ou aos problemas de drenagem. 

 
A avaliação das classes de aptidão agrícola das terras e, por conseguinte, dos 

grupos e subgrupos é feita através do estudo comparativo entre os graus de limitação 

atribuídos às terras e os estipulados em quadros guias, elaborados para atender às regiões 

de clima subtropical, tropical-úmido e semi-árido. No caso do presente trabalho foi utilizado 

o quadro guia para região tropical úmida (Quadro 04).  
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Quadro 04: Quadro-GUIA DE AVALIAÇÃO DA APTIDÃO AGRÍCOLA DAS TERRAS (REGIÃO DE CLIMA TROPICAL-ÚMIDO).6 

APTIDÃO AGRÍCOLA 
GRAU DE LIMITAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRÍCOLAS DAS TERRAS PARA OS NÍVEIS DE 

MANEJO A, B E C TIPO DE 
UTILIZAÇÃO 
INDICADO 

 
Grupo 

 
Subgrup

o 

 
Classe 

Deficiência de 
fertilidade 

Deficiência de 
água 

 
Excesso de água 

Suscetibilidade à 
erosão 

Impedimento à 
mecanização 

A B C A B C A B C A B C A B C 

1 
 

1ABC 
 

Boa N/L N/L1 N2 L/M L/M L/M L L1 N/L1 L/M N/L1 N2 M L N 
 

Lavouras 
2 
 

2abc 
 

Regular L/M L1 L2 M M M M L/M1 L2 M L/M1 N2/L2 M/F M L 

3 3(abc) Restrita M/F M1 L2/M2 M/F M/F M/F M/F M1 L2/M2 F M1 L2 F M/F M 

 4P Boa M1 M F1 M/F1 M/F  
Pastagem 
plantada 

4 4p Regular M1/F1 M/F F1 F1 F 

 4(p) Restrita F1 F F1 MF F 

 5S Boa  M/F1   M   L1   F1   M/F  
 

Silvicultura 
e/ou 

Pastagem 
natural 

 5s Regular  F1   M/F   L1   F1   F  

5 
5 

5(s) Restrita  MF   F   L/M1   MF   F  

 5N Boa M/F   M/F   M/F   F   MF   

 5n Regular F   F   F   F   MF   

 5(n) Restrita MF   MF   F   F   MF   

6 6 
Sem aptidão 

agrícola 
 _   _   _   _   _  

Preservação da 
flora e da fauna 

Fonte:  Ramalho Filho & Beek (1995). 

. 

                                                      

6
 Notas : - Os algarismos sublinhados correspondem aos níveis de viabilidade de melhoramento das condições agrícolas das terras. 

- A ausência de algarismos sublinhados acompanhando a letra representativa do grau de limitação indica não haver possibilidade de  melhoramento naquele nível de manejo. 
 

Graus de limitação: N - Nulo;       L - Ligeiro;              M - Moderado;    F - Forte;        / - Intermediário;               MF - Muito forte 
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5.1.3.2.3 Descrição das classes de aptidão agrícola 
 

 O processo de avaliação da aptidão agrícola das terras da Área de Proteção 

Ambiental de Santa Cruz pode ser observado no Quadro 05. A classe de aptidão agrícola 

das terras, de acordo com os diferentes tipos de manejo, é obtida em função do grau de 

limitação mais forte. Foram identificados os seguintes grupos e subgrupos de aptidão 

agrícola: 

 

a)  Terras do grupo 1 

¶ 1aBC: Terras pertencentes à classe de aptidão boa para lavouras nos níveis de 

manejo pouco desenvolvido (B) e desenvolvido (C) e regular ao nível de manejo primitivo 

(A). Correspondem a Argissolos Amarelos, algumas vezes em associação complexa com 

Latossolos Amarelos, que foram identificados nas unidades de mapeamento PA1, PA2 e 

PA5. Os solos são muito profundos, em geral friáveis e predominantemente situados em 

relevos planos e suave ondulados. Têm como limitações a baixa fertilidade natural e a 

presença de cimentações do tipo fragipã, ocorrendo em diferentes profundidades, que 

podem criar impedimento temporário a penetração de raízes e a drenagem interna do solo. 

Estas limitações conduzem a necessidade de investimentos em fertilização e o 

acompanhamento de áreas onde o fragipã ocorre a pouca profundidade. 

 

¶ 1(a)BC: Terras bastante similares as acima citadas, mas que apresentam 

maiores deficiências de fertilidade problemas de acidez e toxicidade por alumínio, o que 

conduz a necessidade de investimentos mais pesados com adubações e calagem para 

torná-las produtivas. Correspondem a áreas com associação complexa de Latossolos  

 
Amarelos com Espodossolos dos tabuleiros, mapeados nas unidades LA1  e LA2. 

 Desta forma foi considerada na classe de aptidão restrita para o nível de manejo 

primitivo devido ao investimento mais elevado necessário para fertilização e correção da 

acidez.  

 

¶ 1(a)bC: Terras pertencentes à classe restrita para lavouras no nível de manejo 

primitivo, regular no nível pouco desenvolvido e boa no nível de manejo desenvolvido. Neste 

subgrupo, também característico dos tabuleiros costeiros de Pernambuco, estão os 

Argissolos Amarelos ocoupando as partes mais altas e planas e os Espodossolos, nos 

terços inferiores e partes mais baixas do relevo. Correspondem as associações mapeadas 

nas unidades PA3 e PA4. Os solos são muito profundos e profundos, com problemas de 

baixa fertilidade natural e acidez, o que os restringe ao nível de manejo primitivo. Os 



 

                                                            
 

 59 

Espodossolos têm textura arenosa e, ficam encharcados por alguns meses no período 

chuvoso o que dificulta o manejo e limita a utilização agrícola. Os investimentos são mais 

altos para tornar estas terras produtivas, mesmo para o nível de manejo B. 

 

O Quadro 05, a seguir, apresenta análise da aptidão agrícola das terras para cada 

unidade de mapeamento, nos três níveis de agricultura (primitiva, pouco desenvolvida e 

desenvolvida), considerando-se as limitações quanto à fertilidade natural, deficiência ou 

excesso dô§gua, suscetibilidade ¨ eros«o e impedimento ¨ mecaniza­«o agr²cola.  
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Quadro 05: PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE APTIDÃO AGRÍCOLA DAS TERRAS DA APA 
 

 
PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE APTIDÃO AGRÍCOLA DAS TERRAS DA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE SIRINHAÉM 

                  Estimativa dos graus de limitação das principais condições agrícolas das terras 

Símbolos 
das 

unidades 
de 

mapeame
nto 

Relevo 
(1)

 
Deficiência de 

fertilidade 
Deficiência de 

água 
Excesso de água 

Suscetibilidade à 
erosão 

Impedimento à 
mecanização 

Classificaç
ão 

da aptidão 
agrícola 

 

  A      B       C A      B       C A      B       C A       B        C A      B       C   

PA1 
ondulado e suave 

ondulado 
F      L1     N2 L       L        L M      L        L L     N/L1     N2 N/L   N/L   N/L 1aBc  

PA2 
suave ond., forte ond. e 

plano 
F      L1     N2 L       L        L M      L        L L/M    N/L1     N2 M      M       M 2(a)bc  

GX1 plano e suave ondulado M      L1     N/L1 L       L        L M/F     M/F   M/F N       N        N N       N       N 2(ab)c  

GX2 plano M      L1    N/L1 L       L        L M/F     M/F   M/F N       N        N N       N       N 2(ab)c  

LA1 
plano, s ond. ond. e forte 

ond. 
F      L1     N2 L       L        L N      N       N L/M    N/L1    N2 F       F        F 2ab(c)  

LA2 
plano,s.ond., ond. e forte 

ond. 
F      L1     N2 L       L        L M      L        L L/M    N/L1    N2 F       F        F 5s  

LA3 
plano,s.ond., ond. e 

forte.ond. 
F      L1     N2 L       L        L M      L        L L/M    N/L1    N2 F       F        F 5s  

RQ plano M     L1    N/L2 L       L        L MF     MF    MF N       N        N MF     MF     MF 6  

SM plano F      F       F N       N       N MF     MF    MF N       N        N MF     MF     MF 6  
(1)

 ond: ondulado; s. suave; mont: montanhoso.        
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b)  Terras do grupo 2 

¶ 2(a)BC: Subgrupo de terras consideradas restrita ao nível de manejo primitivo e 

regular aos níveis de manejo pouco desenvolvido e desenvolvido. Estas terras apenas 

diferem da anterior por apresentar relevos um pouco mais movimentados o que dificulta a 

mecanização. Correspondem a associação de Argissolos Amarelos e Espodossolos 

mapeados na unidade PA6. 

 

¶ 2ab: Terras regulares aos níveis de manejo primitivo e pouco desenvolvido e 

inapta para o nível de manejo desenvolvido. Correspondem a Argissolos Amarelos e 

Vermelho-Amarelos profundos, de baixa fertilidade natural, podendo ser fragipânicos, 

plínticos e abruptos. Foram mapeados nas unidades PA7 e PA9. O relevo forte ondulado é a 

principal restrição ao uso de manejo desenvolvido. 

 

¶ 2(a)b(c): A unidade de mapeamento PA8 representa estas terras que têm uso 

restrito para os níveis de manejo primitivo e desenvolvido e regular para o nível pouco 

desenvolvido. São constituídas por Argissolos Amarelos e Vermelho-Amarelos relevos 

ondulados e forte ondulados com Espodossolos Hidromórficos nas partes baixa e planas por 

entre as elevações. Além da baixa fertilidade natural, apresentam impedimentos à 

mecanização e suscetibilidade à erosão nas partes altas e excesso de água nas partes 

baixas, ao menos durante o período chuvoso. 

 

¶ 2(b)c: Este subgrupo de aptidão agrícola é representado por solos arenosos de 

muito baixa fertilidade natural e baixa capacidade de retenção de água e nutrientes que são 

os Espodossolos e Neossolos Quartzarênicos mapeados nas unidades EK1 e EK2. Têm 

ainda como caráter restritivo o caráter hidromórfico que se manifesta pela presença da água 

por um bom período durante as chuvas na região. Pela necessidade de investimentos 

consideráveis, para torná-las produtivas, foram apenas consideradas: restritas no nível de 

manejo B e regulares no nível desenvolvido. 

 

¶ 2(ab)c: Terras correspondentes a áreas de várzeas com Gleissolos e Neossolos 

Flúvicos com texturas e fertilidade variáveis e sujeitos a períodos encharcados. Foram 

consideradas de aptidão agrícola restrita nos níveis de manejo A e B e apenas regulares no 

nível de manejo C. Correspondem as áreas mapeadas na unidade GX1. 

 

c)  Terras do grupo 6 

 Estas terras correspondem às áreas de restinga e de mangues, permanentemente 

encharcadas, que não se prestam para agricultura, devendo ser destinadas a preservação 

da fauna e da flora. No mapa de solos aparecem representadas pelas unidades de 

mapeamento SM, RQ e GX2. Nas terras correspondentes a unidade GX2 aparecem 
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Gleissolos que poderiam estar classificados como de aptidão 2(ab)c, mas a proximidade e 

interrelacionamento com a restinga encharcada diminuem as chances de aproveitamento 

agrícola destas terras. 

 

5.1.3.2.3.4 Extensão das classes de aptidão agrícola das terras 
 

A tabela abaixo apresenta os grupos e subgrupos de aptidão agrícola das terras 

identificados, suas áreas e as percentagens que ocupam em relação à área total estudada. 

 

Tabela 02: APTIDÃO AGRICOLA: ÁREA E PERCENTAGEM. 

GRUPO SUBGRUPO ÁREA (KM
2
) 

PERCENTAGEM DA ÁREA 
TOTAL 

1 1aBC 1.515,7 7,1 

1 1(a)BC 2.085,0 9,8 

1 1(a)bC 1.942,7 9,1 

2 2(a)bc 1.166,3 5,5 

2 2ab 1.149,4 5,4 

2 2(a)b(c) 2.345,7 11,0 

2 2(b)c 4.807,8 22,6 

2 2(ab)c 180,8 0,8 

6 6 4.688,4 22,0 

Área urbana 1.736,7 8,2 

TOTAL 21.288,6 100,00 
Fonte: Carneiro, 12/2009. 

5.1.3.3 Suscetibilidade das Terras à Erosão/Degradação 

Os solos têm características intrínsecas e extrínsecas que influenciam na sua maior 

ou menor suscetibilidade à erosão, degradação de uma maneira geral (Figura 17). 

Propriedades intrínsecas do solo como textura, permeabilidade, densidade, profundidade e 

características físicas e biológicas influenciam na maneira que os solos reagem aos agentes 

externos de degradação. Características extrínsecas aos solos como intensidade e regime 

de distribuição das chuvas, topografia do terreno, cobertura vegetal também condicionam de 

formas diversas a erosão. A conjugação exata destas características para cada local ou 

região é bastante difícil de ser prevista com exatidão. No caso dos levantamentos 

detalhados, executados com base cartográfica com escalas grandes e eqüidistâncias 

pequenas entre as curvas de nível, é possível prever com grande segurança os potenciais 

comparativos entre os diversos solos e suas posições no relevo. No presente trabalho, onde 

as informações sobre identificação e distribuição dos solos foram extraídas de levantamento 

mais generalizado (Zoneamento Agroecológico do Estado de Pernambuco, na escala 

1:100.000), foram apenas identificadas unidades de mapeamento pedológico que são, em 

maioria, associações compostas de dois ou mais solos com características intrínsecas e 
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extrínsecas diversas.  Com base nesse tipo de informação foi apenas possível avaliar a 

suscetibilidade à erosão média da associação que define cada unidade de mapeamento do 

solo, conjugada as formas do terreno a que cada componente está relacionado. Para 

propósitos comparativos da suscetibilidade à erosão, entre as diversas unidades de 

mapeamento, foram estabelecidos cinco níveis de suscetibilidades das terras, da forma 

disposta a seguir: 

 

¶ S1 ï Suscetibilidade muito alta 

¶ S2 ï Suscetibilidade alta 

¶ S3 ï Suscetibilidade média 

¶ S4 ï Suscetibilidade baixa 

¶ S5 ï Suscetibilidade muito baixa  

 

Figura 18: PROCESSO EROSIVO. 

 

Intensa erosão em voçoroca em barreira utilizada para retirada 
de material para aterro. O local está mapeado na unidade PA1 
onde há predominância de ARGISSOLOS AMARELOS. 
(Coordenadas UTM 297374 x 9139379). 
Fonte: Carneiro & Pacheco, 11/2009. 

 
5.1.3.3.1 Avaliação da suscetibilidade à erosão 

 

O Quadro 06, a seguir, apresenta os níveis avaliados de suscetibilidade à 

erosão/degradação para cada unidade de mapeamento de solo da área em estudo. 
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Quadro 06: AVALIAÇÃO DA SUSCETIBILIDADE À EROSÃO NA APA DE SANTA 
CRUZ. 

UNIDADE DE MAPEAMENTO DOS SOLOS NÍVEL DE SUSCETIBILIDADE À EROSÃO 

PA1 S4 

PA2 S5 

PA3 S5 

PA4 S4 

PA5 S5 

PA6 S3 

PA7 S2 

PA8 S2 

PA9 S2 

EK1 S5 

EK2 S5 

GX1 S5 

GX2 S5 

LA1 S5 

LA2 S5 

RQ S5 

SM S5 
Fonte: Carneiro, 12/2009. 

 

5.1.3.3.2 Extensão das áreas de acordo com os níveis de 
suscetibilidade à erosão 

 

A tabela abaixo apresenta os níveis de suscetibilidade à erosão reconhecidos, suas 

áreas e as percentagens que ocupam em relação à área total estudada. 

 

NÍVEIS DE SUSCETIBILIDADE À EROSÃO ÁREA (KM
2
) 

PERCENTAGEM DA ÁREA 
TOTAL 

1 ï Suscetibilidade muito alta 0,0 0,0 

2 ï Suscetibilidade alta 3.165,32 14,9 

3 ï Suscetibilidade média 1.166,25 5,5 

4 ï Suscetibilidade baixa 995,34 4,7 

5 ï Suscetibilidade muito baixa 14.224,99 66,9 

 1.736,7 8,2 

TOTAL 21.288,6 100,00 
Fonte: Carneiro, 12/2009. 

5.1.3.4 Conclusões 

De uma maneira geral os solos que ocorrem na Área de Proteção Ambiental de 

Santa Cruz têm a seguinte distribuição em relação ao relevo: 
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a) Solos das partes altas do relevo 

Solos das partes altas do terreno, com relevos pouco movimentados (planos ou 

suave ondulados) Nesta situação ocorrem solos dos tipos Argissolos Amarelos, Argissolos 

Vermelho-Amarelo e Espodossolos Cárbicos e/ou Ferrocárbicos, na maioria das vezes em 

associações entre eles. Ocupam uma área de 5.596,0 km2 que correspondem a 26% da 

área total da APA. 

 
Solos das partes altas do relevo com modelado ondulado a forte ondulado. Nesta 

situação estão os Argissolos Amarelos e Argissolos Vermelho-Amarelo ocupando uma 

extensão de 1.149,4 km2 correspondentes a 5,4% da APA. 

 
Solos das partes altas do relevo, com modelado ondulado a forte ondulado, 

representados por associação de Argissolos Amarelos e Argissolos Vermelho-Amarelos. Por 

entre estes relevos movimentados há trechos com modelado suave ondulado ou plano onde 

os Espodossolos Cárbicos ou Ferrocárbicos são os solos representativos. Ocupam 

aproximadamente uma extensão de 2.835,3 km2 correspondentes a 13,3% da área da APA. 

b) Partes baixas do terreno com relevo plano ou raramente suave ondulado 

Nestes terrenos baixos e planos de várzeas e restingas ocorrem solos dos tipos 

Gleissolos Háplicos, Espodossolos Cárbicos e Ferrocárbicos hidromórficos, Neossolos 

Quartzarênicos, e Neossolos Flúvicos quase sempre mapeados em associações complexas. 

Ocupam um total de 5.478,9 km2, ou 25,8% da área em estudo. 

 
Manguezais com solos encharcados e indiscriminados ocupam 3.911,5 km2 que 

correspondem a 8,2% da área da APA de Santa Cruz. 

 
Quanto à aptidão agrícola das terras cerca de, 5.543 km2 ou 26% da área de APA de 

Santa Cruz, correspondem a terras com aptidão boa para lavouras de ciclo curto e/ou longo 

em pelo menos um dos níveis de manejo considerados (primitivo, pouco desenvolvido e 

desenvolvido). Cerca de, 44% da área ou 9.320km2 são ocupados com terras com aptidão 

regular para lavouras de ciclo curto e/ou longo em pelo menos um dos níveis de manejo. Os 

restantes 30 % da APA correspondes a terras sem aptidão para uso agrícola, 22% ou 

4.688km2, e 8% (1737km2) de área urbana. 

 
Por apresentar predominância de solos em terrenos planos, de várzeas ou mangues, 

73% da área apresentaram muito baixa suscetibilidade à erosão. Apenas 16% apresentaram 

suscetibilidade alta. Os restantes 11% da área da APA Santa Cruz foram considerados de 

suscetibilidade baixa ou média (5 e 6%, respectivamente).  
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Quadro 07: AMEAÇAS RELACIONADAS À SOLOS 

TIPO/CARACTERIZAÇÃO LOCAIS DE OCORRÊNCIA CAUSAS CONSEQÜÊNCIAS MEDIDAS DE MITIGAÇÃO 

Intensa erosão dos solos por 
ações de utilização, 
especialmente em relevos 
movimentados, e por usos 
indevidos como a retirada de 
materiais para aterros. 

¶ Terras com relevo 
movimentado que são 
representadas no mapa de 
solos pelas unidades: PA7, 
PA8 e PA9.  

¶ Terras utilizadas para 
retirada solo para aterro, 
como nos pontos com 
coordenadas UTM: 296429 x 
9140614 e 297374 x 
9139379. 

Desmatamento, e 
utilização dos solos sem 
práticas de controle dos 
processos erosivos. 
Retirada de materiais 
para aterros. 

Grande perda de solos 
com formação de 
erosão dos tipos sulcos 
e voçorocas. 

Suavização das encostas, tanto 
dos locais de retirada de material 
quanto nos sulcos e voçorocas. 
Terraceamentos nas encostas, 
barramento nas voçorocas e 
recobrimento vegetal nas 
encostas e nos acúmulos de 
terra (conseqüência dos 
barramentos). 

Esgotamento da fertilidade 
natural dos solos. 

Nas áreas das partes altas do 
relevo com modelado plano e 
suave ondulado.  São 
representadas no mapa de 
solo pelas unidades: PA1, 
PA2, PA3, PA4, PA5, PA6, 
LA1 e LA2.  

Intensa utilização agrícola 
de solos já, naturalmente, 
de baixa fertilidade 
natural. 

Perda de produtividade 
agrícola do solo. 

Fertilização e calagem dos solos. 

Aumento na concentração de 
sais no solo, com 
conseqüente alcalinização. 

Solos de terras baixas e 
planas de várzeas, com 
intensa utilização agrícola. 

Utilização agrícola dos 
solos sem práticas de 
drenagem. 

Perda de produtividade 
agrícola dos solos ou 
até mesmo da 
capacidade de suporte 
para a maioria das 
espécies vegetais. 

Práticas de drenagem dos solos. 

Fonte: Carneiro, 12/2009. 

 



 

                                                            
 

 67 

5.1.4 HIDROLOGIA SUPERFICIAL7 

5.1.4.1 Bacia Hidrográfica do Empreendimento 

A APA Santa Cruz está inserida na bacia hidrográfica denominada de Grupo de 

Pequenos Rios Litorâneos (GL1). Esta unidade possui uma área de drenagem total de 1.189 

quilômetros quadrados e é formada, como o próprio nome sugere, por um grupo de vários 

rios, que por vezes possuem bacias hidrográficas independentes e que tem sua foz no 

oceano Atlântico. 

 
A APA possui uma área de drenagem de 386,92 quilômetros quadrados ocupando, 

portanto, cerca de 32,54 % da GL1. Como a delimitação da área de preservação não 

respeitou limites topográficos, a linha que a delimita corta transversalmente vários rios. Este 

fato implica na situação em que barragens ou capta­»es dôágua localizadas fora da APA 

interferem de forma expressiva no regime hidrológico de seus mananciais, desta forma, 

deve ser levado em consideração que existem várias sub-bacias dentro da mesma. 

 
Entre os estudos existentes que tratam da bacia GL1, onde se encontra a APA em 

questão, o que melhor define suas características hidrológicas é o documento intitulado de 

DIAGNÓSTICO DOS RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA DO RIO GOIANA E DOS 

GRUPOS DE BACIAS DE PEQUENOS RIOS LITORÂNEOS GL-1 E GL-6 - 2001, 

desenvolvido pela Assossiação Brasileira de Franchising (ABF), contratada pela Secretaria 

de Recursos Hídricos do Estado de Pernambuco (SRH). Este estudo abrange uma área 

bem maior que a da APA em questão. Desta forma, vários dados numéricos aqui 

apresentados estão baseados em informações do supracitado Estudo, que dividiu a bacia 

do rio Goiana em três Unidades de Análise- UA, consideradas como unidades de 

planejamento, UA-1, UA-2 e UA-3, e considerou também uma pequena bacia hidrográfica 

denominada de GL-6, localizada no extremo norte do Estado e fazendo divisa ao sul e oeste 

com a bacia do rio Goiana, ao norte com o Estado da Paraíba, e ao sul com o Oceano 

Atlântico, e abrangeu também a bacia GL1, denominada no Diagnóstico de UA-4, na qual 

esta inserida a APA Santa Cruz, como já foi exposto. 

                                                      

7
 É importante salientar que nem todos os principais rios da APA possuem suas áreas de drenagem totalmente 

inseridas na mesma, porém tem que ser considerados no estudo em andamento. 
Devem existir diversas pequenas barragens localizadas dentro da APA, porém, são de pequeno porte e 
geralmente não são consideradas em estudos mais amplos de bacias hidrográficas. 
Não existem estações fluviométricas com dados de vazões observadas localizadas dentro da área de drenagem 
da APA, desta forma, devido à limitação de dados hidrológicos disponíveis para área, serão apresentados de 
forma preliminar os dados relativos ao Diagnóstico mencionado anteriormente, que representam de forma 
satisfatória, ao menos nesta parte do Estudo, a área de preservação em questão. 
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As bacias hidrográficas contempladas no referido Diagnóstico abrangem uma área 

de drenagem total de 4.124,57 quilômetros quadrados, e ficam localizadas entre as 

coordenadas geográficas Lat. 7Ü 20ô 20ò e Lat. . 8Ü 03ô 48ò de latitude sul e Long . 34Ü 

48ô46òe Long. .35Ü 41ô43òde longitude a oeste do meridiano de Greenwich. 

 
Como o objetivo é definir as características da APA de Santa Cruz e como a mesma 

está inserida na bacia GL1, possuindo características climáticas e hidrológicas semelhantes 

às daquela bacia, serão apresentados de forma mais detalhada as características daquela 

bacia. 

 

A área de drenagem da GL1 bem como da APA Santa Cruz encontram-se situadas 

na zona da Mata do Estado de Pernambuco, abrangendo, inclusive, toda a microrregião de 

Itamaracá, e tendo como limites, no caso da GL1: ao norte com a bacia do rio Goiana; pelo 

sul a bacia do rio Capibaribe; a leste o Oceano Atlântico; e a oeste as bacias dos rios 

Capibaribe e Goiana. Já a APA está inserida na parte leste e dentro da GL1, tendo como 

limite leste o oceano Atlântico, não fazendo divisa precisamente com bacias hidrográficas, 

pelo fato de sua delimitação não ter respeitado os limites topográficos de tais bacias. 

 

 Nas Figuras19 e 20 a seguir podem ser observadas as localizações da bacia GL1 e 

a delimitação da APA Santa Cruz. 
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Figura 19: LOCALIZAÇÃO DA BACIA GL1. 

 
Fonte: Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Goiana e dos Grupos de Bacias de Pequenos Rios Litorâneos GL-1 e GL-6. 
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Figura 20: LOCALIZAÇÃO DAS UNIDADES DE ANÁLISE DA BACIA. 

 
Fonte: Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Goiana e dos Grupos de Bacias de Pequenos Rios Litorâneos Gl-
1 E Gl-6. 

5.1.4.2 Rede Hidrográfica - Principais Rios e Reservatórios e Registros 

Fotográficos. 

O Grupo de Bacias de Pequenos Rios Litorâneos ï GL1 é constituído pelas bacias 

dos rios Jaguaribe, Arataca, Botafogo, Igarassú, Timbó, Paratibe e Beberibe.Destes rios, o 

Timbó, o Paratibe e o Beberibe estão completamente fora da APA, por este motivo não 

serão levados em consideração neste documento, sendo feita a caracterização das bacias 

hidrográficas apenas do restante. 

 

5.1.4.2.1 Bacia Hidrográfica do Rio Jaguaribe  
 

 Esta bacia está totalmente situada na Ilha de Itamaracá, possuindo uma área de 

drenagem de 18 km². O relevo é suavemente ondulado, passando a plano nas proximidades 

do mar. O rio é intermitente ficando no período de estiagem praticamente seco no terço 

superior do seu curso, possuindo água no restante do curso a partir da foz devido à 

influência da maré. Por isto se decidiu usar imagem de satélite em vez de registros 

fotográficos (Figura 21). 
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Figura 21: RIO JAGUARIBE, AINDA SOBRE A INFLUÊNCIA DA MARÉ. 

 
Imagem de um trecho do rio Jaguaribe, ainda sobre a influência da maré, onde se 
encontram vários viveiros destinados à criação de camarão marinho.  

Fonte: Google. 2009. 

Figura 22: RIO JAGUARIBE E VIVEIROS DE CAMARÃO. 
 

 

 

Imagem entre o trecho anterior e a foz do referido rio, onde também se 
observava vários viveiros destinados à criação de camarão marinho. Neste 
ponto já se percebe uma forte influência da maré.  

Fonte: Google, 2009. 
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5.1.4.2.2 Bacia Hidrográfica do Rio Botafogo 
 

O rio Botafogo (Figura 23) é o mais importante da APA e sua bacia hidrográfica 

possui uma área de drenagem total de 280 quilômetros quadrados. O relevo é 

movimentado, mas não conta com elementos topograficamente marcantes. Geologicamente 

é constituída por sedimentos terciários e quaternários, ocorrendo afloramentos de rochas ao 

norte, na transição para as formações cristalinas. 

 

Este rio é formado pela junção de diversos pequenos rios e tem suas nascentes no 

município de Araçoiaba e Tracunhaém. Dentre esses pequenos cursos dô§gua destacam-se 

os rios Cumbe, Pilão e Catucá, que não estão inseridos na APA, porém, contribuem de 

forma significativa na afluência de água para mesma.Já próximo à sua foz, o rio Botafogo 

recebe as águas do rio Arataca (Figura 24) pela margem esquerda, este último formado pela 

junção dos rios Itapirema e Jardim. Sendo que o rio Arataca está inserido na APA. 

 

Localizada a montante da APA Santa Cruz e no rio Catucá encontra-se a barragem 

de Botafogo. Este manancial possui uma capacidade de acumulação de 27,69 milhões de 

metros cúbicos e é utilizado pela COMPESA no abastecimento público. Como esta obra 

barra o rio Botafogo, se faz necessária a sua consideração caso se pretenda estimar os 

volumes de água produzidos pela área de drenagem do rio Botafogo para APA. Também 

deve ser levado em consideração que existem outras captações da COMPESA em afluentes 

do Botafogo. 

 

Figura 23: RIO BOTAFOGO. 
 

 
Rio Botafogo long. 286.475 e 9.142.086 ï próximo a BR 101 ï área ocupada 
pela cultura da cana de açúcar e agricultura familiar, estando sujeita a 
poluição causada por agrotóxico e fertilizantes, sendo estas as principais 
fontes poluidoras. Praticamente não existe mais a mata ciliar do manancial. 
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Figura 24: RIO ARATACA. 
 

 

Rio Arataca long. 287.960 lat. 9.149.438 ï próximo a BR 101 ï Assentamento 
Umbu - ocupada pela cultura da cana de açúcar e agricultura familiar, estando 
sujeita a poluição causada por agrotóxico e fertilizantes, sendo estas as 
principais fontes poluidoras. Praticamente não existe mais a mata ciliar do 
manancial. Existe uma comunidade próxima as margens do manancial que 
representa um risco de poluição através do lançamento de esgoto doméstico 
in-natura. 
Fonte: Feitosa, 10/ 2009. 

5.1.4.2.3 Bacia Hidrográfica do Rio Igarassú e Canal de Sana Cruz 
 

A bacia do rio Igarass¼ ® formada, na realidade, por diversos cursos dô§gua 

secundários, tais como os rios Conga e Tabatinga, que não fazem parte da APA, e que se 

juntam ao rio principal nas proximidades da desembocadura comum no Canal de Santa 

Cruz ao sul da Ilha de Itamaracá, canal que por sua vez está inserido na APA. O próprio rio 

Igarassú somente recebe esta denominação a jusante da cidade do mesmo nome, sendo 

conhecido, na parte superior e média do seu curso, como rio Bonança ou Pitanga, que 

também não fazem parte da APA. Sua bacia hidrográfica tem 164 quilômetros quadrados de 

área, porém, apenas sua foz está localizada na APA Santa Cruz. A seguir registros 

fotográficos de alguns riachos que se encontram localizados nessa bacia. 
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Figura 25: RIO IBEAPECU. 
 

 
Rio Ibeapecu long. 290.203 lat. 9.156.940 ï próximo a estrada de 
Pontas de Pedra ï neste manancial existe uma mata ciliar 
relativamente preservada, com exploração do solo sendo praticada 
apenas pela agricultura familiar, com esta causando pouco risco 
com relação a poluição do mesmo. também é realizada a pesca 
artesanal em pequena escala. 

Fonte: Feitosa, 11/2009. 

Figura 26: RIO ITABATINGA. 
 

 

Rio Itabatinga long. 287.934  lat. 9.136.462 ï ponte na  BR 101 
ï ponto inicial da APA (01) ï limite entre os municípios de 
Itapissuma  e Igarassu. Predominam pequenas granjas 
destinadas ao lazer e sítios onde é desenvolvida a agricultura 
familiar em pequena escala. Existe uma proximidade com 
algumas indústrias, sendo estas as que causam maior risco com 
relação à poluição do manancial. 
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Figura 27: RIO PACAS. 
 

 

Rio Pacas long. 289.746  lat. 9.138.650 ï próximo a Alcoa ï 
município de Itapissuma - existe uma grande quantidade de 
pequenas granjas destinadas ao lazer e sítios onde é 
desenvolvida a agricultura familiar em pequena escala, sendo a 
principal fonte poluidora deste manancial o lançamento de 
esgoto doméstico e lixo carreado pela chuva. 

Fonte: Feitosa, 11/2009. 

5.1.4.3 Regime Pluviométrico 

A faixa costeira do Nordeste do Brasil, onde se insere a APA, que se estende do Rio 

Grande do Norte ao sul da Bahia, também conhecida como Zona da Mata, apresenta clima 

quente e úmido com totais pluviométricos elevados (1.000 a 2.000mm/ano). As principais 

chuvas dessa região começam em março, prolongando-se até julho/agosto. A costa leste do 

Nordeste está sob a influência da massa de ar tropical marítima, a qual, geralmente, é 

condicionalmente instável, profunda e úmida. Essa região sofre influências das penetrações 

dos sistemas frontais e das perturbações atmosféricas de leste. Essa região possui período 

chuvoso extenso, com pelo menos seis meses de duração. Em geral, as chuvas vão de 

março a agosto e o período seco (na verdade não tão seco) situa-se de setembro a 

fevereiro. Em termos de distribuição percentual, pode-se dizer que 75 a 80% das chuvas 

anuais acontecem no semestre chuvoso e 20 a 25% no período seco. Entretanto, 20 a 25% 

sobre um total de mais de 2.000mm já representam algo bem maior do que toda a chuva 

anual registrada em muitas localidades do Agreste e do Sertão. 

 
As observações relacionadas com os demais elementos do clima, além das chuvas, 

de interesse para o presente estudo (Bacias do Goiana, GL1 e GL6), são efetuadas em seis 

(6) estações climatológicas, operadas pelo Instituto Nacional de Meteorologia  (INMET) e 

pela Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA). O INMET opera as estações de João 
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Pessoa/PB, Recife (Curado)/PE e Surubim/PE, de forma contínua, tendo processado e 

publicado os dados referentes ao período das Normais de 1961 a 1990. 

 
O Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA) opera, na região de interesse direto do 

referido Diagnóstico, as estações agro-meteorológicas de Vitória de Santo Antão, Itapirema 

e Itambé. No caso da APA as que melhor representam a APA são as estações de Recife e 

Itapirema. É apresentado a seguir um resumo dos dados disponíveis na SRH/PE para estas 

estações. Os períodos com observações variam de 1952 a 1993 em Vitória de Santo Antão; 

de 1980 a 1993 em Itapirema; e de 1965 a 1993 em Itambé. 

 
A seguir são apresentadas Tabelas e gráficos com os dados disponíveis para as 

estações referidas. 
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Tabela 03: NORMAIS CLIMATOLÓGICAS DE JOÃO PESSOA. 
 

 

Fonte: Instituto Nacional de Metereologia.  
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Tabela 04: NORMAIS CLIMATOLÓGICAS DE RECIFE (CURADO) 

 

Fonte: Instituto Nacional de Metereologia. 

 



 

                                                            
 

 79 

Tabela 05: NORMAIS CLIMATOLÓGICAS SURUBIM. 

   

Fonte: Instituto Nacional de Metereologia. 
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Tabela 06: DADOS CLIMATOLÓGICOS DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO. 
 

 

Fonte: Instituto Nacional de Metereologia. 
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Tabela 07: DADOS CLIMATOLÓGICOS DE ITAMBÉ. 

   

Considerações de longo prazo sobre variáveis climatológicas nas bacias em estudo 

podem ser inferidas, de início, a partir das informações disponíveis para as estações de 

João Pessoa/PB, Recife (Curado) e Surubim, operadas de forma contínua pelo INEMET e 

com dados fornecidos pelo 3º DISME, e que se situam nos extremos norte, sul e oeste da 

área de abrangência daquele Diagnóstico. Para APA a estação de Recife é a mais 

representativa. 

 
Dos elementos apresentados, verifica-se que a temperatura nas bacias e na APA em 

estudo, cresce mensalmente, do sul para o norte, e cai do leste para o oeste. Os meses 

mais quentes do ano são dezembro, janeiro e fevereiro; os meses mais frios são junho, julho 

e agosto.Os ventos predominantes nas três estações consideradas têm direção geral de 

sudeste, havendo meses com ventos também de sul e de leste. A insolação está associada 

ao inverso da latitude e ao afastamento do litoral, com este tendo menor influência. A 

precipitação cresce do norte para o sul e cai de leste para oeste. Os meses com maiores 
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índices pluviométricos são maio, junho e julho; os mais secos são outubro, novembro e 

dezembro. 

 
A evaporação está bem associada à temperatura e ao inverso da precipitação. Em 

Recife, ao sul desta APA, os meses de menor evaporação são abril, maio e junho; os de 

maior evaporação são dezembro, janeiro e fevereiro. 

 
De uma maneira geral, a temperatura média mensal, a precipitação mensal e a 

evaporação mensal indicadas nas Normais Climatológicas de João Pessoa, Recife (Curado) 

e de Surubim relacionam-se como mostrado na Figura 28, o que permite uma inferência 

inicial aproximada de valores de qualquer uma das três variáveis, a partir de dados das 

outras duas variáveis, para quaisquer pontos nas bacias e, portanto, na APA. 

 

Figura 28: TEMPERATURA, PRECIPITAÇÃO E EVAPORAÇÃO. 

 

 
 

5.1.4.4 Dados Hidro-meteorológicos Detalhados das Bacias 

No Diagnóstico foram selecionados, levantados, processados e gerados dados hidro-

meteorológicos para os 23 postos adiante relacionados. Os dados básicos de chuvas são da 

SRH/PE, da SUDENE e da ANEEL. Os postos situam-se fora da APA, mas foram incluídos 

neste estudo por serem indispensáveis para o estabelecimento da continuidade das 

isolinhas de parâmetros hidro-meteorológicos para as bacias vizinhas. 
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Tabela 08: POSTOS PLUVIOMÉTRICOS UTILIZADOS. 

POSTO 
LONGITUDE 

(DEC) 
LATITUDE(DEC) ALTITUDE (M) 

Aliança 35.200 7.583 60 

Bizarra 35.483 7.733 200 

Bom Jardim 35.583 7.800 325 

Buenos Aires 35.326 7.726 150 

Carpina 35.250 7.850 184 

Condado 35.100 7.583 95 

Cruangi 35.333 7.583 210 

Goiana 35.000 7.567 13 

Igarassu 34.967 7.817 22 

Itaquitinga 35.100 7.667 80 

Limoeiro 35.467 7.867 138 

Macaparana 35.450 7.550 350 

Machados 35.517 7.683 322 

Mussurepe 35.133 7.900 70 

Nazaré da Mata 35.233 7.733 75 

Paudalho 35.167 7.900 69 

Recife Curado 34.917 8.050 5 

Salgadinho 35.667 7.933 270 

São Lourenço da Mata 35.050 8.033 70 

Itambé 35.117 7.417 190 

Timbaúba 35.317 7.517 190 

Surubim 35.783 7.817 380 

Vicência 35.317 7.667 90 

FONTE: Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Goiana e dos grupos de bacias de pequenos rios litorâneos GL-1 
eGL-6 

5.1.4.4.1 Chuvas Mensais e Anuais 
 
 Devido a limitação da qualidade dos dados pluviométricos, o estudo limitou-se no 

estabelecimento de séries mensais de chuvas, para a área de interesse, ao período de 1960 

até 1993. As falhas existentes nos dados mensais dos postos no período de trabalho foram 

preenchidas através de um modelo computacional em que dados de até 4 postos próximos 

são analisados em conjunto com os dados do posto a ser preenchido, ponderando-se as 

informações pela relação entre o coeficiente de variação anual observado em cada posto-

base e no posto preenchido. 

 
Os importantes postos de Carpina, Goiana e Timbaúba tiveram suas séries de 

chuvas mensais quase que totalmente sintetizadas a partir de dados de postos próximos, 

em decorrência dos grandes períodos com vazios nas séries originais de chuvas em 

Carpina e em Goiana, e da falta de homogeneidade nos dados de Timbaúba ao longo do 

tempo. 



 

                                                            
 

 84 

Para todos os postos selecionados foram estabelecidas séries completas de chuvas 

mensais para o período de 1960 a, no mínimo, 1992, estando estes localizados 

geograficamente de modo a permitir uma boa definição das isoietas mensais e anuais nas 

bacias em estudo, e permitindo a manutenção da continuidade natural dessas linhas para as 

bacias vizinhas. 

 
Uma ilustração da localização e distribuição espacial dos postos pluviométricos 

utilizados é mostrada na Figura a seguir. Segue também uma tabela com o resumo das 

precipitações médias mensais e anuais nos postos estudados e gráficos ilustrativos dos 

regimes mensais em pontos representativos. Para efeito de elaboração dos gráficos, as 

coordenadas estão indicadas em UTM. 
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Figura 29 : LOCALIZAÇÃO DOS POSTOS PLUVIOMÉTRICOS. 
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Fonte: Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Goiana e dos grupos de bacias de pequenos rios litorâneos GL-1 eGL-6. 
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Tabela 09: PRECIPITAÇÕES MÉDIAS MENSAIS E ANUAIS. 
Precipitação (mm)

Posto Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Anual

Aliança 41.5 60.8 132.3 165.7 149.9 161.6 176.2 85.5 56.3 26.3 26.2 28.2 1110.6

Bizarra 75.8 81.4 168.0 191.1 170.5 203.9 243.5 157.7 77.1 48.6 36.9 58.6 1513.1

Bom Jardim 113.3 147.4 135.3 147.4 175.2 83.9 58.0 25.5 26.8 42.2 47.6 58.7 1061.4

Buenos Aires 44.3 73.8 137.9 166.5 132.7 149.9 198.5 80.0 62.5 21.6 24.1 40.0 1131.6

Carpina 107.6 141.7 128.2 169.2 138.5 136.2 88.2 50.6 40.3 41.5 56.0 89.7 1187.6

Condado 75.0 116.3 204.2 191.5 210.6 224.5 213.9 103.7 72.7 36.1 39.7 46.0 1534.2

Cruangi 67.0 104.5 136.4 126.2 146.1 153.2 137.2 72.2 52.7 26.6 38.2 43.7 1104.0

Goiana 111.8 123.6 242.6 307.5 258.5 330.8 325.0 155.5 85.8 30.3 50.8 35.8 2058.1

Igarassu 86.7 139.0 250.2 310.1 339.9 313.6 324.7 177.3 98.2 48.6 37.3 53.7 2179.2

Itaquitinga 60.0 60.4 120.3 159.9 165.0 186.3 200.8 83.0 51.7 25.1 28.2 34.2 1174.8

Limoeiro 94.7 138.9 135.1 142.7 180.0 70.7 59.5 26.7 13.1 40.5 49.0 49.8 1000.6

Macaparana 67.8 100.9 117.7 135.1 129.0 152.9 134.0 60.9 50.5 23.8 25.9 42.8 1041.4

Machados 65.0 121.7 160.4 156.7 172.2 225.5 114.5 77.0 39.6 24.1 44.6 44.4 1245.7

Mussurepe 87.5 130.5 168.2 166.8 199.3 230.2 173.9 100.3 44.8 33.3 29.3 55.1 1419.1

Nazaré da Mata 141.1 167.0 143.8 185.9 106.8 98.5 58.8 33.0 35.0 59.2 81.3 140.2 1250.6

Paudalho 79.7 125.8 106.1 167.7 177.1 209.6 114.6 78.8 53.6 19.8 28.3 37.8 1198.9

Recife Curado 120.9 154.7 240.4 314.4 314.2 343.6 317.4 173.7 103.1 59.1 43.8 83.8 2269.0

Salgadinho 91.5 109.9 128.9 115.5 135.2 97.1 59.1 30.3 19.2 28.3 23.8 54.1 892.9

São Lourenço da Mata 56.1 136.9 148.4 188.2 229.2 275.1 109.0 109.5 27.2 26.0 40.2 69.2 1415.0

Itambé 78.4 164.8 190.2 192.2 219.9 227.5 104.9 66.3 32.5 26.9 36.4 66.0 1406.0

Timbaúba 84.8 105.3 150.6 150.0 163.0 167.5 158.4 71.7 54.8 31.7 36.1 41.7 1215.7

Surubim 80.1 89.2 97.3 88.9 70.2 64.4 33.8 19.9 20.8 18.7 36.7 71.8 691.8

Vicência 49.0 68.9 146.4 168.3 146.5 180.4 197.9 93.4 67.9 24.1 24.8 46.7 1214.2
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Fonte: Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Goiana e dos grupos de bacias de pequenos rios 
litorâneos GL-1 eGL-6. 
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Pelos dados apresentados, verifica-se que ao longo do litoral as precipitações médias 

anuais atingem valores acima de 2000mm, decrescendo um pouco do sul para o norte, e  

que as precipitações dos postos mais próximos a APA (Recife, Igarassu e Goina) a média 

anual foi superior a 2000mm. 

 

A seguir, na Tabela 10 os dados de precipitações do município de Igarassú em 

milímetros, sendo estes os que melhores representam o regime pluviométrico da APA. 

 

Tabela 10: PRECIPITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE IGARASSU. 

ANO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

1963 70 225 685 729 226 284 244 157 55 7 68 75 

1964 142 474 288 407 460 513 317 262 160 28 15 25 

1965 249 62 122 372 339 464 178 137 102 29 26 60 

1966 125 197 180 185 205 375 708 156 155 24 79 19 

1967 17 159 393 246 303 333 346 266 17 54 7 37 

1968 186 113 282 242 280 119 211 94 61 14 24 74 

1969 84 62 153 87 463 403 482 130 74 33 17 31 

1970 78 115 261 452 218 166 426 355 72 20 16 28 

1971 63 99 180 255 437 221 279 158 128 146 53 22 

1972 38 106 224 225 355 362 260 313 89 50 16 32 

1973 110 84 246 758 293 443 200 83 107 32 5 20 

1974 249 175 318 422 674 198 249 215 120 25 22 140 

1975 35 94 116 102 191 602 602 110 67 18 21 93 

1979        39 244 34 75 11 

1980 75 301 253 311 197 225       

1981  122 148 86 212 178 125 50 136 34 52 175 

1982 111 163 99 115 356 421 262 107 174 25 50 47 

1983 79 139 426 120 229 116 169 189 80 76 8 15 

1984 113 53 126 496 435 240 376 355 63 69 61 6 

1985 35 94 315 290 439 397 511 141 144 11 33 37 

1986 54 138 428 377 341 427 390 269 126 94 214 71 

1987 61 98 410 239 76 408 340 103 13 0   

1989           2 154 

1990 51 22 28 371 270 264 512 349 141 77 29 40 

1991 22 40 138 344 407 211 252 196 57 125 40 19 

1992 128 176 287 140 0        

1993   60 132 99 214 202 63 28 41 23 12 

1994 110 115 240 298 462 609 353 133 110 31 15 35 

1995 30 81 247 190 315 375 318 44 15 8 47 17 

1996 54 76 86 137         

1997  149 124 434 361 138 160 91 7 0 11 50 

1998 109 9 55 70 212 74 172 236 15 21 9 7 

1999 50 35 148 51 268 110 193 126 76 62 10 106 

2000 166 146 99 286 157 463 416 256 267 50 19 170 

2001 38 33 160 224 36 226 230 126 77 71 22 49 

2002 246 89 276 93 236 410 138 97 38 36 79 22 

2003 56 149 224 119 149 254 154 122 109 77 23 33 

2004 484 279 180 285 239 594 341 109 78 20 7 7 

2005 10 76 30 128 475 547 129 240 36 20 17 70 

2006 12 11 125 319 217 359 150 122 56 8 34 90 
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ANO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

2007 57 145 165 342 252 402 172 144 138 21 21 24 

2008 83 27 284 307 284 256 255 239 30 40 1 47 

2009 115 276 155 389 431 275 375 182 96 12   
Fonte: Laboratório De Meteorologia de Pernambuco (Lamepe). 

5.1.4.5 Características Hidrológicas 

Esta parte do relatório tem a intenção de apresentar dados hidrológicos, obtidos com 

base no já comentado Diagnostico, de extrema valia para caracterização hidrológica da área 

em estudo, e que podem ser utilizados futuramente na obtenção de parâmetros e resultados 

necessários ao longo do Estudo em andamento. 

 
Como o referido Diagnóstico é mais abrangente que a APA em questão, o mesmo 

considerou dados que contemplam uma área maior, desta forma, serão apresentados os 

dados gerais, de modo a garantir uma melhor compreensão, por parte do leitor, dos 

resultados apresentados. Valendo salientar que, os dados relativos à APA Santa Cruz estão 

inseridos no contexto, e ainda que, as outras áreas mencionadas já foram apresentadas 

neste documento. 

 

5.1.4.5.1 Dados De Cheias 
 

Para a área considerada na APA o Diagnóstico utilizado como base adotou 

precipitações de referência de acordo com os mapas de isolinhas de precipitações máximas 

diárias e com as curvas de freqüências considerando os postos pluviométricos de Igarassú e 

Aliança. No caso de um estudo específico da APA Santa Cruz, e no caso da existência de 

novos dados, poder-se-ia fazer uma análise mais detalhada. No caso da APA o posto de 

Igarassú é o mais representativo. 

 
As precipitações (P) adotadas nesta unidade de análise e respectivos tempos de 

retorno (Tr) foram: 

¶ P(Tr = 2 anos)     = 89 mm/dia 

¶ P(Tr = 10 anos)   = 130 mm/dia 

¶ P(Tr = 100 anos) = 195 mm/dia 

 
Com estes valores de precipitações foram geradas enchentes nas bacias do 

Botafogo, Sirigi e Tracunhaém, lembrando que, no caso, a que representa a APA é a bacia 

do Botafogo. 
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Foram obtidos os seguintes valores de vazões específicas de cheias para diferentes 

áreas de drenagem: 

 

Tabela 11: VAZÕES ESPECÍFICAS (m³/s/km²). 

TR (ANOS) 
ÁREA DE DRENAGEM (KM

2
) 

88 458 650 1.250 

2 0,366 0,240 0,202 0,151 

10 0,839 0,516 0,462 0,346 

100 1,787 1,042 0,977 0,728 
Fonte: Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Goiana e dos grupos de bacias de pequenos rios litorâneos 
GL-1 eGL-6. 

 

Figura 30: VAZÃO INSTANTÂNEA ESPECÍFICA APROXIMADA DE CHEIA PARA UA4 E 
3. 

 

Fonte: Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Goiana e dos grupos de bacias 
de pequenos rios litorâneos GL-1 eGL-6. 
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As equações finais que definem as vazões instantâneas específicas (Q) de cheias 

para cada tempo de retorno adotado, em m³/s/km², com as áreas de drenagem (AD) 

informadas em km², são dadas por: 

 

¶ Q (2 anos)     = 1,6069 x AD ^ ï0.3228 

¶ Q (10 anos)   = 3,657   x AD ^ ï0.3246 

¶ Q (100 anos) = 7,9094 x AD ^ ï0.33 

 
 

5.1.4.5.2 Disponibilidade e Potencialidade Hídrica 
 

Conforme o explicado na bacia hidrográfica GL-1, não existe série de observações 

sistemáticas de vazões que permitam a calibração de um modelo chuva x vazão mensal.  

Diante deste fato, no Diagnóstico utilizado foram considerados parâmetros determinados por 

associação com vazões em outros locais e importados de outras bacias, isto para geração 

de series de vazões em locais da GL-1. 

 
Como existem poucos estudos hidrológicos de disponibilidades hídricas que 

consideram pontos localizados dentro da APA, serão apresentados dados relativos a rios 

que pertencem a APA, bem como, de rios localizados no seu entorno, e que representam, 

hidrologicamente, a área em estudo. Estes dados são de extrema valia para futuras análises 

hidrológicas em locais pertencentes à APA. 

 
A única barragem da qual se dispõe de dados é a de Botafogo que, apesar de estar 

localizada fora da APA, possui uma grande influência no seu regime hídrico. A seguir estão 

apresentadas as características desta barragem e os resultados encontrados na sua 

simulação. 

 
Tabela 12: CARACTERÍSTICAS DA BARRAGEM DE BOTAFOGO. 

 

Barragem: BOTAFOGO Cota(m) Area(m2) Volume(m3)

Município: Igarassu 40 0 0

Bacia: Botafogo / Catuca 45 484000 1210000

Rio: Catuca 50 1026000 4985000

Finalidade: Abastecimento 55 1709000 11822500

AD(km2): 88 60 2850000 23245000

Vmax(m3) 28800000 65 4580000 41845000

Cota vertedor (m) 58.7 70 6885000 70507500

Cota porão (m) 43 75 9187000 110697500

Latitude: 9132700 UTM

Longitude: 275500 UTM  
Fonte: Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Goiana e dos grupos de bacias de pequenos 
rios litorâneos GL-1 eGL-6. 
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Tabela 13: VAZÕES REGULARIZADAS DA BARRAGEM BOTAFOGO. 
  Barragem Botafogo

Vazões regularizadas

Risco % (*) Qreg (m3/s)

0 0.806

1 0.900
5 1.250

10 1.460

(*) Risco de não atendimento pleno

em um mês qualquer

Barragem Botafogo

0.000

0.500

1.000

1.500

2.000
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s
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Fonte: Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Goiana e dos grupos de bacias de pequenos rios 
litorâneos GL-1 eGL-6. 

Com relação a vazões em rios podem ser consideradas como referência para APA, 

isto para efeito de potencialidade e disponibilidade hídrica, os dados relativos a pontos de 

captação da COMPESA localizados nos mananciais a seguir. Vale salientar que, mesmo 

que estes pontos não estejam localizados dentro da APA, possuem parâmetros hidrológicos 

que representam a mesma. 

 

¶ Caixa dôĆgua no Rio Beberibe 

¶ Chã de Ambrósio no Rio Conga 

¶ Engenho Monjope no Rio Bonança 

¶ Engenho Mussupe no Rio Pilão 

¶ Paratibe no Rio Paratibe 

¶ São José no Rio Cumbe 

¶ Tabatinga no Rio Tabatinga 

 
A seguir estão apresentados os resultados resumidos de cada ponto. 
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Tabela 14: PONTOS DE CAPTAÇÃO DA COMPESA. 
Captação de Caixa d'Água no Rio Beberibe (m³/s/km²)

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média

Média 0.024 0.024 0.024 0.025 0.028 0.035 0.033 0.032 0.029 0.028 0.027 0.026 0.028

Desvio 0.008 0.008 0.008 0.009 0.013 0.018 0.015 0.014 0.010 0.009 0.009 0.009 0.010

CV 0.326 0.333 0.343 0.380 0.461 0.532 0.447 0.434 0.347 0.336 0.333 0.333 0.365

Máxima 0.043 0.041 0.041 0.047 0.067 0.105 0.080 0.078 0.054 0.051 0.048 0.046 0.056

Mínima 0.009 0.009 0.009 0.009 0.011 0.012 0.012 0.011 0.011 0.011 0.010 0.010 0.011

Captação de Chã de Ambrósio no Rio Conga (m³/s/km²)

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média

Média 0.030 0.029 0.029 0.036 0.041 0.048 0.058 0.047 0.039 0.036 0.034 0.032 0.038

Desvio 0.006 0.005 0.007 0.027 0.018 0.019 0.024 0.015 0.009 0.007 0.007 0.006 0.009

CV 0.184 0.189 0.228 0.755 0.448 0.385 0.403 0.319 0.221 0.189 0.194 0.186 0.239

Máxima 0.042 0.039 0.044 0.175 0.106 0.109 0.133 0.090 0.059 0.050 0.047 0.044 0.060

Mínima 0.014 0.013 0.013 0.014 0.020 0.019 0.019 0.018 0.017 0.016 0.015 0.015 0.020

Captação de Engenho Monjope no Rio Bonança (m³/s/km²)

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média

Média 0.021 0.020 0.022 0.030 0.039 0.051 0.055 0.040 0.029 0.025 0.024 0.022 0.032

Desvio 0.004 0.004 0.007 0.028 0.023 0.023 0.026 0.017 0.007 0.005 0.005 0.004 0.010

CV 0.188 0.218 0.333 0.927 0.594 0.453 0.470 0.429 0.236 0.190 0.196 0.186 0.304

Máxima 0.031 0.034 0.046 0.169 0.118 0.110 0.141 0.087 0.047 0.036 0.033 0.032 0.055

Mínima 0.011 0.011 0.010 0.011 0.014 0.015 0.014 0.013 0.014 0.013 0.012 0.012 0.014

Captação de Engenho Mussupe no Rio Pilão (m³/s/km²)

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média

Média 0.008 0.008 0.009 0.012 0.019 0.035 0.032 0.020 0.013 0.010 0.010 0.009 0.016

Desvio 0.002 0.002 0.003 0.007 0.010 0.019 0.020 0.012 0.004 0.002 0.002 0.002 0.005

CV 0.197 0.235 0.303 0.553 0.499 0.547 0.628 0.608 0.314 0.205 0.199 0.189 0.323

Máxima 0.011 0.013 0.016 0.041 0.046 0.070 0.099 0.075 0.024 0.014 0.014 0.012 0.026

Mínima 0.004 0.004 0.004 0.006 0.006 0.007 0.006 0.005 0.005 0.005 0.005 0.005 0.006

Captação de Paratibe no Rio Paratibe (m³/s/km²)

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média

Média 0.028 0.027 0.027 0.031 0.036 0.047 0.048 0.042 0.035 0.033 0.032 0.030 0.035

Desvio 0.008 0.008 0.008 0.012 0.017 0.023 0.022 0.017 0.010 0.009 0.009 0.008 0.011

CV 0.267 0.277 0.296 0.404 0.471 0.494 0.461 0.415 0.293 0.271 0.270 0.266 0.326

Máxima 0.046 0.043 0.049 0.066 0.076 0.120 0.128 0.099 0.059 0.051 0.049 0.048 0.063

Mínima 0.013 0.013 0.013 0.014 0.016 0.016 0.016 0.015 0.015 0.014 0.014 0.014 0.016

Captação de São José no Rio Cumbe (m³/s/km²)

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média

Média 0.020 0.019 0.018 0.020 0.023 0.029 0.033 0.028 0.025 0.023 0.022 0.021 0.024

Desvio 0.004 0.004 0.004 0.008 0.008 0.011 0.014 0.009 0.006 0.005 0.005 0.005 0.006

CV 0.219 0.221 0.230 0.379 0.356 0.391 0.426 0.335 0.253 0.220 0.223 0.217 0.252

Máxima 0.028 0.026 0.026 0.053 0.048 0.065 0.082 0.057 0.039 0.033 0.031 0.029 0.037

Mínima 0.009 0.009 0.009 0.010 0.011 0.011 0.011 0.011 0.011 0.010 0.010 0.010 0.012

Captação de Tabatinga no Rio Tabatinga (m³/s/km²)

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média

Média 0.023 0.022 0.026 0.040 0.051 0.061 0.073 0.048 0.034 0.028 0.026 0.024 0.038

Desvio 0.003 0.004 0.010 0.042 0.027 0.025 0.035 0.022 0.008 0.004 0.004 0.003 0.010

CV 0.146 0.190 0.379 1.053 0.530 0.403 0.482 0.448 0.240 0.154 0.172 0.142 0.258

Máxima 0.031 0.038 0.062 0.255 0.154 0.133 0.177 0.123 0.055 0.037 0.040 0.032 0.062

Mínima 0.015 0.014 0.015 0.015 0.020 0.021 0.022 0.018 0.019 0.017 0.016 0.016 0.019  
Fonte: COMPESA. 

No Diagnóstico foi verificado que em todas as captações a fio dô§gua estudadas na 

GL-1 a probabilidade de não excedência de vazões mínimas médias anuais em 1, 2 e 3 

meses cresce muito rapidamente com o valor da vazão captada, indicando que os 

mananciais explorados, mesmo com boa regularidade e vazões médias relativamente altas, 

sofrem os efeitos de flutuações interanuais no regime de precipitações. Uma das causas 

destas flutuações pode ser o fato do desmatamento e ocupação desordenada do solo, 

efeitos que podem ser atenuados com a construção de mais reservatórios de regularização 

de vazões. 

 

A seguir, na Figura 31, estão apresentadas as variações espaciais das vazões 

específicas médias e vazões específicas mínimas de 1 mês com 90% de confiança, na área 

do Diagnóstico. As isolinhas indicam uma queda nas vazões específicas no sentido de 

sudeste para noroeste, queda esta que se acentua fortemente na fronteira noroeste da bacia 

GL-1. 
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Figura 31: VAZÕES NATURAIS MÉDIAS ESPECÍFICAS (m³/s/km²). 
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Fonte: Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Goiana e dos grupos de bacias de pequenos rios 
litorâneos GL-1 eGL-6. 

Figura 32: VAZÕES NATURAIS MÍNIMAS MENSAIS ESPECÍFICAS COM 90% DE 
CONFIANÇA (m³/s/km²). 
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Fonte: Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Goiana e dos grupos de bacias de pequenos rios 
litorâneos GL-1 eGL-6. 
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5.1.4.5.3 Uso da Água 
 
O abastecimento dôágua das populações urbanas de Itapissuma e Itamaracá, os dois 

municípios localizados na APA Santa Cruz, é feito através da COMPESA, utilizando poços 

profundos. Também abastece as localidades de Ponta de Pedra e Tecucupapo, em Goiana. 

Segundo levantamento realizado na Secretaria de Recursos Hídricos, existem quatro 

projetos de carcinicultura com outorga que captam 38.414 metros cúbicos de água do Canal 

de Santa Cruz no município de Itamaracá.  

 
O Canal de Santa Cruz é utilizado por barcos pesqueiros e de turismo para 

navegação, sendo a atividade explorada por marinas localizadas na cidade de Itamaracá e 

no Forte Orange, existindo barcos de porte médio para passeios pelo Canal e mar, e 

pequenos barcos que transportam turistas entre o Forte e a ilha Coroa do Avião. 

 

5.1.4.6 Qualidade das Águas  

No Diagnóstico dos recursos hídricos da bacia do rio Goiana e dos grupos de 

bacias de pequenos rios litorâneos gl-1 e gl-6, onde está localizada a APA, a qualidade 

das águas de superfície da bacia GL-1 é enfocado abordando a poluição originada por 

cargas de origem doméstica (resíduos sólidos e esgoto) e industrial. 

 

A determinação das cargas provenientes dos esgotos sanitários por município 

inserido na bacia GL 1, foi feita considerando a população urbana de cada um deles. Com 

relação à poluição originária dos resíduos sólidos, a caracterização é feita também por 

município, uma vez que não foi possível detalhar por Unidade de Análise, em função de não 

se dispor de informação exata quanto à localização dos sítios de disposição dos resíduos, 

seja em aterros, seja em condi­»es inadequadas, em geral conhecidas como ñlix»esò. Pela 

mesma razão a poluição provocada pelas indústrias é também analisada por bacia e 

município. 

 

5.1.4.6.1 Poluição 
 
Na identificação das fontes de poluição das águas nas bacias, neste estudo, foram 

definidos dois tipos principais de resíduos: os de origem doméstica e o de origem industrial. 

Com relação à poluição de origem doméstica considerou-se a parcela gerada pelo 

lançamento dos esgotos domésticos e dos resíduos sólidos (lixo) nos cursos de água. No 

que diz respeito à de origem industrial levou-se em conta, evidentemente, as cargas 

geradas por instalações industriais. 



 

                                                            
 

 95 

No caso específico da poluição gerada por resíduos sólidos foram identificados, para 

cada bacia e município que tem a sua sede situada na bacia, o tipo de disposição e o 

tratamento adotado. Com relação aos efluentes domésticos considerou-se a população 

urbana do município e uma taxa correspondente à carga orgânica per capita. As indústrias 

foram analisadas segundo as características dos respectivos processos produtivos e de 

tratamento empregado para redução dos efeitos poluidores de seus resíduos. 

a) Resíduos sólidos 

A disposição inadequada de resíduos sólidos no ambiente natural, dependendo das 

características do local de disposição, provoca impactos nos meios físico, biótico e 

antrópico. A magnitude desses impactos, contudo, ocorre de forma diferenciada. 

 
Os principais impactos ambientais que são verificados em áreas de disposição de 

resíduos são apresentados a seguir: 

 

¶ Poluição das águas superficiais e subterrâneas: provocados pelo escoamento 

superficial ou infiltração no solo do chorume, líquido resultante do processo de 

degradação anaeróbia da fração orgânica do lixo; 

¶ Poluição do ar: provocada pela emissão de gases provenientes da decomposição do 

lixo, pela sua queima e pela movimentação de caminhões e máquinas no sítio onde 

são depositados; 

¶ Poluição do solo: causada pela disposição do lixo e pela infiltração do chorume no 

solo; 

¶ Impactos sociais: causados pela proximidade do sítio de concentrações urbanas e 

pela presença de catadores que sobrevivem do que retiram do lixo.  

 
Com relação aos impactos nos cursos de água (superficiais e subterrâneas) verifica-

se que, a maioria dos sítios de disposição de resíduos, inativos ou utilizados, nos municípios 

do Estado de Pernambuco, não possui qualquer dispositivo ou equipamento que discipline o 

escoamento e/ou tratamento do chorume, sendo grande a probabilidade de que ocorra a 

poluição dos corpos de água. 

 
O impacto causado às coleções hídricas, exclusivamente em decorrência dos lixões, 

ainda não é quantificado de forma adequada, pois, em geral, os cursos dô§gua j§ receberam 

outras descargas, principalmente de esgotos dom®sticos lan­ados ñin naturaò, dificultando 

esta avaliação. Além disso, como as informações de vazões dos cursos de água são 

escassas, não é possível avaliar os efeitos da diluição do chorume. Sabe-se que há uma 

forte diminuição da ação poluidora desse efluente no período de estiagem, quando a 

umidade no interior da massa de lixo é muito baixa, e se reduzem a atividade biológica e a 

produção do mesmo. 
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Tabela 15: INDICADORES DE DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NA GL 
1. 

MUNICÍPIO 

DESTINAÇÃO FINAL IMPACTO AMBIENTAL 

TIPO 
TRATAMEN-

TO 

PROXIMIDAD
E DE CORPO 

DE ÁGUA 

PROXIMIDADE 
DE NÚCLEOS 

HABITACIONAIS 
ALTO MÉDIO BAIXO 

Abreu e Lima Lixão Nenhum      

Araçoiaba Lixão Nenhum 1.500 m 500 m    

Igarassu Lixão Nenhum      

Itamaracá 
Lixão Triagem de 

recicláveis 
 500 m    

Itapissuma 
Lixão Compostage

m/triagem 
    Å 

Olinda 
Aterro 
controlado 

Triagem de 
recicláveis 

400 m 50 m   Å 

Paulista Lixão Nenhum 500 m 500 m    

Fonte: Adaptado Diagnóstico de Resíduos sólidos no Estado de Pernambuco (SECTMA ï 2000). Observação: os espaços em 
branco indicam falta de informação. 

b) Esgotos Sanitários 

A ausência de sistemas de esgotamento sanitário nas cidades, sejam eles sistemas 

coletivos, ou soluções isoladas do tipo fossa séptica e dispositivos adequados de infiltração, 

nas aglomerações menos densas, além de acarretar aumento de doenças de veiculação 

hídrica, afeta diretamente o meio ambiente, contaminando o solo e a água. 

 
O lan­amento ñin naturaò dos esgotos dom®sticos nos corpos de §gua vem, com o 

decorrer do tempo, aumentando o nível de poluição, prejudicando o potencial de uso desses 

corpos de água, para abastecimento humano e também para usos industriais. Dentre os 

impactos gerados pode-se citar: poluição das águas, com o aumento do número de agentes 

patogênicos e de macro nutrientes (nitrogênio e fósforo), que afetam o equilíbrio natural do 

ecossistema aquático; poluição do solo; e aumento de casos de doenças de veiculação 

hídrica. 

 

Nos municípios cujas sedes estão inseridas na APA (Itapissuma e Itamaracá) não 

existem sistemas coletivos de esgotamento sanitário, com todas as unidades que os 

compõem, isto é, redes de coleta, elevatórias, emissários e estações de tratamento. 

atendidos por redes de coleta. Predomina o sistema de tratamento primário (fossa séptica). 

Mesmo as unidades habitacionais com soluções isoladas do tipo fossa, em geral têm 

problemas de funcionamento e, assim, a quase totalidade dos esgotos produzidos chega 

aos cursos dôágua sem tratamento. 
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Tabela 16: INDICADORES DE DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NA GL 
1. 

MUNICÍPIO 
POPULAÇÃO URBANA 

EM 2000(HAB) 
CARGA ORGÂNICA 

POTENCIAL (KG/DBODIA) 

Abreu e Lima 77.744 4.198 

Arassoiaba 12.440 671 

Igarassú 75.254 4.064 

Itamaracá 38.770* 2.093 

Itapissuma 20.133 1.087 

Olinda 361.323 19.512 

Recife 483.127 26.089 

Paulista 262.072 14.152 

TOTAL 1.430.863 71.866 
Fonte: Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Goiana e dos grupos de bacias de pequenos rios litorâneos GL-1 
eGL-6. Nota: * população residente e flutuante. 

Com respeito a APA, considerando as cidades de Itapissuma e Itamaracá, a carga 

orgânica potencial dos esgotos domésticos (kg/DBOdia) é da ordem  de 1.369 para à 

população residente (fixa) e 3.180 quando é incluída a população  flutuante (veranistas). 

 

c) Poluição Industrial 

Os impactos ambientais gerados por efluentes industriais são múltiplos e, 

geralmente, de natureza grave, podendo contaminar o solo, a água e o ar. Como os 

efluentes têm composição química diversa, utiliza-se a carga orgânica como um dos 

principais indicadores da poluição, associada ou não às substâncias tóxicas. 

 
Tabela 17: CARGA POLUIDORA POTENCIAL INDUSTRIAL POR BACIA. 

BACIA 
NÚMERO DE 
INDÚSTRIAS 

POPULAÇÃO 
EQUIVALENTE 

(HAB) 

CARGA ORGÂNICA 
POTENCIAL 

(KG/DBODIA) 

Goiana 
Goiana 21 2.758.055 148.935 

TOTAL 21 2.758.055 148.935 

GL - 1 

Botafogo 4 1.844.814 99.620 

Canal de Santa Cruz 2 - - 

Igarassu 29 31.389 1.695 

Timbó 21 25.203 1.361 

Paratibe 31 22.222 1.200 

Beberibe 59 1.888 102 

TOTAL 146 1.925.516 103.978 

 TOTAL GERAL 167 4.683.571 252.913 

Fonte: Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio Goiana e dos grupos de bacias de pequenos rios litorâneos 
GL-1 eGL-6. 
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5.1.4.7 Conclusão 

Este documento teve como objetivo consolidar os dados existentes que se 

relacionam com área onde se encontra localizada a APA Santa Cruz, e apresentar uma 

visão geral da hidrologia da região, bem como, caracterizar a bacia hidrográfica onde a 

mesma se encontra. 

 
Vale salientar que, vários mananciais ali localizados certamente devem sofrer 

influência da maré, fato que repercute de forma determinante na sua hidrologia e deve ser 

considerada posteriormente, se isto se fizer necessário e for objetivo de um estudo mais 

detalhado. 

 
Não existe uma grande oferta de água superficial na GL 1 e como ocorre de água 

subterrânea, o abastecimento  das cidades de Itapissuma e Itamaracá localizadas na APA 

são abastecidas pela COMPESA através de poços profundos, assim como as localidades 

Ponta de Pedra e Tejucupapo, em Goiana. 

 
Verifica-se, ainda, que os impactos nas coleções hídricas da APA, devido ao 

lançamento dos esgotos domésticos sem tratamento, como Itamaracá, são evidentes. 

Acredita-se que podem ser minimizados com o acompanhamento mais frequente, inclusive 

com a implantação de campanhas de monitoramento de qualidade da água, cuja finalidade 

é de determinar a evolução de alguns parâmetros previamente estabelecidos, como OD e 

DBO, que indicam o grau de poluição do corpo receptor. 

 

O ideal é evitar o lançamento de esgoto não tratado nas coleções dôágua da APA, 

com implantação de sistema de coleta e tratamento, como também o de resíduos sólidos, 

evitando inclusive o escorrimento do churume para riachos e outros corpos de água. 
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Quadro 08: AMEAÇAS RELACIONADAS À HIDROLOGIA. 

TIPO/ 
CARACTERIZAÇÃO 

LOCAIS DE 
OCORRÊNCIA 

CAUSAS CONSEQÜÊNCIAS MEDIDAS PARA MITIGAÇÃO 

Poluição e 
assoreamento dos 
rios Arataca, Botafogo 
e outros afluentes  do 
Canal Santa Cruz 

Áreas com cultivo de 
cana de Açucar 

¶ Aplicação de herbicida no cultivo da 
cana de açúcar e de fertilizantes químicos 
e orgânicos (vinhaça) em áreas próximas 
aos rios e riachos.  

¶ Restos da cultura da cana (palhada e 
colmos) na época da colheita.  

¶ Revolvimento do solo para o cultivo da 
cana de açúcar.  

¶ Desmatamento das matas ciliares. 

¶ Diminuição de peixes e outros  
animais da fauna aquática. 

¶ Água imprópria para o consumo 
humano e animal, quando sem 
tratamento. 

¶ Assoreamento das calhas dos 
rios, provocando cheias, como 
também o assoreamento do Canal 
de Santa Cruz. 

¶ Evitar o uso desses produtos 
em áreas próximas às margens 
dos rios.  

¶ Preservar e recuperar as 
matas ciliares. Adotar práticas 
de cultivo menos danosas. 

Comprometimento 
das nascentes. 

Unidades de 
Conservação da 
Vida Silvestre e 
áreas com Mata 
Atlântica 

Desmatamento. 

¶ Assoreamento das calhas dos 
rios, provocando cheias 

¶  Redução da vazão de base dos 
mananciais. 

Proteger as nascentes com a 
recuperação e manutenção da 
mata ciliar. 

Poluição do Canal de 
Santa Cruz e 
comprometimento dos 
maceiós e pequenos 
cursos d'água. 

Área Urbana, 
Estuário, Mangue. 

¶ Lançamento de esgotos e resíduos 
sólidos.  

¶ Expansão urbana. 

Poluição das praias, riachos e 
outros cursos d`água. 

Regulamentar a expansão da 
área urbana e a disposição final 
do lixo. 

Poluição e 
assoreamento dos 
cursos d'água. 

Áreas onde existe 
aqüicultura 

¶ Lançamentos de resíduos sólidos. 

¶ Remoção da vegetação das várzeas; 

¶ Movimentação de terra para 
construção de tanques para 
implementação da carcinicultura e 
piscicultura ; 

¶ Lançamento de  restos de ração e 
produtos químicos.  

Diminuição de peixes e outros  
animais da fauna aquática. 

Regulamentação e fiscalização 
por parte dos órgãos gestores. 

Comprometimento 
das unidades 

Área Marítima. 
(Arrecifes e Coroa 
do Avião) 

¶ Forte ação antrópica;  

¶ Tráfego inadequado de embarcações 
de lazer; 

¶  Poluição por resíduos sólidos;  

¶ Erosão marinha (praias). 

¶ Destruição dos corais;  

¶ Diminuição da oferta de peixes; 
avanço do mar. 

¶ Disciplinamento das 
atividades de lazer. 

¶ Maior controle dos órgãos 
gestores. 

Fonte:Feitosa & Torres, 12/2009.
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5.2 ASPECTOS DO MEIO BIÓTICO 

5.2.1CARACTERIZAÇÃO DA VEGETAÇÃO E DA FLORA 

 

Na faixa mais costeira do estado de Pernambuco a tipologia vegetacional 

predominante é a Floresta Atlântica que varia de Ombrófila a semidecidual. A floresta 

Atlântica pernambucana está assentada predominantemente na unidade geomorfológica 

dos tabuleiros costeiros (Brasil, 1981a,b; 1983). A Floresta Ombrófila no domínio atlântico 

corresponde a Mata Atlântica strictu sensu. Todavia, na faixa do domínio atlântico ocorrem 

ecossistemas associados do tipo manguezal, restinga e dunas. Em função da altitude a 

floresta Ombrófila pode ser classificada nas seguintes classes de formação: aluvial que 

ocorrem em solos da planície quaternária; das terras baixas, que ocorrem em altitudes 

inferiores a 100 m; submontanas, que ocorrem entre 100 e 600 m de altitude e as montanas 

que são encontradas acima dos 600 m até o máximo de 2000 m de altitude (onde ocorrem 

os brejos de altitudes) (Brasil, 1981a,b; 1983; Ferraz 2002). 

5.2.1.1 Caracterização atual das tipologias observadas na APA de Santa 

Cruz 

A APA de Santa Cruz abrange um diversificado conjunto de fisionomias vegetacionais 

distribuídas entre os municípios de Itamaracá, Itapissuma e Goiana. Inicialmente, será 

apresentada uma caracterização das tipologias a partir das observações feitas em campo na 

área da APA, a fim de caracterizar a atual situação da mesma. 

 
O litoral norte de Pernambuco apresenta um arranjo tipológico complexo, no sentido 

de que as tipologias vegetacionais não são espacialmente bem separadas, o que as torna 

pouco definidas e delimitadas. Em todas as tipologias, a antropização era registrada, sendo 

mais elevada em áreas onde no passado devia ocorrer vegetação de restinga, como 

registrado nas Figuras 33 e 34.8 . 

 

 

 

 

                                                      

8
 Coordenadas Foto 1: 0290203/9151884 Foto 2: 0290441/90531; Foto 3: 0293441/9055166; Foto 4: 

0297472/9162386; Foto 5: 0297199/9161468  e Foto 6: 0296999/9147776. 
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Figura 33: ÁREAS DE RESTINGA. 

 
Foto 01:  Vista da área de restinga degradada 
que ocorre próxima as coordenadas 
0290203/9151884, evidenciado ocorrência de 
indivíduos regenerantes. Goiana-PE. 

 
Foto 02: Vista de um trecho de restinga que 
ocorre próximo as coordenadas 
0290441/905311, com presença de alguns 
indivíduos regenerantes. Goiana-PE. 

 
Foto 03:Área de restinga que ocorre próxima as 
coordenadas 0293441/9055166, evidenciado 
uma situação de relevo mais elevada, com solos 
menos arenosos. Ilha de Itapessoca, Goiana-PE.  

 
Foto 04: Área de restinga que ocorre próxima 
as coordenadas 0297199/9161468, 
evidenciado uma situação de relevo mais 
elevada, com a praia de Carne de Vaca, em 
segundo plano, Goiana-PE.  

Fonte: Araújo & Ferraz Ramos, 11/2009. 

De uma maneira geral, foi observado que alguns trechos de restingas ocorriam em 

áreas de planícies e com solos predominantemente arenosos. Outros trechos apresentavam 

relevo mais elevado e com solos argilosos, formando verdadeiros tabuleiros costeiros. Na 

altura da Figura 33 (Fotos 1 e 2) foram observadas manchas de vegetação herbácea, 

alternada com solos expostos e presença de regenerantes, com algumas espécies pioneiras 

como: Cecropia pachystachia (imbaúba), Solanum paniculatum, Guettarda viburnoides, 

Byrsonima sericea (murici), Vismia guianensis (lacre) e Miconia albicans. Adjancente a estes 

trechos degradados de restinga ocorriam cultivos, sobretudo de Coccus nucifera (coco) e 

Saccharum officinalis (cana-de-açúcar).  

 
Ainda na Figura 33 (Fotos 3 e 4), as áreas de restinga apresentam fisionomia de 

tabuleiro costeiro. As plantas apresentam altura média em torno de 3,5m, os solos são mais 
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argilosos e o relevo mais elevado. As espécies mais freqüentes nesse trecho são: 

Psychotria sessilis, Cupania revoluta, Annona crassiflora; Vismia guianensis, Schinus 

terebinthifolius; Hancornia speciosa (mangaba), Inga edulis (ingá), Cecropia pachystachia 

(imbaúba) e Eschweleira ovata (imbiriba). 

 

Figura 34: ÁREAS DE RESTINGA PRÓXIMAS DAS PRAIAS 

 
Foto 05: Trecho de restinga que ocorre próximo 
as coordenadas 0297472/9162386, com 
indivíduos de Ximenia americana (ameixa). 
Goiana-PE. 

 

 
Foto 06: Trecho de restinga que ocorre próximo 
as coordenadas 0296999/9147776. Forma um 
cordão entre praia e o manguezal. Praia do 
Sossego, Goiana-PE.  

Fonte: Araújo & Ferraz Ramos, 11/2009. 

Conforme pode ser observado nas fotos que integram a Figura 34, a área de restinga 

se encontra entre a praia e o manguezal, formando um cordão de solo arenoso. Nesse 

ponto a área de restinga apresenta-se bastante degradada e com evidência de ocorrências 

de queimadas. Os indivíduos remanescentes observados são das espécies: Ximenia 

americana (ameixa), Psidium guianensis (araçá), Guettarda viburnoides. Além disso, 

também foi observada a presença de algum componente herbáceo. 

 
 Geralmente, próximo as áreas de restinga se dão áreas de manguezais. De maneira 

geral, os fragmentos de manguezais estão relativamente bem conservados, apesar de que, 

em alguns pontos, foi observado depósitos de lixo a céu aberto. Os bosques de mangues 

são extensos e as plantas apresentam altura média em torno de 6m. As espécies mais 

freqüentes em todos os manguezais visitados são: Rizophora mangle, Avicennia 

schaueriana, Laguncularia racemosa e Conocarpus erectus. Em alguns trechos adjacentes 

aos bosques de mangue ocorre plantio de Coccus nucifera (coqueiro) e de Bambusa 

vulgaris (bambu), conforme pode ser conferido na Figura 35, Fotos 07e 08. 
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Figura 35: ESTUÁRIO DO RIO ITAPESSOCA. 

 
Foto 07: Vista do estuário do rio Itapessoca, 
próximo as coordenadas 0292128/9154035. 
Evidencia a vegetação de manguezal além de 
plantio de coqueiros próximo ao mesmo. Ilha de 
Itapessoca, Goiana-PE.  

 
Foto 08: Trecho do estuário do rio Itapessoca 
que ocorre próximo as coordenadas 
0292947/9154848, seguido por áreas com 
cultivo de Bambusa vulgaris (bambu). Ilha de 
Itapessoca, Goiana-PE. 

Fonte: Araújo &  Ferraz Ramos, 11/2009. 

 É importante ressaltar que a vegetação do manguezal da Ilha de Itapissoca, na área 

de influência da fábrica de cimento Nassau9, apresenta uma cor mais acinzentada conforme 

pode ser conferido na Figura 37 (Foto 15), evidenciando assim o depósito de resíduos 

oriundos da fumaça que é lançado para atmosfera, durante o funcionamento da fábrica. O 

manguezal próximo às coordenadas 0297618/9146259 apresentava cultivo de fruteiras nas 

bordas. Além disso, o manguezal da Praia do Forte nas coordenadas 0296956/9136283 

apresentava trechos com depósito de lixo a céu aberto (Foto 16), evidenciando ocorrência 

de antropização.  

Figura 36: ÁREA DE MANGUEZAL. 

 
Foto 09: Área de manguezal que ocorre nas 
coordenadas 0297472/9162386. Ressaltando a 
altura das plantas. Goiana-PE.  

 
Foto 10: Manguezal próximo as coordenadas 
0296956/9136283. Praia do Forte, Itamaracá-
PE.  

                                                      

9
 Nas imediações das coordenadas 0294695/9155864) (Foto 15). 
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Foto 11: Área de manguezal próximo as 
coordenadas 0298349/9145397. Praia de 
Jaguaribe, Itamaracá-PE.  

 
Foto 12: Manguezal próximo as coordenadas 
0295169/9142907. Itamaracá-PE.  

 

 
Foto 13: Área de manguezal que ocorre próxima 
as coordenadas 027618/9146259.  Praia do 
Sossego, Itamaracá-PE.  

 

 
Foto 14: Outro manguezal bastante preservado 
que ocorre próximo as coordenadas 
0296790/9148994.   Praia do Sossego/Enseada 
dos Golfinhos. Itamaracá-PE.  

Fonte: Araújo & Ferraz Ramos, 11/2009. 

Figura 37: AREA DE MANGUE COM DEGRADAÇÃO. 

 
Foto 15: Área de manguezal próxima as 
coordenadas 0294695/9155864. Ressalta o 
acinzentado das folhas devido à fuligem lançada 
na atmosfera pela fábrica existente na área.  Ilha 
de Itapessoca, Goiana-PE. 

 
Foto 16: Vista do lixo lançado a céu aberto na 
borda da área de mangue próximo as 
coordenadas 0296956/9136283.  Praia do 
Forte, Itamaracá-PE.  

Fonte: Araújo &  Ferraz Ramos, 11/2009. 

Dentro da APA de Santa Cruz existe cultivo de coqueiro, o que marca grandes 

extensões das fisionomias observadas no trecho. Os coqueirais ocorrem de forma disjunta, 

próximo às áreas de praia, áreas de manguezal e de Mata Atlântica.  



 

                                                            
 

 105 

 Figura 38: ÁREA DE COQUEIRAL10 

 
Foto 17: Fisionomia de coqueiral próxima as 
coordenadas 0290584/9154036. Goiana-PE.  

 
Foto 18: Vista de fisionomia de coqueiral próximo 
as coordenadas 0292128/9154035, após uma 
área de cultivo de cana-de-açúcar. Ilha de 
Itapessoca, Goiana-PE.  

 
Foto 19: Fisionomia de coqueiral próximo as 
coordenadas 0290957/9158524, com faixa de 
cultivo de cana-de-açúcar e vegetação de 
manguezal no primeiro plano. Ilha de 
Itapessoca, Goiana-PE. 

 
Foto 20: Vista de fisionomia de coqueiral próximo 
as coordenadas 0293343/9160572, com 
ocorrência de regeneração das plantas da 
restinga e evidências de ocorrência de 
queimadas. Goiana-PE. 

 
Foto 21: Outra vista de fisionomia de coqueiral 
nas imediações das coordenadas 
0297187/9158232, também com cultivo de cana-
de-açúcar nas proximidades. Goiana-PE. 

 
Foto 22: Vista de fisionomia de coqueiral com 
ocorrência de regeneração, próximo as 
coordenadas 0294313/9138391. Itamaracá-
PE.  

Fonte: Araújo &  Ferraz Ramos, 11/2009. 

                                                      

. 
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Vale ainda comentar que na Figura 38 (Fotos 20 e 22) foi observado intensa 

regeneração da vegetação de restinga entre as plantas de coqueiro, (o coqueiral não 

apresentava sinais de acompanhamento e manejo do cultivo), isto evidencia o potencial de 

recuperação da vegetação nativa. Foi observado também que na borda do coqueiral 

existiam plantas regenerantes queimadas, mostrando a existência de queimadas nessa 

área. 

 

As espécies em regeneração na área de cultivo de coqueiral são: Cupania revoluta 

(camboatá), Byrsonima sericea (murici), Guazuma ulmiflora (mutamba), Schinus 

terebinthifolius (aroeira da praia), Psidium guianensis (araçá) e Anacardium occidentalis 

(cajueiro). Especificamente nas coordenadas 0293343/9160572 (Foto 20) a regeneração já 

alcançava 3m de altura, sendo registrada ainda a ocorrência de Eschweleira ovata 

(imbiriba), Psychotria sessilis e Annona glabra.  

 

Figura 39: MATA ATLÂNTICA. 

 
Foto 23: Vista da fisionomia de Mata Atlântica 
ocorrente na Fazenda Aparauá, nas imediações 
das coordenadas 0297200/9161468. Goiana-PE.  

 
Foto 24: Vista da fisionomia de Mata Atlântica, 
próximo às coordenadas 0298878/9159003, 
evidenciando a ocorrência de erosão em 
alguns trechos do solo. Goaiana-PE. 

Fonte: Araújo &  Ferraz Ramos, 11/2009. 

Os fragmentos de Mata Atlântica existentes dentro da APA de Santa Cruz estão 

dentro das coordenadas 9155000/2950000 e coordenadas 9166000/3000000, no município 

de Goiânia; coordenadas 9150000/2920000 e coordenadas 9137000/2980000, no município 

de Itamaracá. Além desses, outros três fragmentos isolados foram visualizados ao longo da 

BR 101. Os fragmentos de Mata Atlântica em Itamaracá estão dentro das Zonas de 

preservação da vida silvestre (ZPVS). 

 

Ao longo da BR101, os fragmentos de Mata Atlântica observados podem ser 

calificados como de pequenos e ocorrem próximos as áreas ciliares. Esses fragmentos 

foram visualizados nas imediações das coordenadas 0286556/9146806 e 

0285765/9145453. As espécies que se destacavam na fisionomia desses fragmentos 

ciliares de Mata Atlântica ao longo da BR 101 foram: Inga edulis (ingá), Inga capitata (ingá), 

Bowdichia virgillioides (sucupira) e Cecropia pachystachia (imbaúba). 
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Na Figura 39 (Foto 23) existe uma área de Mata Atlântica na Fazenda Aparauá. Este 

fragmento de vegetação é relativamente bem conservado, com plantas que chegam a 17 m 

de altura e diâmtros que chegam a 290 cm. A riqueza de espécie do remanescente é 

elevada e as espécies que se destacavam na fisionomia foram Lecythis pisonis (sapucaia), 

Eschweleira ovata (imbiriba), Sloanea guianensis, Bowdichia virgillioides (sucupira), Cupania 

revoluta (camboatá), Tapirira guianensis (pau pombo), Byrsonima sericea (murici), 

Himatanthus phagedaenicus (banana de papagaio), Cordia nodosa, Myrsine guianensis, 

Vochysia thyrsoidea, Inga edulis (ingá), Psychotria sessilis, Acrocomia intumescens 

(macaíba), Coccoloba sp. e Simarouba amara (praíba). 

 

Ainda na Figura 39 (Foto 24) encontra-se outro fragmento de Mata Atlântica, 

pertencente à fazenda Tabatinga, o qual está mais próximo do mar e encontra-se numa área 

mais de encosta.  

 
Nessa Fazenda Tabatinga também ocorre uma RPPN Estadual.11 A RPPN está 

localizada no município de Goiana, a  área da propriedade apresenta uma composição de 

solo argilo-arenoso, há presença de vários olhos d´água e de um maceió, registrantdo uma 

precipitação alta que condiciona uma vegetação do tipo mata, tendo esta sofrido uma 

descaracterização pelo corte e por incêndio, nos períodos de safra da cana, porém com uma 

viabilidade de recuperação muito boa, com áreas completamente recuperadas. Trata-se de 

um remanescente de Floresta Perenifolia costeira de porte médio com indivíduos de 

aproximadamente 15m, com diâmetros entre 20 e 30 cm, variando a vegetação, à medida 

que se aproxima da faixa litorânea passando a ter o domínio de uma vegetação de restinga. 

A propriedade comporta também uma área de mangue que vem se recompondo, uma vez 

que já foi explorado como viveiro para criação de peixes. 

 
A florística do fragmento de Mata Atlântica da Fazenda Tabatinga é similar à 

observada na Fazenda Aparauá, indicando que no passado possivelmente estes dois 

fragmentos formavam um único conjunto florestal que na atualidade está isolado pela PE 

049. Entre as espécies observadas na fisionomia do fragmento de Mata Atlântica da 

Fazenda Tabatinga destacaram-se: Myrcia fallax, Hymenolobium janerensis,  

Stryphanodendron pulcherrimum, Cupania revoluta (camboatá), Guazuma ulmiflora 

(mutamba), Psidium guianensis (araça), Guettarda viburnoides, Acrocomia intumescens 

(macaíba), Eschweleira ovata (imbiriba), Tapirira guianensis (pau pombo), Bowdichia 

virgillioides (sucupira), Byrsonima sericea (murici), Himatanthus phagedaenicus (banana de 

                                                      

11
  A RPPN foi criada através da portaria DPR/CPRH nº 093/97,em 03 de junho de 1997, com o objetivo proteger 

os recursos ambientais representativos da região, através da prevenção de incêndios e qualquer outro tipo de 
agressão á natureza e da promoção da recuperação da flora e da fauna. Ainda visa o desenvolvimento de 
atividades de cunho científico, cultural, educacional, recreativo, lazer e ecoturismo, inclusive com a promoção de  
cursos de conscientização e valorização quanto a importância da preservação da natureza com a comunidade do 
entorno. 
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papagaio), Simarouba amara (praíba), Cordia nodosa, Inga edulis (ingá) e Psychotria 

sessilis. 

 
Figura 40: MATA ATLÂNTICA E AÇUDE DO ENGENHO MAÇARANDUBA. 

 
Foto 25: Vista do interior do fragmento de Mata 
Atlântica ocorrente no Engenho Maçaranduba,  
nas imediações das coordenadas 
0296726/9158430. Goiana-PE.  

 
Foto 26: Vista do açude que ocorre no 
fragmento de Mata Atlântica do engenho 
Maçaranduba, nas imediações das 
coordenadas 0296726/9158430. Goaiana-PE.  

Fonte: Araújo &  Ferraz Ramos, 11/2009. 

Na Figura 40 (Fotos 25 e 26) foi observado outro fragmento de Mata Atlântica 

pertencente ao Engenho Maçaranduba e que faz divisa com o fragmento de Mata Atlântica 

da Fazenda Aparauá. Nesse Engenho existe uma área de açude e as espécies observadas 

com maior freqüência na fisionmia da vegetação foram: Tocoyena formosa (jenipapo), 

Schinus therebinthifolius, Guazuma ulmiflora (mutamba), Inga edulis (ingá), Inga thibaudiana 

(ingá), Eschweleira ovata (imbiriba), Tapirira guianensis (pau pombo), Bowdichia virgillioides 

(sucupira), além do cultivo de palmeira imperial (Roystonea oleracea). 

 
Figura 41: FRAGMENTOS DE MATA ATLÂNTICA. 

 
Foto 27: Vista da fisionomia do fragmento de 
Mata Atlântica ocorrente entre os Engenhos 
Maçaranduba e Cana Brava, nas imediações 
das coordenadas 295860/9159333. Goiana-PE.  

 
Foto 28: Vista da fisionomia do fragmento de 
Mata Atlântica ocorrente no Engenho Pau 
DôĆrco, nas imediações das coordenadas 
0295358/9158012, evidenciando o cultivo da 
cana de açúcar e de palmeiras. Goiana-PE. 
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Foto 29: Vista do inteiro do fragmento de Mata 
Atlântica ocorrente na mata do Amparo, nas 
imediações das coordenadas 
0293986/91399888. Itamaracá-PE.  

 
Foto 30: Outra vista do inteiro do fragmento de 
Mata Atlântica ocorrente na mata do Amparo, 
nas imediações das coordenadas 
0293986/91399888, evidenciando a Lagia Azul 
que um ponto turístico da região. Itamaracá-PE.  

Fonte: Araújo &  Ferraz Ramos, 11/2009. 

Na Figura 41 (Fotos 27 e 28) os fragmentos de Mata Atlântica existentes pertencem 

aos Engenhos Ma­aranduba, Pau DôArco e Cana Brava e esta«o inseridos numa §rea de 

domínio de canavial, geralmente nos pontos mais elevados do relevo. As espécies 

observadas nas fisionomias destes fragmentos foram: Manilkara salzmannii (maçaranduba), 

Elaeis guineensis (dendê), Acrocomia intumescens (macaíba), Tapirira guianensis (pau 

pombo), Vismia guianensis (lacre), Cecropia pachystachia (imbaúba) e Bowdichia 

virgillioides (sucupira).  

 
No município de Itamaracá, ainda na Figura 41 (Fotos 29 e 30) existe um fragmento 

de Mata Atlântica, denominado localmente como Mata do Amparo, constituída como Zona 

de Preservação da Vida Silvestre. Nesse fragmento existe uma lagoa, denominada Lagoa 

Azul, que é um ponto turístico na região. O fragmento vegetacional é relativamente grande e 

abriga plantas de elevados valores de diâmetro e de altura. As espécies que se destacam 

na fisionomia desse fragmento são: Sorocea hilarii, Brosimum guianensis, Helicostylis 

tomentosa, Thyrsodium spruceanum, Tapirira guianensis (pau pombo), Xylopia frutescens 

(semente de embira), Eschweleira ovata (imbiriba), Protium heptaphyllum (amescla de 

cheiro), Cecropia pachystachia (imabaúba), Inga ingoides (ingá), Myrcia sylvatica, 

Himatanthus phagedaenicus (banana de papagaio), Cupania revoluta (camboatá), 

Psychotria sessilis, Schefflera morototoni (sambaquim), Guazuma ulmiflora (mutamba), 

Apeiba tibourbou (pau de jangada), Coccoloba sp., Spondias monbim (cajá), Anacardium 

occidentalis (cajueiro) e Luhea ochrophylla (pereiro da mata). 
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Figura 42: MATA ATLÂNTICA. 
 

 
Foto 31: Vista do fragmento degradado de Mata 
Atlântica ocorrente na praia de Jaguaribe, nas 
imediações das coordenadas 0298349/9145397. 
Itamaracá-PE. 

 

 
Foto 32: Vista do cordão de Mata Atlântica em 
regeração, nas imediações das coordenadas 
0293873/9137505. Itamaracá-PE.  

 
Foto 33: Vista do fragmento de Mata Atlântica por 
trás do manicômio judiciário, nas imediações das 
coordenadas 0293910/9140701. Itamaracá-PE. 

 
Foto 34: Vista do fragmento de Mata Atlântica  
próximo a Penitenciária Barreto Campelo, nas 
imediações das coordenadas 
0295169/9142907. Itamaracá-PE.  

 
Foto 35: Vista do fragmento de Mata Atlântica  
nas imediações das coordenadas 
0296213/9145096. Itamaracá-PE. 

 
Foto 36: Vista do fragmento de Mata Atlântica  
nas imediações das coordenadas 
0296984/9147836. Itamaracá-PE. 

Fonte: Araújo & Ferraz Ramos, 11/2009. 
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Na Figura 42 (Foto 31) existe uma área degradada de Mata Atlântica que fica no final 

da praia de Jaguaribe. Apesar da degradação ainda foi observado à ocorrência das 

espécies Guazuma ulmiflora (mutamba), Apeiba tibourbou (pau de jangada), Tapirira 

guianensis (pau pombo), Ziziphus joazeiro (juazeiro), Casearia sylvestris, Euphorbia tirucalli 

(aveloz), Tocoyena formosa (jenipapo). 

 
Ainda na Figura 42 (Foto 32) existe um cordão com vegetação de Mata Atlântica em 

regeneração que acompanha o sentido da estrada de acesso a Vila Velha de um lado e do 

outro lado o manguezal do canal de Santa Cruz. Este manguezal parece ter sido no 

passado uma área de restinga. No meio desse cordão, ainda se observa presença de 

coqueiro, indicando que outrora existia um cultivo de coqueiro que foi abandonado. As 

espécies observadas nesse cordão de Mata Atlântica foram: Cupania revoluta (camboatá), 

Cupania oblongilofia (camboatá), Vismia guianensis (lacre), Guazuma ulmiflora (mutamba), 

Byrsonima sericea (murici), Anacardium occidentalis (cajueiro), Psidium guianensis (araçá) e 

Tapirira guianensis (pau pombo). 

 
Na Figura 42 (Fotos 33, 35, 36) existem fragmentos de Mata Atlântica pertencentes à 

ZPVS, nomeadamente: Mata de Jaguaribe, Mata de Santa Cruz, Mata Lance dos Cações, 

Mata do Engenho Macaxeira e Mata do Engenho São João. Esses fragmentos de mata 

apresentam tamanhos e forma diferenciados, mas tendem apresentar uma composição 

florística bastante similar, indicando que se trata de um conjunto florestal e que atualmente 

estão separados em função da existência de estradas, de propriedades particulares e de 

áreas de cultivo e de viveiros de camarão. Entre as espécies observadas na fisionomia 

destacam-se: Vismia Guianensis (lacre), Tapirira guianensis (pau pombo) e Cupania 

revoluta (camboatã).  

 
Figura 43: VISTAS DE PRAIAS COM VEGETAÇÃO. 

 

 
Foto 38: Vista da Praia de Tabatinga nas imediações das coordenadas 0299143/9150417. Goiana-

PE. 
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Foto 39: Vista da Praia do Forte nas imediações 
das coordenadas 0296956/9136283. Itamaracá-
PE.  

 
Foto 40: Vista da Praia de Jaguaribe já 
avistando a praia do Sossego,  nas 
imediações das coordenadas 
0298349/9145397. Itamaracá-PE.  

 
Foto 41: Vista da Praia do Sossego nas 
imediações das coordenadas 0297004/914647.  
Itamaracá-PE.  

 
Foto 42: Outra vista da Praia do Sossego nas 
imediações das coordenadas 
0297004/914647.  Itamaracá-PE.  

Fonte: Araújo & Ferraz Ramos, 11/2009. 

Finalmente, na Figura 43 podem ser observadas as fisionomias de praias sendo 

todas elas de elevada beleza cênica e importantes pontos turísticos. 

 

5.2.1.2 Caracterização florística e estrutural da APA de Santa Cruz 

Entre as fisionomias vegetacionais terrestres encontram-se áreas de manguezais, de 

Mata Atlântica, de restinga e áreas antropizadas com cultivo de cana-de-açúcar e coqueiro.  

As características bióticas de cada uma dessas fisionomias são apresentadas a seguir. 

 

5.2.1.2.1 Floresta Atlântica sensu strictu 

a) Caracterização tipológica e florística das áreas de Mata Atlântica 

Na APA de Santa Cruz ocorrem apenas à formação aluvial e as de terra baixa. Os 

levantamentos florísticos e fitossociológicos realizados na Floresta Atlântica (FA) do 

Nordeste mostram que, nesta formação vegetacional, existem variações na fisionomia, na 

dominância estrutural e na composição florística devido às características dos fatores 
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abióticos de cada localidade. As famílias Caesalpiniaceae, Sapotaceae, Vochysiaceae, 

Bombacaceae e Myrtaceae tendem a apresentar elevada importância ecológica em algumas 

áreas de Floresta Ombrófila (Ferraz, 2002). 

 
 Nos trechos com vegetação de Mata Atlântica nas proximidades da BR 101, 

municípios de Goiana e Igarassu, a floresta atlântica se apresenta como uma mata 

secundária, Figura 44 (Fotos 43 e 44), abrigando ainda indivíduos remanescentes da mata 

primária e apresentando características indicativas de baixa pressão de uso, como ausência 

de excessivo número de plantas cortadas, poucas situações de clareiras e considerável 

diversidade florística (Quadro 09). 

 
Figura 44: VISTA DO PADRÂO FISIONÔMICO DA ÁREA DE MATA ATLÂNTICA. 

 
Foto 43: Vista do padrão fisionômico da área de 
Mata Atlântica ocorrente nas proximidades do 
município de Goiana, Pernambuco   

 
Foto 44: Vista do interior dos fragmentos de 
Mata Atlântica que ocorrem nas proximidades 
dos municípios de Goiana. 

Fonte: Araújo &  Ferraz Ramos, 12/ 2006. 

A fisionomia da vegetação é marcada pela presença de uma estratificação vertical 

com formação de um dossel relativamente contínuo. As espécies Parkia pendula (visgueiro), 

Simarouba amara (praíba) e Macrosamanea pedicellaris (jaguarana), destacam-se no 

dossel dos fragmentos como plantas emergentes. Além do dossel, ainda é visualizado um 

segundo estrato marcado pela presença de espécies de Arecaceae que ocupam extensão 

considerável dos espaços horizontal e vertical dos fragmentos vegetacionais, Figura 45 

(Foto 45). O sub-bosque é dominado por gramíneas e ciperáceas, além de uma espessa 

camada de serrapilheira que conferem uma boa cobertura ao solo, Figura 45 (Foto 46).  

 



 

                                                            
 

 114 

Figura 45: INTERIOR DA MATA ATLÂNTICA. 

 
Foto 45: Vista de um indivíduo de Arecaceae 
(palmeira) que apresentam elevado tamanho nos 
fragmentos de Mata Atlântica nas proximidades de 
Goiana  

 
 
Foto 46: Vista da camada de serrapilheira 
que recobre os solos dos fragmentos de Mata 
Atlântica nas proximidades do município de 
Goiana  

Fonte: Ferraz & Araújo, 12/ 2006. 

Quadro 09: FAMÍLIAS E ESPÉCIES VEGETACIONAIS OCORRENTES NA APA12. 

FAMÍLIA/ESPÉCIE HÁBITO 
NOME 

POPULAR 
USOS FA RE MA STATUS 

AIZOACEAEA 

Sesuvium portulacastrum (L.) L. Erva Beldoegra Medicinal  X  AD 

AMARANTHACEAE 

Althernanthera philoxeroides 
(Mart.) Griseb. 

Erva  Forrageiro  X  AD 

Philoxerus vermicularis (L.) 
R.Br. ex Sm. 

Erva  Forrageiro  X  DR 

        

ANACARDIACEAE 

Anacardium occidentale L Árvore Cajueiro 
Alimentício, 
Medicinal 

X X  AD 

Mangifera indica L. Árvore Mangueira Alimentício X X  C 

Schinus terebinthifolius Raddi Árvore 
Aroeira da 

Praia 
Medicinal X X  AD 

Spondias monbim L. Árvore Cajá Alimentício X   C 

Tapirira guianensis Aubl. Árvore Cupiúva Madeireiro X X  AD 

Thyrsodium spruceanum Benth. Árvore 
Camboatã de 

leite 
Madeireiro X   AD 

        

 

                                                      

12
 Quadro 9. Famílias e espécies ocorrentes nas diferentes tipologias vegetacionais na APA de Santa Cruz, 

litoral norte Pernambuco. A ocorrência da espécie é destacada para as fitofisionomias de Floresta Atlântica 
stricto senso (FA), Restinga (RE) e de Manguezal (MA), acompanhadas de seus hábitos, nome popular, 
indicativo de uso e status de consevação. AD = Espécie de ampla distribuição; DR = Espécie de distribuição 
Restrita; AE= Espécie ameaçada de extinção; C= Espécie cultivada. 
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FAMÍLIA/ESPÉCIE HÁBITO 
NOME 

POPULAR 
USOS FA RE MA STATUS 

ANNONACEAE 

Anaxagorea dolichocarpa 
Sprague & Sandwith 

Arvoreta   X   DR 

Annona crasiflora Mart. Arvoreta Araticum Alimentício X   AD 

Annona glabra L. Arvoreta Araticum Alimentício X X  AD 

Annona salzmannii A. DC Arvoreta  Madeireiro X   DR 

Cymbopetalum brasiliensis 
(Vell. & Conc.) Benth. ex Baill. 

Arvoreta  Madeireiro X   DR 

Duguetia gardneriana Mart. Arvoreta  Madeireiro X   DR 

Guateria australis A. St,-Hil Árvore  Madeireiro X   DR 

Guateria schlechtendaliana 

Mart.  
Árvore  Madeireiro X   AD 

Guateria schomburgkiana Mart. Árvore  Madeireiro X   AD 

Guatteria pogonophus Mart. Árvore  Madeireiro X   DR 

Xylopia frutescens Aubl. Árvore 
Embira 

vermelha 
Medicinal X X  AD 

Xylopia sericea A.St.-Hil. Árvore 
Pauïde-
embira 

Madeireiro X   AD 

        

APOCYNACEAE 

Aspidosperma discolor A. DC. Árvore Conha Madeireiro X   DR 

Hancornia speciosa Gomes Arvoreta Mangaba Alimentício  X  AD 

Himathanthus phagedaenicus 
(Mart.) Woodson 

Árvore 
Banana de 
Papagaio 

 X X  AD 

Mandevilla moricandiana 
(A.DC.) Woodson 

Arbusto  Ornamental  X  DR 

Mandevilla scabra (Hoeff. ex 
Roem. & Schult.) K. Schum  

Arbusto  Ornamental X X  AD 

Rauvolfia grandiflora Mart. ex  
A.DC. 

Arvoreta Grão de galo Madeireiro X   AD 

 

ARACEAE 

Anthurium affine Schott Erva  Ornamental X X  AD 

Anthurium gracile (Rudge) 
Lindl. 

Epífita  Ornamental X   DR 

Monstera adansonii Schott Epífita  Ornamental X   AD 

Philodendron imbe Schott Erva  Ornamental  X  AD 

Philodendron rudgeanum 
Schott 

Epífita  Ornamental X   AD 

Rodhosphata oblongata Poepp. Epífita  Ornamental X   DR 

ARALIACEAE 

Schefflera morototoni (Aubl.) 
Maguire 

Árvore Sambaguim Madeireirao X X  AD 

ARECACEAE 

Acrocomia intumescens Drude Árvore Macaíba Alimentício X X  AD 

Astrocaryum sp. Árvore   X   DR 

Bactris ferruginea Burret Arbusto Coco-de-fuso Ornamental X   AD 

Bactris humilis (Wallace) Burret Arbusto Maraial Ornamental X X  AD 

Coccus nuciferea L. Árvore Coqueiro Alimentício    C 

Desmoncus ortocanthus Mart. Arbusto  Ornamental X   DR 

Elaeis guineensis L. Árvore  Ornamental  X  AD 
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FAMÍLIA/ESPÉCIE HÁBITO 
NOME 

POPULAR 
USOS FA RE MA STATUS 

Euterpe edulis  Mart. Árvore Juçara Alimentício X   AE 

Roystonea oleracea L. Árvore 
Palmeira 
imperial 

Ornamental X   C 

ASCLEPIADACEAE 

Matelea maritima (Vell.) Font. Trepadeira    X  AD 

ASTERACEAEA 

Acanthospermum hispidum DC. Erva  Forrageiro X X  AD 

Aspilia martii Baker Erva  Forrageiro  X  DR 

Conizia bonariensis (L.) 
cronquist 

Erva  Forrageiro  X  AD 

Elephanthopus histiflorus DC. Erva  Forrageiro X X  AD 

Emilia sonchifolia (L.) DC. Erva  Forrageiro  X  AD 

Wedelia paludosa DC. Erva  Forrageiro  X  DR 

AVICENNIACEAE 

Avicennia schaueriana Staf. e 
Leech. 

Árvore 
Mangue 

preto 
Madeireiro   X AD 

BIGNONIACEAE        

Jacaranda puberula Cham. Árvore Jacarandá Madeireiro X   AD 

Lundia cordata (Vell.) A. DC. Erva  Forrageiro X X  DR 

Tabebuia chrysotricha (Mart. 
Ex. DC.) Standl. 

Árvore Ipê Arborização X X  DR 

Tabebuia serratifolia (Vahl) 
Nich. 

Árvore Ipê-amarelo Arborização X   AD 

BLECHNACEAE 

Blecnum serrulatum Rich. Erva  Forrageiro   X AD 

BOMBACACEAE 

Eriotheca crenulaticalyx 
A.Robyns 

Árvore 
Munguba da 

mata 
Madeireiro X   DR 

BORAGINACEAE 

Cordia nodosa Lam. Arvoreta  Madeireiro X   AD 

Cordia multispicata Cham. Arbusto  Madeireiro X X  AD 

Cordia superba Cham. Arvoreta  Madeireiro X X  DR 

BROMELIACEAE 

Achmea aquilega (Salisb.) 
Griseb. 

Erva  Ornamental  X  AD 

Hohenbergia ridleyi (Baker) 
Mez 

Erva  Ornamental X X  AD 

Tillandsia tenuifolia L. Epífita  Ornamental X X  AD 

BURSERACEAE 

Protium aracouchini (Aubl.) 
Marchal 

Árvore 
Amescla 
branca 

Medicinal X   DR 

Protium heptaphyllum (Aubl.) 
Marchal 

Árvore 
Amescla-de-

resina 
Medicinal X X  I 

Protium sagotianum Marchand  Árvore Amesclã Medicinal X   DR 

Tetragastris catuaba Soares da 
Cunha 

Árvore  Madeireiro X   DR 

CAESALPINIACEAE 

Apuleia leiocarpa (Vogel) J.F. 
Macbr. 

Árvore  Madeireiro X X  AD 

Copaifera langsdorfii Desf. Árvore Pau-de-óleo 
Madeireiro, 
Medicinal 

X   DR 
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FAMÍLIA/ESPÉCIE HÁBITO 
NOME 

POPULAR 
USOS FA RE MA STATUS 

Copaifera sp. Árvore Pau-de-óleo 
Madeireiro, 
Medicinal 

X   DR 

Chamaecrista apoucouita 
(Aubl.) H.S. Irwing & Barneby 

Arvoreta  Madeireiro  X  DR 

Chamaecrista ramosa (Vogel) 
H.S. Irwing & Barneby 

Árvore  Madeireiro  X  DR 

Dialium guianensis  Benth. Árvore Quiri Madeireiro X   AD 

Hymenaea rubriflora Ducke Árvore Jatobá Alimentício X   DR 

Peltophorum dubim (Sdpreng.) 
Taub. 

Árvore  Madeireiro X   DR 

Senna aversiflora (Herb.) 
H.S.Irwin & Barneby 

Árvore   X   DR 

Senna georgica Irwin & 
Barneby 

Árvore  Madeireiro X   DR 

CARICACEAE 

Jacaratia dodecaphylla Hassl. Árvore Jaracatiá Alimentício X   DR 

CECROPIACEAE 

Cecropia concolor Willd. Árvore Imbaúba Madeireiro X   DR 

Cecropia pachystachya Trec. Árvore Imbaúba Madeireiro X X  AD 

Porouma guianensis Aubl. Árvore 
Imbaúba da 

mata 
Medicinal X   DR 

CELASTRACEAE 

Maytenus distichophylla Mart. 
Ex Reiss. 

Árvore  Madeireiro X X  AD 

CHRYSOBALANACEAE 

Couepia rufa Ducke Árvore Oiti Alimentício  X  DR 

Couepia impressa Prance Árvore 
Oiti 

 
Alimentício X X  DR 

Hirtela racemosa Lam. Árvore  Madeireiro X X  DR 

Licania tomentosa (Benth.) 
Fritsch 

Árvore Oiti da praia Madereiro X X  AD 

CLUSIACEAE 

Clusia  nemorosa G. Mey Árvore  Madeireiro X X  AD 

Rheedia gardneriana Pl. Tr. Árvore Bacupari Madeireiro X   DR 

Symphonia globulifera L.f. Árvore Bulandi Madeireiro X X  DR 

Vismia guianensis(Aubl.) 
Choisy 

Arvoreta Lacre Madeireiro X X  AD 

COMBRETACEAE 

Buchenavia capitata (Vahl) 
Eichler 

Árvore Imbiridiba Madeireiro X X  AD 

Conocarpus erectus L. Árvore 
Mangue de 

botão 
Madeireiro  X X AD 

Laguncularia racemosa Gaetn. Arbóreo 
Mangue 
branco 

Madeireiro   X AD 

COMMELINACEAE 

Commelina obliqua Vahl Erva  Ornamental X X  AD 

Commelina erecta L. Erva  Ornamental  X  AD 

Tradescantia zebina Hort. ex  
Loud. 

Erva  Ornamental X   AD 

CONNARACEAE 

Connarus blanchetii Planchon Árvore  Madeireiro X   DR 
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FAMÍLIA/ESPÉCIE HÁBITO 
NOME 

POPULAR 
USOS FA RE MA STATUS 

CYPERACEAE 

Becquerelia cymosa Brongn. Erva  Forrageiro X   DR 

Bulbostylis capilaris (L.) C.B. 
Clarke 

Erva  Forrageiro X X  AD 

Cyperus ligularis L. Erva  Forrageiro  X X AD 

Eleocharis caribaea (Rottb.) S. 
F. Blake 

Erva 
Junco bravo, 
cabelo de gia 

Forrageiro  X X AD 

Fimbristylis glomerata Boeck Erva  Forrageiro  X X AD 

Scleria bracteata Cav. Erva 
Tiririca, 
capim 

navalha 
Forrageiro  X X AD 

DILLENIACEAE 

Curatella americana L. Árvore Lixeira Madeireiro  X  AD 

Davilla flexuosa A.St.-Hil. Liana   X   AD 

Tetracera breyniana Schltdl. Liana    X  AD 

DIOSCOREACEAE 

Dioscorea demourae R.Kuhn Trepadeira   X   DR 

ELAEOCARPACEAE  

Sloanea garckeana K. Schum Árvore  Madeireiro X   DR 

Sloanea guianensis (Aubl.) 
Benth. 

Árvore Mamajuda Madeireiro X   DR 

ERYTHROXYLACEAE 

Erythroxylum citrifolium A.St.-
Hil. 

Árvore  Madeireiro X   DR 

Erythroxylum mucronatum 
Benth. 

Árvore  Madeireiro X   DR 

Erythroxylum passerinum Mart. Árvore  Madeireiro X X  AD 

Erythroxylum squamatum Sw. Arvore  Madeireiro X   AD 

EUPHORBIACEAE 

Chaetoccarpus myrsinites Baill. Árvore  Madeireiro  X  DR 

Chamaesyce brasiliensis (Lam.) 
Small 

Erva  Forrageiro  X  AD 

Chamaesyce hyssopifolia (L.) 
Small 

Erva  Forrageiro  X  AD 

Croton lobatus L. Erva  Forrageiro  X  AD 

Dalechampia scandes L. Erva   X X  AD 

Euphorbia tirucalli L. Arbusto  Ornamental X   C 

Pera ferruginea (Schott) Müll. 
Arg. 

Árvore  Madeireiro  X  AD 

Pera glabrata (Schott) Poepp. 
Ex Baill. 

Árvore  Madeireiro X X  AD 

Pogonophora schomburgkiana 
Miers 

Árvore Cocão Madeireiro X X  AD 

Mabea occidentalis (Benth.) 
Müll.Arg. 

Árvore 
Canudo de 
cachimbo 

Madeireiro X   AD 

FABACEAE 

Andira fraxinifolia Benth Árvore Angelim rosa Madeireiro X   DR 

Andira legalis (Vell.) Toledo Árvore Angelim Madeireiro X   DR 

Andira nitida Mart. ex Benth. Arvore  Madeireiro X   AD 

Andira sp. Árvore  Madeireiro X    

Bowdichia virgillioides H.B.K. Árvore Sucupira Madeireiro X   AD 
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FAMÍLIA/ESPÉCIE HÁBITO 
NOME 

POPULAR 
USOS FA RE MA STATUS 

Dalbergia ecasthophyllum L. 
Tab 

Árvore Rabo de bugi Apícola  X X  

Desmodium barbatum L. Benth Erva  Forrageira   X AD 

Diplotropis purpurea (L.C. 
Rich.) Amshoff 

Árvore 
Sucupira 

preta 
Madeireira X   DR 

Hymenolobium janeirense 
Kuhlm. 

Árvore  Madeireiro X   AD 

Machaerium hirtum (Vell.) 
Stelfeld 

Árvore Espinheiro Madeireiro X   AD 

Pithecelobium cochiocarpum 
J.F.Macbr. 

Árvore  Madeireiro X   DR 

Pterocarpus violaceus Vog. Árvore Pau sangue Madeireiro X   AD 

Sclerolobium densiflorum Benth Árvore  Madeireiro X   AD 

Sclerolobium sp. Árvore  Madeireiro X    

Stryphnodendron pulcherrimum 
(Willd.) Hochr 

Árvore  Madeireiro X   DR 

Swartzia pickelii Killip ex Ducke Árvore  Madeireiro X   AE 

FLACOURTIACEAE 

Casearia javitensis Humb. 
Bonpl. & Kunth 

Árvore 
Cafezinho do 

mato 
Madeireiro X X  AD 

Casearia sylvestris Sw. Árvore 
Cafezinho do 

mato 
Madeireiro X X  AD 

HUMIRIACEAE 

Humiria balsamifera Aubl. Árvore Umirí Madeireiro  X  DR 

Sacoglotis matogrossensis 
Malme 

Árvore  Madeireiro  X  AD 

LAMIACEAEA 

Hyptis fruticosa Salzm. Ex 
Benth 

Erva  Medicinal  X  DR 

LAURACEAE 

Cassytha filiformis L.  Arbusto  Madeireiro  X  DR 

Cinnamomum triplinerve (R. & 
P.) Kosterm. 

Árvore  Madeireiro X   DR 

Cinnamomum sp.    X    

Nectandra cuspidata (Nees et 
Mart.) Nees 

Árvore Louro-canela Madeireiro X   AD 

Nectandra sp. Árvore  Madeireiro X    

Ocotea duckei Vattino Árvore Louro Madeireiro X X  AD 

Ocotea gardneriana (Meisn.) 
Mez 

Árvore Louro Madeireiro  X  AD 

Ocotea glomerata (Nees) Mez Árvore Louro-cagão Madeireiro X   AD 

Ocotea floribunda Henk van der 
Werff 

Árvore Louro Madeireiro X   AD 

Ocotea indecora (Shott) Mez Árvore Louro Madeireiro X   DR 

Ocotea laxiflora (Meisn.) Mez Árvore  Madeireiro X   DR 

LECYTHIDACEAE 

Eschweilera luschnathii (O. 
Berg.) Miers 

Árvore  Madeireiro  X  DR 

Eschweilera ovata (Cambess.) 
Miers 

Árvore Imbiriba Madeireiro X X  AD 

Gustavia augusta L. Árvore  Madeireiro X X  AD 

Lecthis lurida (Miers) S.A. Mori Árvore  Madeireiro X   DR 
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FAMÍLIA/ESPÉCIE HÁBITO 
NOME 

POPULAR 
USOS FA RE MA STATUS 

Lecythis pisonis Camb.  Árvore Sapucaia Madeireiro X   DR 

LOGANIACEAE        

Spigelia anthelmia L. Erva  Apícola  X  DR 

Strychnos bahiensis Krukoff & 
Barneby 

Trepadeira   X   DR 

LORANTHACEAE 

Psittacanthus dichrous (Mart.) 
Mart. 

Hemiparasita 
Erva de 

passarinho 
  X X AD 

MALPIGHIACEAE 

Byrsonima cydoniifolia A. Juss. Árvore Murici Madeireiro  X  DR 

Byrsonima gardneriana A. Juss. Árvore Murici Madeireiro  X  AD 

Byrsonima sericea DC. Árvore 
Murici-da-

mata 
Madeireiro,  
Alimentício 

X X  AD 

Byrsonima verbascifolia (L.) 
DC. 

Árvore 
Murici 

rasteiro 
Madeireiro  X  AD 

Stigmaphyllon paralias A. Juss. Trepadeira   X   DR 

MALVACEAE 

Pavonia cancellata (L.) Cav. Arbusto  Apícola  X  AD 

Pseudomalachra ciliaris (L.) 
H.C. Monteiro 

Arbusto  Apícola  X  DR 

Pseudomalachra plumosa 
(Cav.) H. Monteiro 

Arbusto  Apícola  X  DR 

MARANTHACEAE  

Ctenanthe pernambucensis 
Yoshida & Mayo 

Erva  Ornamental X   DR 

Stromanthe tonckat Aubl. Erva  Ornamental X X  AD 

MELASTOMATACEAE  

Clidemia hirta (L.) D. Don Arvoreta  Madeireiro  X  AD 

Henriettea sucosa DC. Árvore  Madeireiro X   DR 

Miconia albicans (Sw.) Triana Arvoreta 
Carrasco 
branco 

Madeireiro X X  AD 

Miconia amacurensis Wurdack Árvore  Madeireiro X   AD 

Miconia calvescens DC. Árvore  Madeireiro X   AD 

Miconia ciliata (Rich.) DC. Arvoreta  Madeireiro  X  DR 

Miconia hypoleuca (Benth.) 
Triana 

Arvoreta  Madeireiro X   AD 

Miconia minutiflora (Bonpl.) DC. Arbusto sabiazeira Madeireiro X   DR 

Miconia sp. Arbusto  Madeireiro X   AD 

MELIACEAE 

Cabralea canjerana (vell.) Mart. Árvore Cajarana 
Alimentício, 
Madeireiro 

X   DR 

Cedrela odorata L. Árvore Cedro Madeireiro X   AD 

Guarea  macrophylla Vahl Árvore  Madeireiro X   AD 

Guarea kunthiana A. Juss. Árvore  Madeireiro X   DR 

Guarea sp. Árvore  Madeireiro X    

Trichilia lepidota Mart. Árvore  Madeireiro X   AD 

Trichilia quadrijuga H.B. & K. Árvore  Madeireiro X   DR 

Trichilia sp. Árvore  Madeireiro X    

MIMOSACEAE 

Abarema filamentosa (Benth.) 
Pittier 

Arvoreta    X  DR 

Inga bahiensis Benth. Árvore Ingá Alimentício  X  DR 
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FAMÍLIA/ESPÉCIE HÁBITO 
NOME 

POPULAR 
USOS FA RE MA STATUS 

Inga blanchetiana O. Berg Árvore Ingá Alimentício X   AD 

Inga capitata Desv. Árvore Ingá tripa Alimentício X X  AD 

Inga dysantha Benth Árvore Ingá peludo Alimentício X   DR 

Inga edulis (Vell.) Mart. Árvore Ingá porco Alimentício X   AD 

Inga flagelliformis Mart. Árvore Ingá Alimentício X   AD 

Inga ingoides (Rich.) Willd. Árvore Ingá  X   DR 

Inga subnuda T.D.Penn. Árvore Ingá Alimentício X   AD 

Inga striata Benth  Árvore Ingá Alimentício X   DR 

Inga thibaudiana DC. Árvore Ingá Alimentício X   AD 

Macrosamanea pedicellaris DC. 
Kleinh 

Árvore Jaguarana Madeireiro X   DR 

Mimosa pigra L. Arvoreta  Madeireiro  X  AD 

Mimosa pudica L. Arvoreta  Madeireiro  X  DR 

Parkia pendula Benth. Árvore Visgueiro Madeireiro X   AD 

Platymenia foliolosa Benth. Árvore  Madeireiro X   DR 

Pithecelobium saman (Jacq.) 
Benth. 

Arvoreta  Madeireiro  X  DR 

Stryphnodendron pulcherrimum 
(Willd.) Hochr. 

Árvore Favinha Madeireiro X   AD 

MOLLUGINACEAE 

Mollugo verticilata L. Erva  Apícola  X  AD 

MORACEAE 

Artocarpus integrifolia L. Árvore Jaqueira Alimentício X   C 

Brosimum guianensis Aubl. Árvore Conduru Madeireiro X   AD 

Brosimum rubescens Taub. Árvore  Madeireiro X   DR 

Brosimum sp. Árvore  Madeireiro X    

Clarisia racemosa Ruiz et 
Pavon 

Árvore  Madeireiro X   AD 

Ficus trigonata L.  Árvore Mata pau  X   AD 

Ficus guianensis Desv. Ex 
Ham. 

Árvore    X  AD 

Fícus sp.    X   AD 

Helicostylis tomentosa (Poepp. 
et Endl.) Rusby 

Árvore Amora Madeireiro X   AD 

Sorocea hilarii Gaudich. Árvore  Madeireiro X   DR 

MYRTACEAE 

Calyptranthes brasiliensis 
Spreng 

Árvore  Madeireiro X   AD 

Campomanesia dichotoma (O. 
Berg.) Mattos 

Árvore Guabiroba Alimentício X X  AD 

Campomanesia eugenioides 
Cambess 

Arvore  Madereiro X   AD 

Eugenia hirta O. Berg. Árvore  Madeireiro X X  AD 

Eugenia punicifolia (Kuntz) DC. Árvore  Madeireiro X X  AD 

Eugenia uniflora L. Árvore  Madeireiro X X  AD 

Eugenia sp. Árvore  Madeireiro X    

Gomidesia blanchetiana Benth Árvore  Madeireiro X   AD 

Myrcia crassifolia Kiaers Arvoreta  Madeireiro X   DR 

Myrcia fallax (Rich.) DC. Árvore Batinga Madeireiro X   AD 

Myrcia grandiflora Nield. Árvore  Madeireiro X   DR 

Myrcia guianensis (Aubl.) DC. Árvore  Madeireiro  X  AD 
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FAMÍLIA/ESPÉCIE HÁBITO 
NOME 

POPULAR 
USOS FA RE MA STATUS 

Myrcia rotundifolia (O. Berg.) 
Kiarersk 

Árvore  Madeireiro  X  DR 

Myrcia sylvatica (G.Meyer) DC. Árvore  Madeireiro X X  AD 

Myrciaria floribunda (H. West ex 
Willd.) Berg.  

Árvore  Madeireiro  X  AD 

Psidium araca Raddi Árbusto Araçá Alimentício X X  AD 

Psidium guianensis Swartz Arbusto Araçá Alimentício X X  AD 

Psidium sp. Arbusto  Madeireiro X    

Syzygium jambolanum (Lam.) 
DC. 

Árvore Azeitona Alimentício X   C 

Syzygium malaccense (L.) 
Merr. & LM Perry 

Árvore Jambo Alimentício X   C 

MYRISTICACEAE 

Virola gardneri (A.DC.) WShr. Árvore Urucuba Madeireiro X   AD 

MYRSINACEAE 

Myrsine guianensis A.DC. Árvore  Madeireiro X   AD 

NYCTAGINACEAE 

Boerhavia coccinea Mill. Erva    X  AD 

Guapira graciliflora (Mart. ex 
J.A. Schmitt) Lundell 

Árvore João mole Madeireiro X   DR 

Guapira opposita (Vell.) Reitz Árvore João mole Madeireiro X   AD 

Guapira pernanbucensis 
(Casar.) Lundell 

Árvore  Madeireiro  X  DR 

Pisonia cordifolia Mart. Árvore  Madeireiro  X  DR 

OCHNACEAE 

Ouratea crassa Tiegh Árvore  Madeireiro  X  DR 

Ouratea cuspidata Tiegh Árvore  Madeireiro  X  AD 

Ouratea fieldingiana (Gardner) 
Engl. 

Árvore  Madeireiro  X  AD 

Ouratea hexasperma (A.St-Hil.) 
Baill. 

Árvore Louro d'água Madeireiro X   AD 

OLACACEAE  

Heisteria sp. Árvore  Madeireiro X    

Schoepfia brasiliensis  A.DC. Árvore  Madeireiro X   AD 

Schoepfia obliquifolia Turcz Árvore  Madeireiro X   DR 

Ximenia americana L Arvoreta Ameixa Madeireiro  X  AD 

ORCHIDACEAE 

Catasetum discolor (Lindl.) 
Lindl. 

Erva  Ornamental  X  DR 

Cyrtopodium paranaense 
Schltr. 

Erva  Ornamental  X  DR 

Epidendrrum cinnabarium 
Salzm. Ex Lindl. 

Erva  Ornamental  X  AD 

Oeceoclades maculata (Lindl.) 
Lindl. 

Erva  Ornamental X X  AD 

Polytachya concreta (Jacq.) 
Garay & H.R. Sweet 

Erva  Ornamental  X  DR 

Sarcoglottis grandiflora Klotzsch Erva  Ornamental X   DR 

Vanilla chamissonis Klotzch. Epífita  Ornamental X   AD 

PASSIFLORACEAE 

Passiflora cincinata Mart. Erva  Apícola  X  DR 

Passiflora foetida L. Erva  Apícola  X  DR 
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Passiflora galbana Mast. Erva  Apícola  X  DR 

Passiflora mucronata Lam. Erva  Apícola  X  DR 

PIPERACEAE 

Piper amplum Kunth Arbusto  Apícola X   AD 

Piper arboreum Aubl. Arbusto  Apícola X   DR 

PHYTOLACACEAE 

Microtea paniculata Moq. Arbusto  Madeireiro  X  DR 

POACEAE 

Andropogon bicornis L. Erva  Forrageiro  X  DR 

Andropogon selloanus (Hack.) 
Hack. 

Erva  Forrageiro  X  AD 

Cenchrus echinatus L.  Erva  Forrageiro  X  AD 

Dactyloctenium aegyptium (L.) 
Willd 

Erva  Forrageiro  X  AD 

Digitaria ciliaris (Retz.) Koeler Erva  Forrageiro  X  AD 

Digitaria sanguinalis (L.) Scop. Erva  Forrageiro  X  DR 

Echinochloa colonum (L.) Link. Erva  Forrageiro  X  DR 

Eragrostis ciliaris (Retz.) Koeler Erva  Forrageiro  X  AD 

Eragrostis rufescens Schrad. ex 
Schult. 

Erva  Forrageiro  X  DR 

Bambusa vulgaris L Arbusto  Madeireiro X   C 

Ichnanthus grandifolius (Trin.) 
Zuloaga & Soderstr. 

Erva  Forrageiro X   AD 

Panicum aquaticum Poir Erva  Forrageiro  X  DR 

Panicum laxum Sw. Erva  Forrageiro  X  DR 

Panicum pilosum Sw. Erva  Forrageiro  X  DR 

Paspalum maritimum Trin Erva  Forrageiro  X  AD 

Paspalum varginatum Sw. Erva  Forrageiro  X  DR 

Saccharum officinarum L. Erva 
Cana de 
açucar 

Alimentício X X  C 

Setaria tenax (Rich.) Desv. Erva  Forrageiro  X  DR 

Sporobolus virginicus (L.) Kuntz Erva  Forrageiro  X  DR 

POLYGONACEAE 

Coccoloba alnifolia Cass. Árvore  Madeireiro X   DR 

Coccoloba laevis Casar. Arvoreta  Madeireiro  X  AD 

Coccoloba mollis Casar. Arvoreta  Madeireiro  X  DR 

POLUPODIACEAE 

Acrostichum aureum L. Erva 
Samambaia 
do mangue 

Ornamental   X AD 

RHAMNACEAE 

Ziziphus joazeiro Mart. Árvore Juazeiro Madeireiro X   AD 

RHIZOPHORACEAE 

Rhizophora mangle L. Árvore 
Mangue 
vermelho 

Madeireiro   X AD 

RUBIACEAE 

Amaioua guianensis Aubl. Árvore  Madereiro X   AD 

Alseis floribunda Schott. Árvore Quina Madeireiro X    

Borreria verticillata (L.) G. Mey Erva  Apícola  X  AD 

Chiococca alba (L.) Hitchc.  Erva  Apícola  X  DR 

Diodea apiculata (Willd. ex 
Roem. & Schult.) K. Schum 

Erva  Apícola  X  DR 
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Faramea multiflora A.Rich Arbusto  Madeireiro X   DR 

Genipa americana L Árvore  
Madeireiro, 
Alimentício 

 X  AD 

Guettarda platypoda DC. Arbusto  Madeireiro  X  AD 

Guettarda viburnoides Cham. Arbusto  Madeireiro  X  AD 

Mytracarpus frigidus (Willd. ex 
Roem. & Schult.) K. Schum. 

Erva  Ornamental  X  AD 

Psychotria carthaginensis Jacq. Arvoreta  Madeireiro X   AD 

Psychotria sessilis (Vell.) 
Müll.Arg. 

Árvore  Madeireiro X   AD 

Randia armata (Sw.) DC.    X    

Richardia grandiflora (Cham. et 
Schltdl.) Steud 

Erva  Apícola  X  AD 

Tocoyena brasiliensis Mart. Árvore  Madeireiro  X  AD 

Tocoyena formosa (Cham. & 
Schltdl.) K. Schum 

Árvore  Madeireiro  X  AD 

Tocoyena sellowiana Aubl. Árvore 
Jenipapo 

brabo 
Madeireiro X   AD 

RUTACEAE 

Esenbeckia grandiflora Mart. Árvore  Madeireira  X  DR 

SAPINDACEAE 

Allophylus edulis (A. St.-Hil.) 
Niederl. 

Árvore  Madeireira X   AD 

Allophylus semidentatus (Mart.) 
Radlk. 

Árvore  Madeireiro X    

Cupania oblongifolia Mart. Árvore Camboatã Madeireiro X   AD 

Cupania racemosa Radlk. Árvore  Madeireiro  X  AD 

Cupania revoluta Radlk. Árvore Camboatã Madeireiro X   DR 

Paullinia trigonia Vell. Erva  Ornamental  X  AD 

Serjania salzmaniana Schltr. Erva  Apícola  X  AD 

SAPOTACEAE 

Lucuma grandiflora A.DC. Árvore  Madeireiro X   DR 

Manilkara salzmannii (A.DC.) 
Lam. 

Árvore Maçaranduba Madeireiro X X  AD 

Manilkara zapota (L.) P. Royen Árvore Sapoti Alimentício  X  DR 

Micropholis compta Pierre Árvore  Madeireiro X   DR 

Micropholis sp. Árvore  Madeireiro X    

Pouteria bangii (Rusby) 
T.D.Penn. 

Árvore Leiteiro Madeireiro X   DR 

Pouteria grandiflora (A.DC.) 
Baehni 

Árvore 
Oiti-toroba, 
Talo-fino 

Madeireiro X X  AD 

Pouteria peduncularis (Mart. & 
Eichl.) Baehni 

Árvore  Madeireiro X   DR 

Pradosia sp. Árvore  Madeireiro X    

Sarcaulus brasiliensis (A.DC.) 
Eyma 

Árvore  Madeireiro X   DR 

SCROPHULARIACEA 

Stemodia dulcis L. Erva  Apícola  X  AD 

Stemodia foliosa Benth. Erva  Apícola  X  AD 

SIMAROUBACEAE 

Simaruoba amara Aubl. Árvore praíba Madeireiro X   AD 
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Simaba cuneata A. St.-Hil & 
Tul. 

  Madeireiro  X  DR 

SOLANACEAE 

Schwenckia americana L. Arbusto  Madeireiro  X  AD 

Solanum americanum Mill. Arbusto  Madeireiro  X  AD 

Solanum paludosum Moric. Arbusto  Madeireiro  X  AD 

Solanum paniculatum L. Arbusto  Madeireiro  X  AD 

Solanum stipulaceum Roem. & 
Schult. 

Arbusto  Madeireiro  X  AD 

STERCULIACEAE 

Guazuma ulmifolia Lam. Arvoreta Mutamba Madeireiro X X  AD 

Walteria indica L. Arbusto  Apícola  X  AD 

Walteria viscosissima A. St. Hil. Subarbusto  Apícola  X  AD 

TILIACEAE 

Apeiba tibourbou Aubl. Árvore 
Pau de 
jangada 

Madeireiro X   AD 

Luehea ochrophylla Mart. Arvoreta 
Pereiro da 

mata 
Madeireira X   AD 

Luehea paniculata Mart. Arvoreta  Madeireiro  X  AD 

TRIGONIACEAE 

Trigonia nivea Cambess Erva  Apícola  X  DR 

TURNERACEAE 

Turnera ulmiflora L. Erva  Apícola  X  AD 

ULMACEAE 

Trema micrantha (L.) Blume Arbusto  Madeireiro X X  AD 

VERBENACEAE 

Lantana camara L. Arbusto Chumbinho Apícola X X  AD 

Starchytarpheta elatior Schrad. 
ex Schult. 

Erva  Apícola X X   

Vitex capitata Vahl. Árvore  Madeireiro X   DR 

Vitex rufescens A. Juss Árvore  Madeireiro X   DR 

VIOLACEAE 

Hybanthus ipecacuanha (L.) 
Baill 

Arbusto  Madeireiro  X  DR 

Paypayrola blanchetiana Tul. Árvore  Madeireiro X   DR 

VITACEAE 

Cissus erosa Rich. Erva  Forrageiro  X  DR 

VOCHYSIACEAE 

Vochysia thyrsoidea Pohl Árvore  Madeireiro X   DR 

XYRIDACEAE 

Xyris jupicai Rich. Erva  Apícola  X  DR 
Fonte: Araújo & Ferraz, 12/2009. 

Na área de borda dos fragmentos de Mata Atlântica de Goaina há predominância das 

populações de Tapirira guianensis e Cecropia pachystachia, seguidos pelas populações de 

Miconia albicans e Cupania revoluta que apresentam menor densidade e tamanho de 

indivíduos. Essas espécies são citadas na literatura como pioneiras da floresta atlântica ou 

que resistem bem as condições de borda de mata (TABANEZ et al., 1997; SILVA, 2004a). 
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De acordo com Ferraz e Araújo (2006), alguns dos fragmentos de Mata Atlântica 

próximo da BR 101 englobam áreas de encosta e apresentam elevado sombreamento no 

interior da mata, o que possibilita o desenvolvimento de um estrato mais baixo e adensado, 

formado por espécies de Rubiaceae e indivíduos jovens de árvores dos estratos superiores, 

como: Schoepfia obliquifolia, Maytenus distichophylla, Erythroxylum squamatum, Guarea 

kunthiana, Sorocea hilarii, Myrcia fallax e Myrcia sylvatica. Nos trechos mais planos e com 

maior disponibilidade de água as árvores apresentam altura entre 20 e 25m e o subdossel é 

pouco desenvolvido e dominado por indivíduos de Protium heptaphyllum, Rauvolfia 

grandiflora, Sorocea hilarii, Paypayrola blanchetiana, indivíduos de Piperaceae e presença 

de espécies de herbáceas. Já outros trechos, como os que ocorrem nas proximidades do 

Engenho Santa Tereza em Goiana, ocupam áreas mais planas e abrigam uma diversidade 

ainda mais elevada, mas as famílias que se destacam em termos de riqueza de espécies 

são as mesmas que tendem a se destacar em outros fragmentos de floresta atlântica mais 

preservados, como Moraceae, Sapotaceae, Lauraceae, Leguminosae Myrtaceae, 

Rubiaceae, Annonaceae e Burseraceae (FERRAZ & ARAÚJO, 2006).  

 
O destaque florístico dessas famílias segue o padrão que vem sendo registrado para 

outras áreas de Mata Atlântica de Pernambuco e da Paraíba (BARBOSA, 1996; SIQUEIRA, 

1997; CAVALCANTI, 1985; SILVA, 2004a,b; FERRAZ, 2002). Esses remanescentes 

também exibem um dossel contínuo, com um estrato mais baixo formado por plantas com 

menos de 5m de altura e pela vegetação herbácea e ocorrência de plantas emergentes com 

mais de 20m de altura. 

b) Caracterização estrutural das áreas de Mata Atlântica  

Na APA de Santa Cruz, segundo Ferraz e Araújo (2006), entre as populações 

abundantes em termos de número de indivíduos em trechos de encosta de áreas de Mata 

Atlântica do município de Goiana se destaca a Tapirira guianensis (pau pombo). As 

espécies de maior Índice de Valor de Importância foram Tapirira guianensis (pau pombo), 

Cecropia pachystachia (embauba), Simarouba amara (praíba) e Eschweilera ovata (inbiriba) 

(Tabela 18).  
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Tabela 18: CARACTERIZAÇÃO FITOSSOCIOLÓGICA DA VEGETAÇÃO DE MATA 
ATLÂNTICA, ENGENHO PRIMAVEIRA13. 

ESPÉCIE 
NO. 
IND

. 

DA 
(IND.
HA

-1
) 

DOA 
(M

2
.HA

-1
) 

VI 
(%) 

VOLUME 
TOTAL 

(M
3
.HA

-1
) 

VOLUME 
FUSTE 

(M
3
.HA

-1
) 

ALTU
RA 

MÉDIA 
(M) 

DIÂMET
RO 

MÉDIO 
(CM) 

Tapirira guianensis 131 53,1 4,50 61,86 176,0697 78,9490 13,3 28,0 

Cecropia pachystachia 79 32,0 0,83 23,18 26,6457 24,3864 12,4 17,5 

Simarouba amara 27 10,9 1,49 18,59 65,3429 35,1518 15,2 36,9 

Eschweilera ovata 33 13,4 1,11 16,75 40,4340 22,6351 12,0 28,2 

Byrsonima sericea 26 10,5 0,41 9,88 14,4773 6,6031 11,9 19,2 

Protium heptaphyllum 30 12,2 0,30 9,70 7,4773 3,5818 9,7 16,5 

Schefflera morototoni 18 7,3 0,41 8,36 15,8919 10,1341 12,0 21,0 

Thyrsodium spruceanum 20 8,1 0,21 7,20 5,6925 3,9643 10,0 17,4 

Parkia pendula 10 4,1 0,32 6,23 16,0359 8,7405 12,3 24,8 

Dialium guianensis 9 3,6 0,34 6,14 13,0383 7,3375 12,5 31,1 

Copaifera sp. 5 2,0 0,41 5,94 12,9094 7,5395 12,4 41,8 

Himatanthus 
phagedaenicus 

18 7,3 0,11 5,94 2,6810 2,3877 9,6 13,5 

Cupania revoluta 13 5,3 0,09 4,85 2,0964 1,3402 9,1 14,1 

Bowdichia virgilioides 6 2,4 0,22 4,62 7,9745 2,4037 12,4 29,1 

Guatteria pogonocarpus 4 1,6 0,26 4,56 11,1098 9,7015 14,4 42,4 

Schoepfia obliquifolia 6 2,4 0,19 4,45 7,5957 3,0752 12,1 28,7 

Protium sagotianum 7 2,8 0,17 4,39 4,0757 2,8664 9,5 21,7 

Cupania oblongifolia 10 4,1 0,09 4,30 2,4442 1,2771 10,8 15,8 

Virola gardneri 5 2,0 0,12 3,66 2,7331 1,6724 8,9 23,4 

Coccoloba alnifolia 6 2,4 0,07 3,42 1,4104 0,7563 8,7 18,3 

Allophylus edulis 6 2,4 0,03 3,16 0,9359 0,6540 8,1 12,8 

Cordia nodosa 4 1,6 0,06 2,94 1,9138 1,0380 11,4 21,2 

Campomanesia 
eugenioides 

5 2,0 0,03 2,94 0,7314 0,3083 6,8 12,6 

Luehea ochrophylla 4 1,6 0,04 2,83 0,9605 0,3734 9,8 17,1 

Andira nitida 5 2,0 0,01 2,83 0,3893 0,2377 8,1 11,0 

Pouteria bangii 3 1,2 0,05 2,75 1,9075 1,0451 10,7 20,8 

Hymenolobium janeirense 3 1,2 0,04 2,70 1,6178 1,0762 10,8 20,5 

Miconia minutiflora 3 1,2 0,03 2,57 0,4384 0,1733 5,5 18,4 

Guarea kunthiana 2 0,8 0,05 2,55 1,2362 0,1357 9,0 25,5 

Inga dysantha 2 0,8 0,05 2,54 1,9151 0,7679 13,5 28,5 

Inga thibaudiana 3 1,2 0,01 2,44 0,2447 0,1387 6,3 12,8 

Myrtaceae 1 3 1,2 0,01 2,41 0,1912 0,0881 6,2 11,1 

Guapira opposita 1 1,2 0,05 2,40 2,4287 1,5715 17,0 42,6 

Myrcia falax 3 1,2 0,01 2,40 0,2436 0,1461 9,0 10,7 

Hymenaea rubiflora 1 0,4 0,02 2,36 0,7821 1,2384 6,0 40,7 

Stryphnodendron 
pulcherrimum 

2 0,8 0,02 2,27 0,5345 0,3404 10,5 16,2 

Andira legalis 2 0,8 0,03 2,25 0,4592 0,1226 11,0 15,3 

Sclerolobium sp. 1 0,4 0,04 2,24 1,3592 0,1671 15,0 34,4 

Guateria schomburgkiana 2 0,8 0,01 2,24 0,2385 0,1896 6,8 14,7 

Andira sp. 2 0,8 0,01 2,20 0,1279 0,0520 5,5 11,6 

Brosimum guianensis 2 0,8 0,01 2,19 0,2248 0,2080 10,8 11,5 

Maytenus distichophylla 1 0,4 0,03 2,18 0,6366 0,5991 8,5 30,9 

                                                      

13
 Tabela 18. Caracterização fitossociológica da vegetação de Mata Atlântica nas proximidades da APA de Santa 

Cruz em trechos de encosta, Engenho Primavera, Goiana ï Pernambuco. 
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ESPÉCIE 
NO. 
IND

. 

DA 
(IND.
HA

-1
) 

DOA 
(M

2
.HA

-1
) 

VI 
(%) 

VOLUME 
TOTAL 

(M
3
.HA

-1
) 

VOLUME 
FUSTE 

(M
3
.HA

-1
) 

ALTU
RA 

MÉDIA 
(M) 

DIÂMET
RO 

MÉDIO 
(CM) 

Randia armata 2 0,8 0,01 2,17 0,1159 0,0930 7,8 9,7 

Henriettea succosa 2 0,8 0,01 2,17 0,0965 0,0330 6,5 9,7 

Brosimum sp. 1 0,4 0,02 2,11 0,8352 0,5220 16,0 25,8 

Buchenavia capitata 1 0,4 0,02 2,08 0,6534 0,3485 15,0 23,8 

Machaerium hirtum 1 0,4 0,01 2,07 0,3509 0,1754 9,0 22,3 

Mangifera indica 1 0,4 0,01 2,04 0,3789 0,1894 12,0 20,0 

Guettarda platypoda 1 0,4 0,01 2,04 0,2601 0,1530 8,5 19,7 

Psidium sp. 1 0,4 0,01 2,04 0,2448 0,1530 8,0 19,7 

Nectandra sp. 1 0,4 0,01 2,01 0,1788 0,1788 8,0 16,9 

Erythroxylum squamatum 1 0,4 0,01 1,99 0,1212 0,1431 7,2 14,6 

Myrcia sylvatica 1 0,4 0,01 1,97 0,0669 0,0669 7,5 10,7 

Eugenia sp. 1 0,4 0,01 1,97 0,0649 0,0130 7,5 10,5 

Xylopia frutescens 1 0,4 0,01 1,97 0,0326 0,0163 4,0 10,2 

Anaxagorea dolichocarpa 1 0,4 0,01 1,96 0,0430 0,0287 6,0 9,6 

Astrocaryum sp. 1 0,4 0,01 1,96 0,0595 0,0494 8,3 9,6 
Fonte: Araújo & Ferraz, 2006. 

Algumas espécies raras da Mata Atlântica nordestina, como a Cupania oblongifolia 

(caboatã ferro), também foram registradas nos fragmentos de Mata Atlântica remanescente.  

No espaço vertical, Tapirira guianensis (pau pombo), Simarouba amara (praiba) e Parkia 

pendula (visgueiro) se destacam como plantas emergentes, apresentando árvores com 

altura superior a 20m.  

 
É comum a ocorrência de dois estratos no dossel da mata, sendo o primeiro ocupado 

por espécies que alcançam mais de 7,5m de altura e o segundo por espécies que atingem 

mais de 14m. Já no sub-bosque as espécies de Inga thibaudiana, Henriettia succosa, Inga 

dysantha, Nectandra sp., Andira sp., Xylopia frutescens, Guateria schomburgkiana, Myrcia 

sylvatica e Eugenia sp. se destacam em termos de números de indivíduos com alturas 

inferiores a 8m (Figura 46). 

 
Já em trechos mais planos, Araújo & Ferraz (2006) registram que Tapirira guianensis 

(pau pombo) também se destaca em termos de densidade populacional e de valor de 

importância econômica, seguida por Eschweilera ovata (imbiriba), Parkia pendula (visgueiro) 

e Brosmium sp. (conduru) (Tabela 19). As espécies que tendem a ocorrer como emergentes 

são Eschweilera ovata, Parkia pendula, Virola gardneri, Bowdichia virgilioides, Couepia 

impressa, Buchenavia capitata e Mabea occidentalis por apresentar indivíduos com mais de 

20m de altura, ocupando o espaço vertical dos remanescentes (Figura 47). 
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Figura 46: ESPÉCIES DA MATA ENGENHO PRIMAVEIRA14. 
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Visão da ocupação do espaço vertical do interior da floresta pelas diferentes árvores amostradas em uma 

área do Engenho Primavera em Goiana, próximo à área da APA de Santa Cruz. Abaixo da primeira linha 

pontilhada estão as espécies do sub-bosque; acima da primeira linha pontilhada estão às espécies do 

dossel mais baixo, acima da segunda linha pontilhada estão às espécies do dossel mais alto e acima da 

terceira linha pontilhada estão às espécies emergentes.  

Fonte: Araújo & Ferraz, 2006. 

 
Tabela 19: CARACTERIZAÇÃO FITOSSOCIOLÓGICA DA VEGETAÇÃO DE MATA 

ATLÂNTICA, ENGENHO SANTA TERESA. 

ESPÉCIE 
NO. 
IND. 

DA 
(IND.HA

1
) 

DOA 
(M

2
.HA

-1
) 

IVI (%) 
VOLUME 
TOTAL 
(M

3
.HA

-1
) 

VOLUME 
FUSTE 
(M

3
.HA

1
) 

ALTURA 
MÉDIA 

(M) 

DIÂME-
TRO 

MÉDIO 
(CM) 

Tapirira guianensis 33 27,3 2,1721 19,71 38,64 24,15 12,0 26,2 

Eschweilera ovata 28 23,2 1,1178 13,55 17,84 11,41 11,4 22,8 

Parkia pendula 27 22,6 0,8187 11,91 13,41 9,81 11,1 19,7 

Brosimum sp. 27 22,4 0,7687 11,68 12,33 6,88 11,4 18,4 

Sloanea guianensis 14 11,6 0,8557 8,89 14,21 8,11 12,7 28,21 

Guarea sp. 14 11,6 0,8176 8,71 15,98 9,35 13,5 25,2 

Simarouba amara 10 8,3 1,0273 8,71 23,19 18,20 16,5 36,1 

Aspidosperma discolor 9 7,3 0,8339 7,56 16,14 14,60 12,6 22,0 

Buchenavia capitata 10 8,3 0,7493 7,41 15,08 10,67 14,5 31,2 

Ficus trigonata 5 4,1 0,9859 7,29 18,18 11,69 15,2 53,9 

Himatanthus 
phagedaenicus 

4 3,3 1,0311 7,25 19,71 19,71 11,8 40,0 

Trichilia lepidota 11 9,1 0,6606 7,24 10,87 5,64 13,3 25,2 

                                                      

14 1 =Cecropia pachystachia; 2. Tapirira guianensis; 3 =Byrsonima sericea; 4 =Inga thibaudiana; 5 =Simarouba amara; 

6 =Campomanesia eugenioides; 7 =Machaerium hirtum; 8 =Andira sp.; 9 =Myrtaceae 1; 10 =Copaifera sp.; 11 = Xylopia 
frutescens; 12 =Dialium guianensis; 13 = Eschweilera ovata; 14 = Coccoloba alnifolia; 15 = Virola gardneri; 16 = Miconia 
minutiflora; 17 =Stryphnodendron pulcherrimum; 18 = Protium sagotianum; 19 = Cupania revoluta; 20 = Schefflera 
morototoni; 21 = Himatanthus phagedaenicus; 22 = Parkia pendula; 23 = Erythroxylum squamatum; 24 = Inga dysantha; 
25 = Thyrsodium spruceanum; 26 = Schoepfia obliquifolia; 27 = Astrocaryum sp.; 28 = Hymenolobium janeirense; 29 = 
Protium heptaphyllum; 30 = Bowdichia virgilioides; 31 = Myrcia falax; 32 = Guarea kunthiana; 33 = Allophylus edulis; 34 
= Cupania oblongifolia; 35 = Guatteria pogonocarpus; 36 = Brosimum guianensis; 37 = Buchenavia capitata; 38 = Andira 
nitida; 39 = Luehea ochrophylla; 40 = Guapira opposita; 41 = Nectandra sp.; 42 = Henriettia succosa; 43 = Maytenus 
distichophylla; 44 = Pouteria bangii; 45 = Randia armata; 46 = Cordia nodosa; 47 = Psidium sp.; 48 = Mangifera indica; 
49 = Guateria schomburgkiana; 50 = Hymenaea rubiflora; 51 =  Sclerolobium sp.; 52 = Andira legalis; 53 = Brosimum 
sp.; 54 = Anaxagorea dolichocarpa; 55 = Guettarda platypoda; 56 = Myrcia sylvatica e 57 = Eugenia sp.). 
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ESPÉCIE 
NO. 
IND. 

DA 
(IND.HA

1
) 

DOA 
(M

2
.HA

-1
) 

IVI (%) 
VOLUME 
TOTAL 
(M

3
.HA

-1
) 

VOLUME 
FUSTE 
(M

3
.HA

1
) 

ALTURA 
MÉDIA 

(M) 

DIÂME-
TRO 

MÉDIO 
(CM) 

Pouteria bangii 8 6,6 0,6120 6,27 10,52 6,87 11,6 26,6 

Cecropia pachystachia 12 9,9 0,3895 6,22 5,30 5,30 9,6 21,4 

Sarcaulus brasiliensis 11 9,1 0,4344 6,18 6,23 3,96 11,8 22,7 

Micropholis sp. 10 8,3 0,4497 6,01 8,37 4,86 14,6 24,4 

Thyrsodium spruceanum 11 9,1 0,3670 5,87 5,31 3,92 11,2 20,7 

Artocarpus integrifolia 10 8,3 0,3735 5,65 4,59 3,21 9,5 22,4 

Schoepfia obliquifolia 7 5,8 0,3786 4,94 7,79 5,33 15,1 26,7 

Vochysia thyrsoidea 5 4,1 0,4641 4,85 7,89 6,06 12,5 34,8 

Schefflera morototoni 7 5,8 0,3318 4,72 6,45 4,52 10,2 20,9 

Bowdichia virgilioides 7 5,8 0,3109 4,62 5,93 3,61 14,4 25,1 

Hymenolobium 
janeirensis 

4 3,3 0,4384 4,48 8,53 5,25 14,5 35,6 

Inga thibaudiana 8 6,6 0,1984 4,34 2,79 4,93 11,6 18,6 

Couepia impressa 2 1,7 0,5042 4,30 12,99 5,98 18,0 54,8 

Nectandra cuspidata 5 4,1 0,3188 4,17 4,75 2,93 12,2 30,1 

Virola gardneri 5 4,1 0,3083 4,12 7,26 5,46 16,0 26,9 

Ficus sp.  4 3,3 0,3513 4,07 6,69 4,24 15,6 35,9 

Mabea occidentalis 5 4,1 0,2836 4,00 6,05 3,70 15,8 26,1 

Byrsonima sericea 6 5,0 0,2192 3,95 3,05 1,34 9,7 21,6 

Protium sagotianum 5 4,1 0,2506 3,85 5,23 1,08 12,6 22,8 

Copaifera langsdorfii 6 5,0 0,1585 3,66 2,81 2,85 11,06 18,1 

Rheedia gardneriana 6 5,0 0,1147 3,46 1,41 1,41 10,2 16,6 

Sorocea hilarii 5 4,1 0,1640 3,44 2,90 1,78 11,3 19,9 

Luehea ochrophylla 6 5,0 0,1041 3,41 1,32 0,98 10,0 16,2 

Hymenaea rubiflora 5 4,1 0,1365 3,32 2,37 1,29 11,2 18,8 

Stryphnodendron 
pulcherrimum 

5 4,1 0,1064 3,17 1,82 1,60 13,0 17,7 

Clarisia racemosa 3 2,5 0,1602 2,93 2,67 2,58 11,8 27,4 

Cupania revoluta 2 1,7 0,1878 2,82 2,94 2,02 13,3 37,9 

Leguminosae 1 3 2,5 0,1106 2,70 1,93 1,43 13,7 22,9 

Myrcia sylvatica 4 3,3 0,0510 2,67 0,82 0,82 12,4 13,7 

Indeterminada 2 1 0,8 0,1928 2,60 3,72 2,79 16,0 54,4 

Cinnamomum triplinerve 2 1,7 0,1049 2,43 1,87 0,94 13,0 26,9 

Senna georgica 3 2,5 0,0431 2,39 0,67 0,67 12,0 14,0 

Myrsine guianensis 3 2,5 0,0359 2,35 0,34 0,21 7,8 13,1 

Ocotea glomerata 1 0,8 0,1349 2,33 2,60 2,60 16,0 45,5 

Inga edulis 2 1,7 0,0799 2,31 1,47 0,47 12,0 22,0 

Protium heptaphyllum 2 1,7 0,0325 2,09 0,53 0,36 11,5 15,0 

Ocotea floribunda 1 0,8 0,0842 2,09 1,42 0,20 14,0 36,0 

Myrcia falax 2 1,7 0,0313 2,09 0,40 0,23 9,0 14,8 

Inga subnuda 2 1,7 0,0276 2,07 0,39 0,16 11,5 14,2 

Manilkara salzmanii 1 0,8 0,0784 2,06 1,13 0,52 12,0 34,7 

Meliaceae 1 1 0,8 0,0741 2,04 1,56 1,56 17,5 33,7 

Myrcia sp. 1 0,8 0,0673 2,01 1,30 0,64 16,0 32,2 

Miconia calvens 2 1,7 0,0135 2,00 0,15 0,12 9,5 10,2 

Dialium guianensis 1 0,8 0,0558 1,96 0,87 0,87 13,0 29,3 

Astrocaryum sp. 1 0,8 0,0499 1,93 0,84 0,84 14,0 27,7 

Cinnamomum sp. 1 0,8 0,0287 1,83 0,31 0,31 9,0 21,0 

Guapira graciliflora 1 0,8 0,0287 1,83 0,40 0,10 11,5 21,0 

Indeterminada 1 1 0,8 0,0214 1,80 0,34 0,13 13,0 18,1 
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ESPÉCIE 
NO. 
IND. 

DA 
(IND.HA

1
) 

DOA 
(M

2
.HA

-

1
) 

IVI 
(%) 

VOLUME 
TOTAL 

(M
3
.HA

-1
) 

VOLUME 
FUSTE 

(M
3
.HA

1
) 

ALTURA 
MÉDIA 

(M) 

DIÂMET
RO 

MÉDIO 
(CM) 

Heisteria sp. 1 0,8 0,0171 1,78 0,20 0,13 9,6 16,2 

Myrtaceae 1 1 0,8 0,0152 1,77 0,16 0,10 9,0 15,3 

Ocotea indecora 1 0,8 0,0112 1,75 0,18 0,18 12,0 13,7 

Pradosia sp. 1 0,8 0,0116 1,75 0,10 0,03 7,5 13,4 

Brosimum guianensis 1 0,8 0,0100 1,74 0,09 0,09 7,5 12,4 

Sapotaceae 1 1 0,8 0,0090 1,74 0,13 0,13 12,0 11,8 

Jacaranda puberula 1 0,8 0,0085 1,73 0,11 0,11 11,0 11,5 

Trichilia sp. 1 0,8 0,0068 1,73 0,07 0,07 9,0 10,2 

Miconia sp. 1 0,8 0,0059 1,72 0,05 0,05 6,8 9,6 
Fonte: Araújo & Ferraz, 2006. 

Figura 47: ESPECIES DA MATA DO ENGENHO SANTA TEREZA15 
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Visão da ocupação do espaço vertical do interior da floresta pelas diferentes árvores amostradas em uma 

área de Mata Atlântica, Engenho Santa Teresa, Goiana, Pernambuco, nas proximidades da APA de Santa 

Cruz. Abaixo da primeira linha pontilhada estão as espécies do sub-bosque; acima da primeira linha 

pontilhada estão as espécies do dossel mais baixo, acima da segunda linha pontilhada estão as espécies 

do dossel mais alto e acima da terceira linha pontilhada estão as espécies emergentes. 

Fonte: Ferraz & Araújo, 2006. 

 

                                                      

15
 1 = Brosimum guianensis; 2 =Eschweilera ovata; 3 =Cinnamomum sp.; 4 = Schefflera morototoni; 5 =Pradosia 

sp.; 6 = Tapirira guianensis; 7 =Parkia pendula; 8 =Simarouba amara; 9 = Thyrsodium spruceanum; 10 =Sorocea 
hilarii; 11 =Astrocaryum sp.; 12 =Ficus trigonata; 13 =Brosimum sp.; 14 =Artocarpus integrifolia; 15 = Inga 
subnuda; 16 =Virola gardneri; 17 =Protium sagotianum; 18 =Inga edulis; 19 =Trichilia sp.; 20 =Indeterminada 1; 
21 = Stryphnodendron pulcherrimum; 22 = Rheedia gardneriana; 23 = Myrcia sylvatica; 24 = Bowdichia 
virgilioides; 25 = Himatanthus phagedaenicus; 26 = Luehea ochrophylla; 27 =Cecropia pachystachia; 28 = 
Byrsonima sericea; 29 = Myrcia falax; 30 = Aspidosperma discolor; 31 = Jacaranda puberula; 32 = 
Hymenolobium janeirensis; 33 = Sloanea guianensis; 34 = Schoepfia obliquifolia; 35 = Couepia impressa; 36 = 
Myrcia sp.; 37 = Miconia calvens; 38 = Pouteria bangii; 39 = Vochysia thyrsoidea; 40 = Clarisia racemosa; 41 = 
Protium heptaphyllum; 42 = Miconia sp.; 43 = Buchenavia capitata; 44 = Cupania revoluta; 45 - Indeterminada 2; 
46 - Trichilia lepidota; 47 - Copaifera langsdorfii; 48 = Ocotea indecora; 49 = =Micropholis sp.; 50 =Ocotea 
glomerata; 51 = Guarea sp.; 52 = Mabea occidentalis; 53 = Sarcaulus brasiliensis; 54 = Nectandra cuspidata; 55 
= Myrsine guianensis; 56 =Hymenaea rubiflora; 57 = Inga thibaudiana; 58 = Leguminosae 1; 59 = Myrtaceae 1; 
60 = Heisteria sp.; 61 = Ficus sp.; 62 = Ocotea floribunda; 63 = Manilkara salzmanii; 64 = Dialium guianensis; 65 
= Cinnamomum triplinerve; 66 = Guapira graciliflora; 67 =- Senna georgica; 68 =Meliaceae 1; 69 =Sapotaceae 1). 
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5.2.1.2.2 Manguezal 

a) Caracterização tipológica e florística das áreas de manguezais 

Os manguezais são ecossistemas costeiros onde ocorre uma transição entre o 

ambiente terrestre e o ambiente marinho e são sujeitos ao regime das marés (SILVA, 1995; 

SCHULER et al,. 2000; MARTINS e MOREIRA, 2007). A vegetação do manguezal ocorre 

margeando as áreas estuarinas, como por exemplo, a do estuário do canal de Santa Cruz e 

a do rio Paripe. Essas áreas são caracterizadas por um clima classificado como quente e 

úmido, com chuvas de outono-inverno, temperaturas que oscilam em torno de 27oC e 

precipitações que variam de 1.000 a 2000 mm.ano-1. Os solos são hidromórficos e 

halomórficos, constituídos de sedimentos argilosos e argilo-arenosos (SILVA, 1995; DEUS, 

2000). 

 
A composição florística da vegetação lenhosa terrestre dos manguezais ocorrentes 

na APA de Santa Cruz é de baixa diversidade, como ocorre em todas as áreas de 

manguezais do litoral brasileiro (SCHAEFFER-NOVELLI & CINTRÓN 1986; MEDEIROS 

1996; SOUZA, 1996). As espécies que ocorrem nos estuários na área da APA de Santa 

Cruz são Rizophora mangle L. (mangue vermelho), Avicennia Schaueriana Stapf. & 

Leechman (mangue preto), Laguncularia racemosa Gaertn.f. (mangue branco) e 

Conocarpus erectus L. (mangue de botão).  

 
Entre essas espécies a Rizophora mangle é dominante na estrutura da vegetação 

chegando até ao limite da terra firme. Indo na direção da terra firme a Langucularia 

racemosa passa a dominar na estrutura do bosque, pois os sedimentos nessa faixa passam 

conter um pouco mais de areia, tornado-se argilo-arenosos. Já na proximidade do mar, onde 

a salinidade das águas e o teor de areia dos solos são mais altos, passa predominar a 

Avicennia Schaueriana. O Conocarpus erectus ocorre nos trechos mais elevados nas 

margens do manguezal mais próxima da terra firme e geralmente forma populações pouco 

numerosas. Logo, de acordo com o tipo de sedimento predominante, ocorre variação em 

composição e estrutura dos bosques de manguezais estabelecidos, existindo em alguns 

trechos bosques monoespecíficos e em outros um conjunto maior de espécies com 

densidade populacional variada.  

 
 Além das espécies típicas registradas para as áreas de manguezais, algumas outras 

são referidas na literatura para áreas de manguezais de Vila Velha, Itamaracá/PE como: as 

herbáceas Desmodium barbatum, Acrostichum aureum (Samambaia do mangue), 

Eleocharis caribaea (junco bravo), Fimbristyllis glomerata, Scleria bracteata, Cyperus sp., o 

arbusto Annona glabra e a hemi-parasita Psittacanthus dichrous (erva-de-passarinho) 

(SCHULER et al. 2000). 
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Na região do canal de Santa Cruz o manguezal é de extrema importância para 

população local por fornecer alimento, combustível, material para construção etc., estando 

sujeito a forte pressão de uso, o que leva ao assoreamento e a degradação de certos 

trechos, apesar de ainda existirem algumas áreas de manguezais que apresentam bom 

estado de conservação, como é o caso das áreas do estuário do rio Paripe (SCHULER et al. 

2000), sendo importante o desenvolvimento de ações que contribuam para manutenção e 

melhoria do estado de conservação dessas áreas, pois as mesmas apresentam beleza 

estética, potencial turístico, produção pesqueira, reserva de biomassa madeireira, além de 

funcionar como estabilizadoras de formações litorâneas (SILVA, 1995). 

 

b) Caracterização estrutural das áreas de manguezais 

A estrutura dos manguezais de Pernambuco, comparada com outras formações do 

domínio atlântico, apresentam pouca variação nas relações de abundâncias das 

populações. Em estudos realizados por Silva (1995) e Medeiros (1996), numa área próxima 

ao estuário do rio Paripe, mostraram que o manguezal do rio Paripe é arbustivo arbóreo, 

apresentando uma densidade média em torno de 3487 ind.ha-1, sendo Rizophora mangle a 

espécie que mais se destaca em termos de densidade e área basal nos manguezais 

pernambucanos (Tabela 20). A produção de biomassa das áreas de manguezais foi 

estimada em torno de 104,79 Mg.ha-1 por Medeiro (1996). Silva (1995) destacou, ainda, 

ocorrer zonação na distribuição das espécies em resposta a frequência de inundação e a 

textura do solo. 

 
Tabela 20: ESTRUTURA DE UMA COMUNIDADE DE MANGUEZAL AMOSTRADA NO 

ESTUÁRIO DO RIO PARIPE-PE. 

FAMÍLIA/ESPÉCIE Nº ÁREA BASAL (M2
.HA

-1) VARIAÇÃO DE ALTURA (M) 

RHIZOPHORACEAE 

Rizophora mangle L. 179 8,9823 7 - 8 

COMBRETACEAE 

Laguncularia racemosa 
Gaertn.f. 

48 3,6508 3,8 ï 13,5 

Conocarpus erectus L. 3 0,0246 1,3 ï 2,7 

AVICENNACEAE 

Avicennia Schaueriana Stapf. 
& Leechman 

14 1,4577 3,4 ï 5,0 

Fonte: Adaptado de Silva, J.D. V. (1995). Parâmetros oceonográficos e distribuição das espécies e bosques de mangue do 
estuário do rio Paripe-Pernambuco. Dissertação de Mestrado. Universidade Federal Rural de Pernambuco. 79p. 



 

                                                            
 

 134 

5.2.1.2.3 Restingas 

a) Caracterização tipológica e florística das áreas de restingas 

As restingas são consideradas ecossistemas associados à Mata Atlântica que 

abrigam tanto espécies comuns a áreas de Mata Atlântica como espécies típicas desse 

ecossistema (ZICKEL et al., 2007). Esses ecossistemas ocorrem sobre uma planície de 

solos silicosos existentes entre as praias e os morros da formação Barreiras, apresentam 

tamanhos variados e abrigam uma vegetação mais esparsa e de menor porte quando 

comparado a áreas de Mata Atlântica (ANDRADE-LIMA, 1961).  

 
Às vezes o termo restinga é utilizado na literatura para denominar apenas o tipo de 

vegetação que ocorre sobre a planície costeira e, às vezes, é o utilizado designar todo o 

sistema substrato-vegetação. Devido a isso, a vegetação de restinga às vezes é confundida 

com a vegetação dos tabuleiros costeiros que são consideradas como manchas de cerrado 

(CANTARELLI, 2003). Este fato ocorre porque esses dois tipos de vegetação se 

estabelecem sobre solos arenosos e apresentam muitas espécies em comum. Todavia, os 

tabuleiros costeiros são localizados sobre porções arenosas que recobrem os tabuleiros da 

formação Barreiras (de origem terciária), atingindo cotas entre 40 e 150 m de altura. 

Enquanto que as restingas estão localizadas sobre terrenos arenosos de origem quaternária 

(Pleistoceno e Holoceno) (CANTARELLI, 2003). 

 
Do ponto de vista florístico-vegetacional o termo restinga é utilizado para designar o 

conjunto de comunidades vegetais, sob influência marinha e flúvio-marinha, distribuídas em 

mosaico, com variações fisionômicas (CANTARELLI, 2003), conforme apresenta a Figura 

48, e que abriga considerável diversidade florística (SACRAMENTO et al., 2007; ZICKEL et 

al., 2007; SILVA et al., 2008). De acordo com Andrade-Lima (1957), as restingas podem ser 

classificadas como mata de restinga e campos de restinga ou restinga propriamente dita, 

sendo que as matas de restinga abrigam uma fisionomia mais florestal e os campos de 

restinga ou restinga propriamente dita abrigam fisionomias de vegetação mais arbustiva.  

 
Entre as espécies freqüentes neste tipo vegetacional encontram-se Anacardium 

occidentale (cajueiro), Harcornia speciosa (mangabeira), Moquilea tomentosa (oiti da praia), 

Curatela americana (lixeira), Tapirira guianensis (pau Pombo), Protium heptaphyllum 

(amescla), Licania tomentosa (oiti), Buchenavia capitata (imbiridiba), Manilkara salzmanni 

(maçaranduba) e Andira nitida (angelim) (ANDRADE-LIMA, 1961; CANTARELLI, 2003;  

SACRAMENTO et al., 2007; ZICKEL et al., 2007). Entre as famílias de maior riqueza de 

espécies destacam-se Poaceae, Fabaceae, Cyperaceae, Euphorbiaceae, Myrtaceae, 

Rubiaceae, Caesalpiniaceae, Mimosaceae, Asteraceae, Orchidaceae, Bromeliaceae, 
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Boraginaceae, Malvaceae, Solanaceae, Annonaceae, Araceae, Chrysobalanaceae, 

Malpighiaceae e Melastomataceae (ZICKEL et al., 2007). 

 
O conjunto florístico das áreas de restingas da APA do canal de Santa Cruz é similar 

ao conjunto florístico das restingas do litoral sul de Pernambuco, mas as áreas de restinga, 

em geral, vem sofrendo muita influência antrópica.  

 

b) Caracterização estrutural das áreas de restingas 

Em Pernambucano, a estrutura da vegetação de restinga só foi bem caracterizada 

para o litoral sul, inexistindo trabalhos publicados sobre as características fitossociológicas 

das restingas da APA de Santa Cruz. Apesar disso, os estudos de Andrade-Lima (1957) 

relatam que essas áreas abrigavam fisionomias de vegetação lenhosa e vegetação 

arbustiva com densidade variável.  

 

Figura 48: VEGETAÇÃO DE RESTINGA. 

 

Foto 47: Vista de uma área com vegetação de restinga ocorrente nas 
proximidades do município de Goiana  

       Fonte: Araújo & Ferraz, 12/ 2006. 

5.2.1.2.4 Áreas antrópicas 
 

Em toda a APA de Santa Cruz ocorrem áreas antrópicas próximas as áreas de 

vegetação nativa, sejam elas pertencentes aos ecossistemas manguezais, restinga ou 

floresta atlântica (ANDRADE-LIMA, 1961; SILVA, 1985; Governo do Estado de Pernambuco 

2000; SCHULER et a.l., 2000; SACRAMENTO et al., 2007; CANTARELLI, 2003). Isto ocorre 

tanto devido a beleza cênica da faixa costeira do litoral de Pernambuco, com áreas de 

praias turísticas que sofre pressão do mercado imobiliário, quanto devido às atividades 
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humanas de subsistência e de produção. As espécies vegetais da APA de Santa Cruz 

apresentam importância econômica diversificada (FERRAZ et al., 2002, Foto 48), sendo 

ainda muito comum registrar a exploração da vegetação dos diferentes ecossistemas 

através do corte da madeira que é usada como lenha pela população de baixa renda, como 

caibro no setor de construção ou no fabrico de pequenas peças de madeira. 

 
Além disso, outras atividades econômicas locais como a agricultura e a pecuária 

também fragmentam e modificam as paisagens dos diferentes ecossistemas da APA de 

Santa Cruz. Alguns trechos são modificados para o estabelecimento de atividades de 

agricultura (Figura 49, foto 49), destacando-se o cultivo do coqueiro, sobretudo nas áreas de 

restinga, da cana-de-açúcar e de fruteiras (ANDRADE-LIMA, 1957; Governo do estado de 

Pernambuco, 2000; SACRAMENTO et al., 2007). Outras áreas são usadas como pastagem 

para os animais e em outras são estabelecidos sítios e granjas. Todas essas atividades 

descaracterizam os ecossistemas naturais, modificam a estrutura da vegetação nativa e 

levam a redução do tamanho das populações e perda local de biodiversidade. 

 

Figura 49: VEGETAÇÃO NAS ÁREAS ANTRÓPICAS. 

 
Foto 48: Detalhe do tronco de uma planta de 
interesse econômica que sofre pressão antrópica 
nos  fragmentos de Mata Atlântica nas 
proximidades do município de Goiana.  

 
Foto 49: Vista de uma área de canavial que 
circunda trechos com vegetação de Mata 
Atlântica nas proximidades do município de 
Goiana. 

Fonte: Araújo & Ferraz, 12/ 2006. 

5.2.1.3 Refúgios da Vida Silvestre 

Além dos fragmentos disjuntos de Mata Atlântica no interior da APA de Santa Cruz, 

já existem algumas unidades de conservação com vegetação de Mata Atlântica que 

apresentam padrão de riqueza florística similar ao indicado no Quadro 6 e que merecem 

destaque, como é o caso das Zonas de Preservação da Vida Silvestre: Mata do Amparo, 

Mata do Engenho Macaxeira, Engenho São João, Mata de Jaguaribe, Mata de Santa Cruz e 

Mata Lanço das Canções, todas localizadas na Ilha de Itamaracá/PE e definidas na Lei 

Estadual nº 13.539 de 2008. 


